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RESUMO  
 
As perdas reais de água são transversais a qualquer sistema responsável pelo abastecimento de água às 
populações, tendo repercussões tanto na sustentabilidade das Entidades Gestoras, como na qualidade 
do serviço prestado, representando um valor de 24% a nível nacional, contrastando com os 11% das 
perdas aparentes. Não obstante, qualquer um destes valores é consideravelmente superior à média 
verificada nos países europeus, 15%, incluindo as duas componentes.   
A instalação de Válvulas Redutoras de Pressão representa uma forma de limitar a pressão na rede, 
promovendo o seu bom funcionamento, o que acaba por ter implicações nas perdas reais. Pelas 
simulações hidráulicas realizadas fica evidente que a modulação pelo Ponto Crítico apresenta 
vantagens mais significativas em relação à horária, uma vez que para além de a pressão na rede se 
tornar mais constante, tem tendência a diminuir. Tendo isto em consideração, a implementação do 
Ponto Crítico no terreno foi considerada vantajosa, reproduzindo os resultados pretendidos, sendo, no 
entanto, necessário adequar a modulação às características do próprio sistema. A modulação teórica de 
um segundo ponto crítico prova que a sua implementação não seria viável, visto que a pressão iria 
ficar mais instável e previa-se a sua redução para valores abaixo do pretendido, além dos problemas 
operacionais que poderiam advir.  
A utilização de indicadores de desempenho relativos às perdas reais representa uma forma simples de 
avaliar a qualidade do serviço prestado pela Entidade Gestora. Constatou-se que a pressão tem um 
papel determinante, na medida em que quanto mais reduzida esta for, menor o índice de perdas 
verificado, obtendo também uma melhor classificação na qualidade do serviço fornecido ao cliente. É 
de reiterar o papel que a Válvula Redutora de Pressão possui na redução das perdas reais, sendo que a 
sua instalação e funcionamento induz resultados mais satisfatórios nos indicadores estudados.  
 
 
PALAVRAS-CHAVE: sistema de abastecimento de água, perdas de água reais, válvulas redutoras de 
pressão, modulação de válvulas, ponto crítico, indicadores de desempenho  
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ABSTRACT 
 
Real water losses are transverse to any system responsible for supplying water to the populations, 
having repercussions on the water companies’ sustainability and also on the quality of the service they 
provide, having a value of 24% at a national level, contrasting with 11% of the apparent losses. 
However any of these values is considerably higher than those of European countries, since they have 
an average of 15%, including the two components.  
The installation of Pressure Reduction Valves represents a way of limiting the pressure on the supply 
system, promoting their proper operation, which has implications in real losses. Considering the 
hydraulic simulation performed it is evident that modulation by Critical Point brings more advantages 
relatively to the time modulation, once that pressure on the network becomes more constant and 
decreases. Taking this into account, the implementation of the modulation by Critical Point on the 
field was considered advantageous, reproducing the desired results, is however, necessary adapt the 
modulation to the characteristics of the supply system itself. The theoretical modulation of a second 
Critical Point proves that is implementation wouldn’t be viable, because pressure turn out to be more 
unstable and could decrease to values below intended, besides operational problems could arise.   
The use of performance indicators related to real losses represents a simple method to evaluate the 
efficiency and quality of the service delivered by the water companies. Throughout its calculation, it 
was possible to conclude that pressure has a determinant role, since the more reduced is the pressure, 
the smaller is the real losses index and the other indicators studied. Once again, the importance of 
pressure reduction valves is highlighted, because their installation and operation induces more 
satisfactory results.   
  
 
KEYWORDS: water supply system, real water losses, pressure reduction valves, valves modulation, 
critical point, performance indicators 
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1 
INTRODUÇÃO 
 
1.1. APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA     
 
A qualidade do serviço prestado pelos Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) ao cliente está 
fortemente dependente da sustentabilidade das suas Entidades Gestoras (EG), devendo-se procurar 
reduzir a um nível aceitável as suas ineficiências. Estas podem manifestar-se sob a forma de perdas de 
água, que em Portugal chegam a atingir valores de 80%, o que torna evidente a necessidade de apostar 
num processo de mudança na forma como os SAA são geridos.  
 
Segundo a Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR), em Portugal são 
captados, em média, 850 milhões m
3
 de água por ano. Não obstante, nem toda esta água é 
efetivamente aproveitada, uma vez que existe sempre uma parte que é utilizada de forma ineficiente ou 
simplesmente perdida. É de salientar que estas perdas constituem uma componente importante com 
custos associados, que não representam qualquer benefício para os consumidores, constituindo por 
isso um grande potencial de poupança. Existe ainda uma forte componente social associada a esta 
questão, uma vez que os custos da água perdida obrigam ao aumento das tarifas aos clientes, que 
suportam assim as ineficiências do sistema. Nos casos em que isso não acontece, as EG acabam por 
acumular dívidas, sendo constantemente subsidiadas (na maioria pelo capital público), pondo em 
causa a sua sustentabilidade.  
 
Qualquer SAA, mesmo os mais eficientes, tem uma percentagem de perdas associada, sendo que estas 
podem ter dois tipos de origens. Podem ser o resultado de consumos não autorizados ou erros de 
medição, constituindo as perdas aparentes, ou podem advir de fugas em condutas, reservatórios e 
ramais, representando as perdas reais. Estas últimas, em particular, são as que, regra geral, assumem 
um papel de maior relevo na estratégia de redução de perdas das EG, representando os valores mais 
insatisfatórios, com cerca de 204 milhões de m
3 
de água perdida, o equivalente a 81 600 piscinas 
olímpicas. São ainda as que possibilitam um retorno financeiro, a curto e médio prazo, mais célere 
quando comparado com as perdas aparentes. Acresce ainda o facto da sua redução permitir uma 
diminuição na quantidade de água captada, o que, inevitavelmente, produz um impacto positivo na 
sustentabilidade económico-financeira da EG. 
 
Um problema que afeta bastante o setor do abastecimento de água em Portugal é a falta de 
conhecimento por parte das EG da eficiência com que gerem os sistemas, sendo importante 
desenvolver ações no sentido de avaliar os seus níveis de perdas de água, uma vez que só é possível 
controlar e reduzir aquilo que se conhece. No sentido de promover a redução das perdas reais, no 
âmbito da gestão da pressão, a redução e estabilização da pressão na rede é um aspeto fundamental 
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para o aumento do tempo de via útil das condutas e ramais, podendo ser alcançada pela instalação de 
Válvulas Redutoras de Pressão (VRP) amplamente utilizadas. Aliada a esta opção, a modelação 
matemática de um sistema permite a otimização do seu funcionamento assim como dos seus 
componentes, permitindo que a sua gestão seja mais eficaz, conduzindo naturalmente à redução das 
perdas reais.  
 
 
1.2. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação foca-se na gestão da pressão como forma de promover a redução das perdas 
reais num SAA, num estudo aplicado ao caso real da cidade do Porto. Dividida em cinco capítulos 
principais, primeiramente faz-se uma introdução geral ao tema, seguida da revisão do estado da arte. 
Após a definição do âmbito e objetivos é feito o estudo da otimização da pressão numa zona 
hidraulicamente isolada no sistema, sendo também apresentada uma metodologia para estimar o 
volume de perdas reais e o cálculo de indicadores de desempenho das EG. Por último, são retiradas as 
principais conclusões e feitas recomendações para trabalhos futuros.  
Cada um destes capítulos contempla mais especificamente:  
 
Capítulo 1 – Introdução 
Procede-se à apresentação do problema abordado na dissertação, expondo sumariamente o tema.  
 
Capítulo 2 – Estado da Arte 
No segundo capítulo é feita a revisão do Estado da Arte, dividindo-se em seis temas. Começa-se por 
uma caracterização dos SAA, seguindo uma contextualização do panorama geral do setor em Portugal. 
Nesta perspetiva são indicados os principais números caracterizadores do setor, a classificação dos 
sistemas assim como os seus modelos de gestão. Aborda-se ainda a temática da sustentabilidade e os 
principais problemas verificados. O terceiro tema refere-se às perdas de água, tanto às aparentes como 
às reais. Para ambas, faz-se uma descrição sucinta do que representam e das metodologias para a sua 
redução. Voltado para a gestão das perdas reais num SAA, o tema quatro particulariza um pouco mais 
cada uma das metodologias de combate às perdas reais, focando-se na redução da pressão na rede, 
especialmente pela implementação de VRP. Para estas é descrita a sua função, modo de 
funcionamento, constituição, instalação e possíveis tipos de modulação. A modelação matemática dos 
sistemas também é destacada, sendo por último retiradas algumas conclusões relativas a todos os 
temas abordados anteriormente.   
 
Capítulo 3 – Âmbito e Objetivos 
 
Neste capítulo é indicado o âmbito da dissertação assim como os seus objetivos, destacando-se como 
principal a gestão e o controlo da pressão na rede de distribuição como forma de redução das perdas 
reais. A otimização do funcionamento de uma VRP, a análise dos custos decorrentes da 
implementação de medidas para a redução de perdas e a avaliação da qualidade de serviço prestado 
pelas EG constituem os objetivos complementares.   
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Capítulo 4 – Gestão da Pressão  
Este capítulo inicia-se com uma apresentação da empresa Águas do Porto, EM, responsável pelo 
abastecimento de água a todo o município do Porto, fazendo-se também uma breve descrição da Zona 
de Medição e Controlo (ZMC) da Fonte da Moura. Sobre esta ZMC incide o estudo, apresentado no 
mesmo capítulo, para a otimização da pressão pela modulação da VRP da Fonte da Moura pelo Ponto 
Crítico (PC). Para tal são identificados os PC da ZMC, feita a sua modulação teórica e são 
apresentados os resultados obtidos pela sua implementação no terreno. Ainda inserido na gestão da 
pressão, são apresentadas algumas análises de gráficos dos sistemas de monitorização da empresa, no 
que constitui a atividade diária da mesma nesta área. Apresenta-se também uma análise económica das 
metodologias apresentadas no segundo capítulo para o combate às perdas reais, tendo em conta 
essencialmente os custos da empresa.    
Dentro de uma perspetiva de avaliar o desempenho de uma EG no que concerne a perdas reais, 
procedeu-se ao cálculo de indicadores de desempenho em três sub Zonas de Medição e Controlo 
(subZMC). Esta análise foi realizada tirando partido das vantagens dos sistemas de telemetria, tendo 
por base a determinação do volume de água que entra em cada subZMC e do consumo noturno.  
 
Capítulo 5 – Conclusões e Recomendações 
No último capítulo evidenciam-se as conclusões finais decorrentes da realização da dissertação, 
tecendo-se algumas considerações e recomendações para a realização de eventuais estudos 
complementares no futuro.  
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2 
ESTADO DA ARTE 
 
 
2.1. O SISTEMA DE ABASTECIMENTO 
Um sistema de abastecimento caracteriza-se pela retirada da água da natureza, adequação da sua qualidade, 
transporte e fornecimento às populações em quantidade compatível com as suas necessidades. Pode ser 
definido como um conjunto de obras, equipamentos e serviços destinados a satisfazer as necessidades 
primárias da população em termos de abastecimentos de água potável. A Figura 2.1 pretende representar a 
constituição, em termos gerais, de um sistema de abastecimento de água potável (SAA) típico.  
 
Figura 2.1: Constituição típica de um SAA (adaptado de ERSAR, 2012) 
 
Para a captação, a água bruta pode ter duas origens, superficial e subterrânea, de acordo com a 
disponibilidade e as necessidades inerentes ao sistema. Em Portugal, a disponibilidade média de água é 
suficiente para satisfazer as necessidades da população, embora se verifique uma grande assimetria regional 
e temporal da água, podendo ser necessário, em algumas situações, criar reservas que permitam ultrapassar 
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períodos de escassez. Aproximadamente 69% da água que é colocada nas redes de abastecimento tem 
origem superficial. Este elevado valor evidencia a maior fiabilidade e facilidade da captação superficial, 
que permite retirar caudais de água superiores e mais constantes. Não obstante, a utilização de água 
superficial apresenta desvantagens a nível de tratamento, pois exige tratamentos mais complexos para 
garantir a sua potabilidade, enquanto que a água subterrânea, em termos da sua composição, tende a ser 
mais constante (ERSAR, 2012).  
A fase de tratamento tem como principal objetivo conferir características de potabilidade à água, através 
de processos químicos, físicos e/ou biológicos, de modo a assegurar o cumprimento da legislação. A 
complexidade do tratamento da água bruta depende das suas próprias características. Como mencionado, 
para águas subterrâneas o processo de tratamento tende a ser mais simples e passa geralmente pela 
realização de processos de arejamento, filtração e/ou desinfeção. Em águas superficiais são mais comuns 
tratamentos de pré-oxidação, correção de pH, coagulação/floculação, decantação, filtração e desinfeção. O 
número de instalações destinadas ao tratamento de água subiu consideravelmente na última década assim 
como os postos de cloragem, existindo atualmente um total de 3550 instalações, das quais apenas 229 são 
ETA (Estações de Tratamento de Água) e 3321 são postos de desinfeção e/ou de correção de agressividade 
(ERSAR, 2012).  
A elevação consiste na bombagem de água entre um ponto a cota mais baixa e um ou mais pontos a uma 
cota mais elevada, vencendo, assim, desníveis topográficos. A elevação faz-se através de estações 
elevatórias constituídas por um poço de bombagem, onde estão instalados os equipamentos hidráulicos, 
mecânicos, elétricos, de controlo, comando e proteção e por um reservatório de regularização, destinado à 
acumulação e regularização do volume de água a bombar. Num sistema sem barreiras topográficas, com os 
reservatórios a cota superior relativamente à adução, esta etapa é dispensada, não existindo também os 
custos energéticos e financeiros inerentes.  
A adução é o transporte da água desde o tratamento até à rede de distribuição ao consumidor, devendo-se 
garantir a qualidade e pressão adequadas durante o processo. Este transporte pode ocorrer sob pressão (por 
gravidade ou bombagem) ou em superfície livre (aquedutos e canais). De modo a evitar contaminações da 
água e os demais inconvenientes/condicionantes estruturais, recorre-se geralmente ao escoamento sob 
pressão, de preferência os sistemas gravíticos por razões económicas (Matos, 2011).  
 O armazenamento de água é feito em reservatórios que podem ser classificados segundo a sua 
implementação (elevados, enterrados ou semienterrados), a sua capacidade (pequenos até 500 m
3
, médios 
até 5000 m
3
 ou grandes, acima dos 5000 m
3
) e consoante a sua função (de distribuição/equilíbrio, de 
regularização, de bombagem ou de reserva). Os principais objetivos do armazenamento passam pela 
regularização dos caudais aduzidos e cedidos à rede de distribuição, por assegurar a continuidade do 
abastecimento de água em situações excecionais (avarias, incêndios ou outras emergências), pela 
homogeneização da qualidade da água, pela garantia do equilíbrio das pressões na rede e pela regularização 
do funcionamento das bombagens. Relativamente à localização dos reservatórios, estes devem situar-se o 
mais próximo do centro de gravidade dos locais de consumo, a uma cota que garanta as pressões mínimas 
em toda a rede de modo a evitar a bombagem (Decreto Regulamentar nº23/95). A Figura 2.2 expressa a 
evolução do número de reservatórios em Portugal e da sua capacidade, que para o último ano de análise 
situa-se nos 1036 reservatórios que representam um total de 1 135 766 m
3
.  
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Figura 2.2: Evolução da capacidade de reserva e do número de reservatórios em Portugal (ERSAR, 2012) 
 
Por último, a distribuição caracteriza-se como sendo o conjunto de tubagens e elementos acessórios, como 
sejam juntas, válvulas de seccionamento e de descarga, redutores de pressão, ventosas, bocas de rega e de 
lavagem, hidrantes e instrumentação (por exemplo para a medição de caudal), destinado a transportar água 
até aos ramais domiciliários, ou seja, desde a rede geral pública até ao limite da propriedade do 
consumidor. Neste ponto procura-se não só a qualidade, como a pressão e quantidade de água suficientes. 
As redes de distribuição podem apresentar três tipos de configurações, a saber: redes ramificadas, redes 
emalhadas e redes mistas. Na primeira configuração só existe um percurso possível entre o reservatório e 
qualquer ponto da rede. Requer um menor número de acessórios, permite adotar diâmetros mais 
económicos para as condutas e o dimensionamento a nível hidráulico torna-se mais simples. No entanto, 
pode ocorrer acumulação de sedimentos nos pontos terminais, que deterioram a água, condicionando a sua 
qualidade, e a pressão pode-se tornar insuficiente caso existam variações no consumo, sendo a sua maior 
desvantagem o facto de não oferecer alternativas à distribuição, o que faz com que em caso de avaria ou 
manutenção todo o SAA seja interrompido. Por sua vez, nas redes emalhadas, as condutas fecham-se sobre 
si mesmas, formando malhas de circuitos fechados. Desta forma, a rede permite o escoamento bidirecional, 
não se sentindo efeitos significativos na pressão perante variações de consumo, bem como não sendo 
necessário interromper todo o abastecimento para a resolução de avarias ou manutenção. Em contrapartida, 
o dimensionamento tende a ser mais complexo, com um maior número de acessórios a colocar e um maior 
investimento a efetuar na rede. Quanto às redes mistas, estas conjugam os dois tipos de rede anteriores 
numa só, com a otimização das vantagens que lhes estão inerentes. A Figura 2.3 apresenta os dois tipos de 
rede esquematicamente (Sousa, 2001).   
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Figura 2.3: Exemplificação gráfica de uma rede ramificada (à esquerda) e uma rede emalhada (à direita) 
Durante a distribuição pode ser necessário estabelecer pontos de armazenamento para garantir água em 
quantidade suficiente. A Figura 2.4 evidencia a evolução do número de reservatórios associados à rede de 
distribuição e sua capacidade, que em 2011 tomaram os valores de 793 reservatórios e 1 008 665 m
3
 de 
capacidade.  
 
 
Figura 2.4: Evolução da capacidade de reserva e do número de reservatórios na rede de distribuição em Portugal 
(ERSAR, 2012) 
As redes de distribuição são regulamentadas pelo Decreto-Regulamentar nº23/95 de 23 de Agosto. Este 
estabelece alguns critérios relativos à implementação e dimensionamento da rede: pressões a cumprir, 
critérios de dimensionamento e instalação de acessórios e condutas, ressaltando a importância de criar e 
manter uma base de dados atualizada de toda a rede (cadastro). As condutas da rede de distribuição, nos 
arruamentos, devem ser implementadas em articulação com as restantes infraestruturas e, sempre que 
possível, fora das faixas de rodagem e em ambos os lados do arruamento, a uma distância inferior a 0,80 m 
dos limites das propriedades. As condutas devem ainda estar num plano superior ao dos coletores das águas 
residuais, de modo a minimizar possíveis contaminações. Relativamente aos diâmetros mais indicados, 
estes dependem do número de habitantes associados. Assim, para menos de 20 000 habitantes recomenda-
se um diâmetro de 60 mm e para mais de 20 000 habitantes de 80 mm. É ainda de referir que o 
dimensionamento da rede deverá atender às necessidades de caudais para combates de incêndio, fazendo 
com que o diâmetro mínimo tenha, nestes casos, de ser de 100 mm. Define uma pressão na conduta de 
distribuição entre 100 e 600 kPa, não sendo aceitáveis grandes flutuações de pressão ao longo do dia em 
cada nó do sistema, impondo uma variação máxima de 300 kPa. A pressão máxima considerada tem em 
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conta os caudais mínimos expectáveis, geralmente durante períodos noturnos em que o consumo sofre um 
decréscimo, sofrendo o respetivo aumento na pressão. Por sua vez, a pressão mínima, refere-se aos caudais 
mais elevados na rede, ou seja, quando se verifica um consumo mais elevado. O dimensionamento do 
sistema adutor deve ter em consideração os caudais máximos de consumo, isto é, o caudal de ponta, de 
modo a conseguir atender a todas as necessidades. Segundo o mesmo diploma legal, a pressão de serviço 
nos dispositivos de utilização predial para o caudal de ponta deve ser superior a 100 kPa. Desta forma, na 
rede pública e ao nível do arruamento, a pressão mínima (H), em kPa, pode ser determinada pela expressão: 
               (2.1) 
Em que n representa o número de pisos acima do solo, incluindo o rés-do-chão. A velocidade de 
escoamento (V em m/s), para o caudal de ponta, também deve ser condicionada, não devendo exceder o 
valor obtido pela expressão: 
               
         (2.2) 
Em que Dinterno representa o diâmetro interno da tubagem (em mm). Relativamente aos materiais 
constituintes das condutas é possível destacar como mais utilizados o PEAD (polietileno de alta densidade) 
e o FFD (ferro fundido dúctil), embora também se utilizem materiais como o PVC (policloreto de vinilo), 
AC (aço) e FF (ferro fundido).  
 
2.2. O SETOR DAS ÁGUAS EM PORTUGAL 
Os serviços de abastecimento de água constituem serviços públicos de grande interesse, visto serem 
essenciais para garantir o bem-estar, a saúde pública e a segurança das populações. É também encarado 
como um forte contribuinte para o desenvolvimento económico e social do país, devido ao aumento das 
atividades económicas e consequente aumento do nível de emprego, de riqueza e melhoria introduzida na 
qualidade de vida das populações. Desta forma, dada a natureza destes serviços, é importante que sejam 
pautados por princípios como a universalidade e igualdade de acesso, garantia da qualidade e transparência 
na prestação dos serviços, proteção dos interesses dos utilizadores, proteção da saúde pública e do 
ambiente, garantia da eficiência e melhoria contínua da utilização dos recursos afetados e promoção da 
solidariedade económica e social, do correto ordenamento do território e desenvolvimento regional 
(Decreto-Lei 194/2009).  
A prestação destes serviços requer diversos agentes, entre os quais, as entidades gestoras (EG). A nível de 
administração pública destacam-se como agentes intervenientes a Entidade Reguladora dos Serviços e as 
entidades ambientais, de saúde pública, concorrência e proteção dos consumidores. Como titulares dos 
serviços tem-se o Estado (assegurando essencialmente os serviços relacionados com a captação, tratamento 
e adução) e os municípios (voltados para os serviços mais próximos dos consumidores, a distribuição). 
Outros intervenientes são as empresas privadas prestadoras de serviços de gestão e exploração, que têm 
cada vez mais expressão, assim como outras empresas relacionadas com a construção e fornecimento de 
equipamentos para a rede e a sociedade civil, esta última através dos consumidores, associações 
económicas, empresariais, profissionais, de defesa do ambiente e comunicação social.  
Procedendo a um enquadramento jurídico-institucional, sabe-se que os objetivos estratégicos gerais para o 
setor de abastecimento de água em Portugal foram sempre o da promoção do aumento do nível de 
cobertura e da qualidade do serviço prestado ao cidadão. A legislação portuguesa começou por definir a 
atribuição de responsabilidade dos serviços para as autarquias locais, reafirmando as suas competências em 
matéria de planeamento, gestão e realização de investimentos nos SAA, e a criação de uma entidade 
reguladora dos serviços. Após a chamada primeira geração de sistemas multimunicipais e dos seus avanços, 
ficaram patentes algumas dificuldades associadas ao setor, levando à elaboração do Plano Estratégico de 
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Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais 2000-2006 (PEAASAR I), onde foram 
definidas estratégias e metas para o setor, no sentido de melhorar a sua cobertura e qualidade. Este plano 
desempenhou um papel de relevo na estruturação do setor em Portugal, sendo posteriormente prolongado 
através do PEAASAR II e pelo Plano Estratégico Nacional para o Setor de Abastecimento de Águas e 
Saneamento de Águas Residuais (PENSAAR), visto ainda se identificarem alguns problemas, 
nomeadamente a existências de EG com modelos de gestão distintos, diferentes escalas e estágios de 
desenvolvimento e níveis de atendimento diferenciados. A aprovação da Lei da Água também representou 
várias implicações para as EG visto que inclui uma alteração no regime económico-financeiro aplicável à 
utilização da água, nomeadamente a necessidade de internalizar os custos decorrentes das suas atividades. 
Assim, passou a existir a imposição de obtenção de títulos para a utilização dos recursos hídricos e a 
utilização de uma taxa como um instrumento para a indução de comportamentos mais sustentáveis nas 
entidades. Relativamente à regulação, inicialmente estava ao cargo do Instituto Regulador de Águas e 
Resíduos (IRAR), sendo atualmente da responsabilidade da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 
Resíduos (ERSAR). À ERSAR, para o abastecimento de água, cabe-lhe a regulação dos serviços e exercer 
funções como autoridade competente para a coordenação e fiscalização, executando o seu papel a quatro 
níveis: estrutural, qualidade de serviço, económico e controlo da qualidade da água para consumo humano. 
A sua atividade estende-se a todas as EG, independentemente do modelo de gestão, e pretende assegurar:  
 Proteção e igualdade dos utilizadores, evitando possíveis abusos decorrentes dos direitos de 
exclusividade, garantindo qualidade, continuidade e preços socialmente aceitáveis;  
 Promoção da igualdade e transparência no acesso e exercício da atividade dos serviços e nas 
relações contratuais;  
 Garantia do direito público à informação pela disponibilização de dados relativos ao setor e de 
cada EG.  
 
Os serviços de abastecimento de água em Portugal têm sofrido uma evolução bastante positiva, 
assinalando-se um grande avanço e generalização dos mesmos. A entrada do país para a Comunidade 
Económica Europeia (CEE), em 1986, foi o grande ponto de alavancagem, incutindo mais obrigações no 
cumprimento das disposições do direito comunitário nesta matéria e conferindo ao Estado português os 
meios financeiros necessários, através do aproveitamento dos fundos comunitários a fundo perdido. Este 
financiamento permitiu uma modificação profunda da atuação do Estado e dos restantes intervenientes no 
setor em análise e a sua infraestruturação intensiva. Esta evolução fez-se sentir sobretudo ao nível de 
cobertura dos serviços, que passa de 80% na década 90 para 95% no ano de 2011, e na qualidade e 
segurança da água, já que nos anos 90 apenas 50% da água era considerada segura e em 2011 esse valor 
subiu para os 98%, como se pode constatar pela Figura 2.5 (ERSAR, 2012).  
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Figura 2.5: Evolução do nível de cobertura e da percentagem de água controlada e de boa qualidade (ERSAR, 2012) 
Os grandes valores representativos do setor de abastecimento, para o ano de 2011, encontram-se 
evidenciados pela Figura 2.6, onde são separadas as entidades responsáveis desde a captação até à adução 
das entidades que tratam da distribuição.  
 
 
Figura 2.6: Principais números caracterizadores dos SAA em Portugal Continental para o ano de 2011 (adaptada de 
ERSAR, 2012) 
 
2.2.1. CLASSIFICAÇÃO DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO  
É possível distinguir vários tipos de sistemas, a saber:  
 Sistemas multimunicipais: sistemas que servem pelo menos dois municípios e exigem 
investimento predominante a efetuar pela Estado em função de razões de interesse nacional. A 
respetiva gestão e exploração pode ser diretamente efetuada pelo Estado, ou atribuída, em regime 
de concessão, a uma entidade pública de natureza empresarial ou a uma empresa que resulte da 
associação de entidades públicas, em posição obrigatoriamente maioritária no capital social, com 
entidades privadas; 
 Sistemas municipais: representam todos os demais sistemas, bem como os geridos através de 
associações de municípios. A gestão e exploração dos serviços podem ser diretamente efetuadas 
pelos respetivos municípios e associações de municípios, ou atribuídos, em regime de concessão, a 
entidade pública ou privada de natureza empresarial, bem como associação de utilizadores;  
 Sistemas intermunicipais ou municipais integrados: Representam sistemas que agregam mais de 
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um município, formando um sistema integrado com as otimizações inerentes (PEAASAR II, 2007).  
 
Os sistemas podem ainda dividir-se em SAA de adução e SAA de distribuição, vulgarmente denominados 
como componente em “alta” e em “baixa”, respetivamente. A componente em “alta” corresponde ao 
conjunto de infraestruturas destinadas essencialmente à captação, tratamento e adução de água, incluindo 
possíveis estruturas para elevação e armazenamento. Representa assim a parte do sistema a montante da 
rede de distribuição, fazendo a ligação entre o meio hídrico e a componente em “baixa”. Esta última, pode 
ser definida como um conjunto de infraestruturas destinadas à distribuição (incluindo os respetivos ramais 
de ligação, sistemas de elevação e, caso necessário, locais de armazenamento) pelos consumidores finais 
(Alegre et al, 2009).  
A Figura 2.7 evidencia a distribuição geográfica das EG nas componentes em “alta” e em “baixa”, 
representando também a sua classificação como multimunicipais, municipais, intermunicipais ou parcerias 
público-privadas (KPMG, 2011). 
 
 
 
Figura 2.7: Distribuição geográfica das EG na sua componente em “alta” e em “baixa” (KPMG, 2011) 
 
Pela análise da figura anterior facilmente se percebe que existe um contraste na distribuição das EG nas 
componentes em “alta” e em “baixa”, uma vez que em “alta” existe um predomínio claro das concessões 
multimunicipais, enquanto que em “baixa” os serviços prestados pelas entidade municipais abrangem a 
maior parte do território.  
Os gráficos evidenciados pela Figura 2.8 mostram alguns números mais específicos relativamente à 
cobertura dos vários tipos de sistemas em “alta”.  
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Figura 2.8: Números representativos da componente em “alta” dos SAA em Portugal (ERSAR, 2012) 
Nestes sistemas são as concessões multimunicipais que têm uma representatividade mais significativa em 
todos os aspetos, representando 75% do total de EG, abrangendo cerca de 93% da população, 86% dos 
municípios que possuem este tipo de serviços e uma área total de 75% do território nacional. De seguida 
destacam-se as parcerias entre o estado e os municípios (com uma abrangência de 4% da população e 10% 
dos municípios), as concessões municipais (2% da população servida e 3% dos municípios) e, por último, 
as empresas municipais e intermunicipais (0,01% da população e 1% dos concelhos).  
No que respeita à componente em “baixa” (Figura 2.9), os serviços municipais detêm o maior número de 
municípios, representando aproximadamente 62% do número total de municípios totais e 31% da 
população portuguesa. Dos restantes modelos salientam-se os concessionários municipais (com 10% dos 
concelhos e 18% da população), empresas municipais e intermunicipais (com 9% dos concelhos e 10% da 
população), serviços municipalizados (com 8% dos municípios e 23% da população), parcerias 
Estado/municípios (3% tanto para os concelhos abrangidos como para a população) e concessões 
multimunicipais (com 1% dos municípios e 6% da população total). Estes últimos modelos encontram-se 
sobretudo na zona litoral do país ou nos grandes centros urbanos (ERSAR, 2012).   
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Figura 2.9: Números representativos da componente em “baixa” dos SAA em Portugal (ERSAR, 2012) 
 
2.2.2. MODELOS DE GESTÃO 
Nos serviços de abastecimento de água coexistem vários sistemas municipais (situados na esfera dos 
municípios, onde se incluem também os sistemas intermunicipais) e sistemas multimunicipais (situados na 
esfera do Estado). No quadro de transferências de atribuições e competências para as autarquias locais, os 
municípios encontram-se incumbidos de assegurar a provisão de serviços municipais de abastecimento de 
água, sem prejuízo da possibilidade de criação de sistemas multimunicipais, de titularidade estatal. Esta 
incumbência pode ser prosseguida de diversas formas, nomeadamente através dos seguintes modelos de 
gestão:  
 
a) Prestação direta de serviços; 
b) Delegação do serviço em empresa constituída em parceria com o estado;  
c) Delegação do serviço em empresa do setor empresarial local; 
d) Concessão do serviço (DL nº194/2009). 
 
Num modelo de gestão direta, um município, uma associação de municípios ou uma área metropolitana 
podem prestar os respetivos serviços diretamente através de serviços municipais, intermunicipais ou 
intermunicipalizados. Para a constituição destes dois últimos deve ser realizado um estudo que fundamente 
a sua racionalidade económica e financeira. Quando se recorre ao modelo de delegação em empresa 
constituída em parceria com o Estado, podem ser estabelecidas parecerias entre o estado e os municípios 
(ou associação de municípios ou uma área metropolitana) com vista à exploração e gestão de sistemas 
municipais de abastecimento. Quanto ao modelo de gestão delegada, um município (ou associação de 
municípios ou uma ou área metropolitana) pode delegar as tarefas atribuídas no âmbito das suas 
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competências numa empresa do setor empresarial local, cujos objetivos compreendam a gestão dos 
mesmos. A delegação abrange também a operação, manutenção e conservação da rede de abastecimento, 
como a construção e substituição de infraestruturas, instalações e equipamentos, na totalidade ou em parte 
do território da entidade delegante. Esta delegação é feita mediante a celebração de um contrato, com um 
prazo mínimo de vigência de 10 anos, no qual deve constar: o âmbito da delegação, especificando os 
serviços, tipologia de utilizadores e território abrangido, a data a partir da qual se inicia a delegação, as 
regras de determinação da taxa de remuneração dos capitais próprios, bem como da sua base de incidência 
e as sanções aplicáveis pelo incumprimento do contrato. O contrato de delegação deve ainda abranger 
aspetos como os objetivos para a empresa municipal delegatária, identificação das principais medidas 
estratégicas, metas temporais, indicadores de desempenho, plano de investimento e informações relativas a 
tarifários e sua evolução temporal. Relativamente aos riscos, a entidade delegante assume o impacto 
financeiro de atrasos na disponibilidade de bens de domínio municipal, de modificação unilateral do 
contrato e de casos de força maior independentes da vontade da EG, como desastres naturais, epidemias, 
atos de terrorismo e conflitos armados, tendo ainda de responder perante terceiros por danos causados no 
desenvolvimento das atividades delegadas quando não existe seguro e o património da empresa delegatária 
está esgotado. Por último, é possível estabelecer um modelo de gestão concessionada, no qual existe a 
concessão dos serviços de abastecimento de água a entidades privadas, abrangendo as mesmas 
responsabilidades que o modelo anterior. Para a tomada de decisão, deve ser realizado um estudo que 
demonstre a viabilidade financeira e racionalidade económica da concessão. A concessão requer a 
celebração de um contrato, cujo prazo não pode exceder, incluindo a duração de qualquer prorrogação, 30 
ou 15 anos, dependendo do investimento que o concessionário tenha de realizar na rede, assim como a 
elaboração de um caderno de encargos. No contrato devem constar informações relativas aos tarifários a 
aplicar, planos de investimento, proveitos mínimos anuais e apólice de seguro. Entre vários aspetos, no 
caderno de encargos devem estar definidos os objetivos e metas a alcançar no exercício das atividades, o 
modelo de partilha de riscos, eventuais investimentos da responsabilidade do concedente ou de terceiros, o 
regime de multas contratuais e exigências do concedente. A concessão deve compreender uma 
transferência de risco significativa e efetiva para o concessionário, baseando-se assim num modelo de 
partilha de riscos (Decreto-Lei nº194/2009).  
O Estado assume assim um importante papel em seis âmbitos distintos, através de várias entidades 
públicas: decisor, regulador, autoridade nacional da água, fiscalizador, concedente e concessionário, 
conforme o evidenciado pela Figura 2.10 (KPMG, 2011).   
 
Figura 2.10: O papel do Estado Português na gestão dos serviços públicos de abastecimento de água (KPMG, 2011) 
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2.2.3. SUSTENTABILIDADE DO SETOR  
As atividades de abastecimento público de água às populações constituem serviços públicos de carácter 
estrutural, essenciais para a população. Estes serviços devem garantir a sua universalidade em termos de 
acesso, de continuidade e da qualidade de serviço, promovendo a sua eficiência e a equidade dos tarifários 
praticados. Desta forma, é de interesse nacional promover a sustentabilidade dos sistemas, elevando o nível 
de qualidade do serviço, mantendo preços comportáveis e dentro de uma prespetiva ambientalmente 
sustentável. A sustentabilidade do setor de abastecimento de água assenta em três pilares fundamentais 
(social, ambiental e económico e financeiro), conforme a Figura 2.11, em que o equilíbrio tarifário é o 
ponto fulcral. O preço da água deve representar o ponto de equilíbrio das três vertentes mencionadas, ou 
seja, deve ser socialmente justo, contribuir para a utilização eficiente da água e cobrir os custos e 
investimentos associados à prestação dos serviços. Assim, a fixação dos preços deve ser encarada como um 
instrumento para a sustentabilidade (PEAASAR II, 2007).  
 
 
Figura 2.11: Pilares da sustentabilidade do setor de abastecimento de água (PEAASAR II, 2007) 
O sistema tarifário dos serviços de água apresenta uma injustificada disparidade nos diferentes municípios, 
havendo mesmo situações em que a tarifa cobrada é insignificante quando comparada com os custos das 
EG. A média nacional dos encargos para o utilizador dos serviços de água é de 10 € por mês. No entanto o 
encargo mensal pode ter valores máximos de 20,38 € e valores mínimos de 1,5 € (ERSAR, 2012). Esta 
grande disparidade, mais acentuada entre o litoral e o interior (onde as tarifas são mais baixas), é um dos 
fatores que levam à constante subsidiação dos sistemas. Segundo o PEAASAR II, para uma gestão 
adequada às necessidades do setor, é importante definir estratégias que eliminem as ineficiências que 
penalizam as tarifas e a subsidiação diferenciada dos investimentos, tendo como objetivo atingir tarifas 
socialmente aceitáveis, em função do poder de compra das populações, e modeladas de acordo com as 
assimetrias de desenvolvimento das regiões. A Figura 2.12 apresenta de forma sucinta os principais 
problemas, necessidades e soluções para o setor em Portugal.  
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Figura 2.12: Principais problemas, necessidades e soluções do setor de abastecimento de água em Portugal 
(PEAASAR II, 2007) 
Torna-se assim evidente a necessidade de adotar um conjunto de iniciativas estruturais em torno de três 
frentes de intervenção:  
 Modelo de gestão: integração territorial numa lógia de “plurimunicipal”, revisão do modelo de 
negócio das concessões multimunicipais e revisão do papel dos privados junto das entidades 
municipais;  
 Modelo tarifário: definição de regras para uniformização de tarifas, adoção do princípio do 
utilizador-pagador e revisão dos pressupostos de base dos modelos económicos através dos quais 
são calculadas as tarifas;  
 Controlo e regulamentação: reforço da intervenção e da exigência do regulador junto de todas as 
EG do setor (ao nível dos custos, eficiência, qualidade de serviços e modelo de reporting).  
 
Com a aplicação de medidas desta natureza prevê-se a diminuição do risco para o Estado, o aumento da 
eficiência do setor, melhoria da qualidade dos serviços prestados e um desenvolvimento mais sustentável 
da EG (KPMG, 2011).   
O conceito de desenvolvimento sustentável traduz-se, neste contexto, num “negócio” bem-sucedido, com 
oportunidades mais equitativas e com mais prosperidade, utilizando os recursos hídricos de forma a 
preserva-los. A sua promoção exige assim a melhoria de aspetos económicos, ambientais, sociais e técnicos 
associados à gestão do sistema. As perdas de água representam um claro obstáculo a este conceito, sendo 
fundamental a sua minimização para que as EG possam caminhar no sentido de aumentarem a sua 
sustentabilidade (Ortlé et al, 2011).  
  
 
2.2.4. PRINCIPAIS PROBLEMAS DO SETOR  
Apesar de terminado o prazo de vigência do PEAASAR II e da evolução significativa dos SAA em 
Portugal, existem ainda algumas lacunas a resolver, identificadas no documento referido, no entanto, ainda 
atuais. Essencialmente estes problemas são de quatro naturezas diferentes: estrutural, operacional, 
económico-financeira e ambiental. A Tabela 2.1, apresentada em seguida, demonstra alguns desses 
problemas.  
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Tabela 2.1: Principais problemas do setor de abastecimento de água verificados em Portugal 
Natureza estrutural Natureza operacional 
 Vertentes em “alta” e em “baixa” ineficazmente 
articuladas, afetando a operacionalidade das 
infraestruturas construídas e o atendimento ao púbico; 
 A obtenção de economia de escala é dificultada 
pela existência de um número significativo de SAA de 
pequena dimensão e isolados; 
 Regulamentação insuficiente dos modelos de 
gestão direta autárquica assim como deficiências a nível 
de regulação ambiental e implementação da legislação; 
 Dificuldade inerente ao facto de, nos sistemas 
municipais, o monopólio do lado da oferta corresponder 
um oligopsónio do lado da procura. 
 Fraca capacidade de gestão e de operação 
em muitos sistemas municipais, devido em parte à 
falta de uma lógica empresarial e de recursos 
humanos especializados, verificando-se assim uma 
lógica com pouca racionalidade económica, o que 
afeta a otimização da relação entre o custo e a 
qualidade do serviço; 
 Elevado nível de água não faturada; 
 Deficiente planeamento dos investimentos e 
da sua execução; 
 Elevado nível de envelhecimento precoce e 
degradação dos sistemas, verificando-se um grande 
número de avarias (em consequência da ausência da 
gestão patrimonial das infraestruturas). 
 
Natureza de económico-financeira Natureza ambiental 
 As tarifas imputadas aos consumidores variam 
significativamente nas várias regiões do país, sem 
correlação evidente com a escala do sistema, população 
servida ou qualidade do serviço. Evidencia-se assim uma 
grande variabilidade nas políticas tarifárias, com 
frequente falta de racionalidade no seu cálculo e na 
periocidade de faturação, subsidiação cruzada com 
outros serviços e falta de transparência na faturação; 
 Grande desfasamento entre as tarifas praticadas 
e as tarifas necessárias, o que impossibilita a cobertura 
dos custos reais das EG; 
 Necessidade de estabelecer mecanismos de 
solidariedade entre regiões que permitam estabelecer 
tarifas consideradas socialmente aceites, sobretudo em 
regiões de baixa densidade populacional, devido à 
dificuldade de cobertura das necessidades de 
investimento e de pagamento dos custos de 
financiamento; 
 Elevado nível de dívidas dos municípios às 
empresas concessionárias e municipais. 
 A existência de situações de incumprimento 
da legislação ambiental, justificadas pelo 
desajustamento das infraestruturas às exigências 
legais e falta de realização de investimentos em 
infraestruturas e problemas na exploração nas 
existentes. 
 
Desta forma, existe ainda um caminho a percorrer, sendo que como principais desafios é possível 
destacar:  
 A conclusão da infraestruturação na vertente em “alta” e da correção dos constrangimentos e 
disfunções de natureza legal e contratual que afetam a sua sustentabilidade global;  
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 A concretização, em tempo útil, da infraestruturação dos sistemas em “baixa” pela 
implementação de modelos de integração e de gestão que lhes confiram escala e assegurem a 
sua sustentabilidade futura;  
 A adequação do sistema tarifário como uma forma de promoção da sustentabilidade, 
estabelecendo um compromisso entre a sustentabilidade, a capacidade económica dos 
consumidores, a proteção ambiental e o desincentivo ao desperdício de água; 
 A promoção da adequada gestão patrimonial das infraestruturas;  
 A introdução de mecanismos alternativos de organização do setor e do sistema de 
financiamento (PEAASAR II, 2007). 
 
É ainda de salientar que os SAA devem estar preparados para:  
 Alterações demográficas, cada vez com mais expressão, que alteram os padrões de consumo 
das populações e consequentemente afetam as EG ao nível do dimensionamento e operação 
da rede de abastecimento;  
 Pressão crescente no sentido de uma maior eficiência na prestação dos serviços e de 
manutenção de preços acessíveis, que se contrapõe com a necessidade de realização de 
investimentos e encargos crescentes na operação, manutenção e reabilitação dos sistemas; 
 Aumento das medidas de segurança necessárias aplicar nas infraestruturas dos serviços de 
água, pelo impacto massivo que podem ter na população, levando a um reforço da resiliência 
e segurança dos sistemas (ERSAR, 2011).   
 
2.3. PERDAS EM SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
2.3.1. INTRODUÇÃO  
As perdas ocorrem em todos os SAA, variando de país para país e dentro de um país, de região para região. 
Correspondem a Água Não Faturada (ANF) e constituem a principal fonte de ineficiência das EG destes 
serviços. Comparando com outros setores de atividade, o abastecimento de água é o único que permite 
perdas tão elevadas de produto durante o seu transporte (Alegre et al, 2005). Ao longo do SAA, as perdas 
localizam-se em vários pontos, como é possível verificar pela Figura 2.13.  
 
Figura 2.13: Localização das perdas de água ao longo do SAA (adaptada de Alegre et al, 2004) 
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A gestão dos SAA deve ter em consideração a proteção dos interesses dos utilizadores através da promoção 
da qualidade dos serviços prestados e garantia do equilíbrio do tarifário aplicado, materializada nos 
princípios de essencialidade, indispensabilidade, universalidade, equidade, fiabilidade e de custo-eficácia. 
Desta forma, as perdas prejudicam significativamente os consumidores, reduzindo a qualidade do serviço e 
contribuindo para o aumento do custo da água. Não obstante, as perdas têm uma elevada influência não só 
para os consumidores como para as EG, que não vêem salvaguardada a sua viabilidade económica, os seus 
interesses legítimos e a recuperação dos capitais investidos (Alegre et al, 2005). 
Na problemática das perdas é possível considerar cinco dimensões: 
 Económica – financeira: desperdícios de água correspondem a perdas na faturação, que muitas 
vezes são subestimadas, em parte, pelo facto de muitas EG não terem uma verdadeira noção dos 
volumes de água correspondentes a perdas. No entanto, é de salientar que toda a água que não é 
faturada é igualmente captada, tratada e transportada em infraestruturas de elevado valor 
patrimonial, à semelhança da Água Faturada (AF), o que significa que também têm associados 
custos significativos de operação e manutenção; 
 Técnica: nenhuma rede é completamente estanque, ou seja, sempre existem fugas. No entanto, 
uma rede em bom estado, bem construída e com manutenção e monitorização adequadas, infere, 
consequentemente, em perdas mais baixas. Perdas muito elevadas evidenciam uma rede com 
condição precária. A intervenção técnica deve ser feita em dois sentidos: reparar e reabilitar a rede 
de abastecimento e no sentido de minimizar a ocorrência de contaminações e garantir a pressão 
adequada; 
 Ambiental: esta dimensão torna-se especialmente relevante em locais onde se verifica escassez de 
água adequada para consumo humano. O uso pouco eficiente dos recursos hídricos e o aumento da 
pressão exercida nestes recursos, resultante da atividade das EG, são dois fatores igualmente 
relevantes, em termos ambientais;  
 Saúde pública: os pontos na rede onde ocorrem fugas, para além do desperdício de água, 
aumentam os riscos de contaminação da água, tornando-se potenciais focos de entrada de 
substâncias indesejáveis na água a fornecer aos consumidores. É, pois, importante manter a rede 
em bom estado e com a pressão adequada para prevenir roturas e, consequentemente, evitar estes 
fenómenos de contaminação;  
 Social: a tarifa da água deve refletir os custos reais das EG, incorporando também os custos 
associados às perdas. Ora, quanto menos eficiente for a gestão da EG, mais perdas irão existir e 
mais elevados serão os preços praticados, o que gera situações de descontentamento dos 
consumidores (Alegre et al, 2005). 
 
Genericamente podem ser distinguidos dois tipos de perdas de água: aparentes e reais. As aparentes 
referem-se essencialmente a consumos de água não autorizados e a erros associados à medição dos 
consumos. Por sua vez, as reais representam perdas físicas resultantes de fugas nas condutas, ramais e 
reservatórios. Nos subcapítulos seguintes serão especificados cada um destes dois tipos de perdas. 
Atualmente em Portugal, são captados em média 850 milhões de m
3
 de água para abastecimento e destes, 
cerca de 300 milhões de m
3
 não são faturados. Assim, o valor médio das perdas atinge os 35%, a que 
correspondem aproximadamente 167 milhões de euros, que representa mais do dobro da média a nível da 
União Europeia (15%). Desta percentagem, 24 % correspondem às perdas reais e os restantes 11% às 
perdas aparentes. Assiste-se também a uma grande assimetria em termos de perdas. Nos melhores casos, 
para o ano de 2012, as perdas de água são de 10% e localizam-se sobretudo na zona centro do país, 
enquanto que os piores casos as perdas atingem valores de 80% e surgem em áreas rurais e mediamente 
urbanas, em especial na zona norte (ERSAR, 2013). Valores mais recentes, de 2013, apontam uma 
melhoria nos melhores casos, situando as perdas nos 7,9% (EPAL, 2014). Perante tais valores é 
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reconhecida a importância da diminuição das perdas de água, constituindo um dos grandes objetivos da 
estratégia nacional para os recursos hídricos preconizados pelo PEAASAR I e II, pelo PENSAAR e pelo 
Programa Nacional Para O Uso Eficiente da Água 2012-2020 (PNUEA 2012-2020). Particularmente no 
PNUEA é feita a distinção dos três setores mais significativos na utilização de água: setor urbano, agrícola 
e industrial. Como se pode verificar pelo gráfico adjacente (Figura 2.14), em termos de volume de água o 
setor com maior procura é o agrícola, com cerca de 81%, em 2009. Relativamente às perdas de água é 
também no setor agrícola onde se verifica uma maior percentagem (37,5%). Apesar da evolução positiva 
destes valores, este programa estabelece uma meta a atingir até 2020 de 20% para o setor urbano, 35% para 
o setor agrícola e 15% para o industrial em termos de desperdício de água (PNUEA, 2012).  
 
Figura 2.14: Evolução, por setor, da percentagem nacional de a) Procura de água; b) Ineficiência do uso da água 
(relativa a perdas no armazenamento, transporte e distribuição) (adaptado de PNUEA,2012) 
 
Apesar de todo o conhecimento científico na matéria e da tecnologia existente, o nível de perdas, em 
muitos casos, é desconhecido e, por isso, subvalorizado. Isto deve-se em parte à falta de mão-de-obra 
qualificada e à falta de aplicação dos fundos para a redução das perdas (Gjinali, 2014). As perdas de água 
num sistema, independentemente do tipo de perda, tornam-se assim um obstáculo para eficiência e 
sustentabilidade dos sistemas, sendo essencial promover medidas conducentes ao seu combate e à 
otimização da qualidade dos serviços. O objetivo é fazer diminuir o volume de água que é comprado pela 
EG, pela diminuição das perdas, o que consequentemente induz o aumento da faturação. Desta forma, a 
redução das perdas pode-se traduzir em ganhos e/ou poupanças monetárias que podem ser aplicados na 
expansão/reabilitação da rede e na gestão integrada do ciclo urbano da água, pagando o eventual 
investimento realizado no seu combate (Poças Martins, 2014).  
Uma estratégia eficaz de combate às perdas de água pode incluí várias ferramentas (Figura 2.15), que direta 
ou indiretamente contribuem para a diminuição de perdas, sendo que cada uma delas oferece vantagens 
específicas.  
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Figura 2.15: Principais ferramentas de um sistema de gestão de perdas de água (adaptada de Nazzaretto, 2014) 
 
A instalação de um sistema de telegestão fornece dados em tempo real de caudais, pressões, níveis de 
reservatórios e de funcionamento de válvulas e bombas, permitindo a gestão remota da rede e 
equipamentos. Permite ainda a programação de alarmes que torna possível detetar anomalias que podem 
representar perdas. Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) permitem a georreferenciação dos 
componentes da rede, associando vários tipos de informação relacionados com os mesmos. Reproduzindo o 
comportamento de um sistema, através da sua modelação hidráulica, é possível introduzir otimizações no 
sistemas, analisar a distribuição de perdas e modelar o comportamento de válvulas e de bombas. O painel 
de gestores assume um papel fundamental na análise dos resultados obtidos na aplicação da estratégia da 
EG e no desenvolvimento de indicadores de desempenho. O sistema de manutenção, preferencialmente 
informatizado, deve permitir a priorização dos trabalhos de deteção e reparação de fugas, assim como dos 
restantes trabalhos de manutenção da rede. Por último, a gestão da relação com o cliente e o sistema de 
faturação traçam o perfil de consumo dos utilizadores, permitindo identificar melhorias nos sistemas de 
medição de consumo e anomalias que podem representar perdas (Nazzaretto, 2014).  
 
Como tudo o que não se sabe não se controla, antes de proceder à implementação de medidas é necessário 
conhecer o volume de perdas e o valor dos principais indicadores das mesmas.  
 
2.3.1.1. Balanço hídrico (BH) 
A realização do BH possibilita obter uma imagem geral do funcionamento do SAA de água, permitindo 
avaliar as perdas de água e, consequentemente, compreender a sua magnitude, fontes e custos que lhe estão 
inerentes. A metodologia para o cálculo foi standarizada pela Internacional Water Association (IWA), que 
definiu a sua estrutura e os componentes a considerar. A Tabela 2.2, apresentada em seguida, representa o 
BH adotado (Farley et al,2008).  
Sistema de 
gestão das 
perdas de 
água 
Telegestão 
SIG 
Modelação 
hidráulica  
Painel de 
gestores 
Sistema de 
manutenção 
Gestão da 
relação 
com o 
cliente  
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Tabela 2.2: BH adotado pela IWA (adaptada de Alegre et al, 2005) 
Água Entrada 
no Sistema 
 
Consumo 
Autorizado 
Consumo 
Autorizado 
Faturado 
Consumo 
Autorizado 
Medido 
Água Faturada 
Consumo 
Autorizado Não 
Medido 
Consumo 
Autorizado Não 
Faturado 
Consumo Não 
Faturado Medido 
Água Não 
Faturada 
Consumo Não 
Faturado Não 
Medido 
Perdas de Água 
Perdas 
Aparentes 
Consumo Não 
Autorizado 
Erros de 
Medição 
Perdas Reais 
Fugas e Roturas 
em Condutas 
Fugas e Roturas 
em Ramais 
Extravasamentos 
em 
Reservatórios 
 
De uma forma genérica, os componentes do BH podem ser definidos da seguinte forma:  
Água Entrada no Sistema (AES): volume de água anual introduzido em todo o sistema, durante o período 
de referência, geralmente um ano;  
Consumo autorizado: volume de água anual, medido ou não medido (estimado), faturado ou não, 
fornecido a consumidores registados e a outros que estejam autorizados à utilização da água para uso 
doméstico, comercial ou industrial. Entre os consumos autorizados e não faturados tem-se a água utilizada 
pela própria EG (por exemplo, para lavagem de condutas e coletores), água de combate a incêndios, rega 
municipal de espaços verdes, lavagem de ruas, água fornecida através de fontes, fontanários e bebedouros 
públicos e outras utilizações públicas; 
Perdas de água: volume de água representativo da diferença entre a AES e o consumo autorizado. 
Dividem-se em perdas aparentes e perdas reais. As primeiras correspondem à parcela de água que é 
consumida mas não contabilizada devido a imprecisões associadas à medição (por exemplo devido a 
desgaste e avarias dos contadores) e à utilização não autorizada (furtos e ligações clandestinas). Já as 
perdas reais representam o volume de água perdido até ao contador do cliente através de fugas e roturas em 
condutas e ramais e fugas e extravasamentos em reservatórios.  
Água faturada (AF): fração da água que é comercializada, isto é, a água que é faturada aos clientes, 
resultando do consumo autorizado medido ou não medido;  
Água não faturada (ANF): volume de água que corresponde à diferença entre os totais anuais de AES e 
do consumo autorizado faturado. Inclui assim, para além do consumo autorizado não faturado, as perdas de 
água (Alegre et al, 2005).   
Apesar das vantagens associadas ao BH é de notar que a sua metodologia pode acumular erros e incertezas, 
associados à utilização de dados de fontes pouco fidedignas, resultantes de hipóteses e estimativas (Farley 
et al,2008).  
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2.3.1.2. Indicadores de perdas 
A avaliação do desempenho de uma EG é feita com recurso a indicadores que podem ter diversas 
naturezas: ambiental (de recursos hídricos), social (de recursos humanos), infraestrutural, operacional, de 
qualidade de serviço e económico-financeiro. Um indicador de desempenho representa uma medida de um 
aspeto particular do desempenho da EG, funcionando como um instrumento de monitorização. (Alegre et 
al, 2004) 
No contexto das perdas de água, estas funcionam por si só como um indicativo da eficiência dos sistemas. 
Assim sendo, é importante para a EG recorrer a indicadores relacionados com as perdas, conseguindo 
acompanhar a sua evolução e definir ações no sentido de as controlar e diminuir. A Tabela 2.3 representa 
os indicadores de utilização mais frequente para as perdas de água, fornecidos pela ERSAR.   
 
Tabela 2.3: Indicadores de desempenho das EG relativos às perdas de água, sugeridos pela ERSAR (adaptada de 
Alegre et al, 2004) 
Natureza Indicador Unidade 
Ambiental Ineficiência na utilização dos recursos hídricos (%) 
Económico-Financeira 
ANF em termos de volume (%) 
ANF em termos de custo (%) 
Perdas aparentes (%) 
Perdas aparentes por volume de AES (%) 
Perdas reais de água por ramal  (m
3
/ramal/ano) 
Perdas reais de água por comprimento de conduta (m
3
/km/dia) 
Reparações por Controlo Ativo de Perdas (n.º/100Km/ano) 
Índice Infraestrutural de Perdas (IIP) (%) 
 
O cálculo destes indicadores fica facilitado pela realização do balanço hídrico. Particularmente o IIP 
relaciona as perdas totais verificadas nos sistemas com aquelas que são consideradas inevitáveis. É um dos 
indicadores mais utilizados nos dias de hoje, uma vez que permite uma fácil comparação entre EG 
diferentes.  
Não obstante, existem outros indicadores que refletem as perdas de água nos SAA, entre os quais se 
destaca os apresentados pela Tabela 2.4.  
 
Tabela 2.4: Indicadores de desempenho das EG relativos às perdas de água 
Indicador Percentual de 
Perdas (IPP) 
     
                       
            
      (%) 
Índice Noturno de perdas 
(INP) 
     
                         
                                             
      l/km/h 
Indicador de perdas 
Aparentes (IPA) 
 
     
                           
                
      
 
(%) 
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2.3. 2. PERDAS APARENTES  
As perdas aparentes incluem a água que é consumida mas que não é faturada, ou seja, que não é paga pelo 
utilizador. O volume de água que representam pode ser inferior relativamente às perdas reais, no entanto, o 
seu custo monetário pode ser bastante superior, visto ser valorizada ao preço de venda da água pela EG. A 
redução das perdas aparentes aumenta a receita da EG, enquanto que a redução das perdas reais diminuem 
os custos de produção. Um incentivo à redução deste tipo de perdas é o facto de se conseguirem resultados 
de forma rápida e eficaz, sendo que o investimento necessário para tal é diminuto. (Farley et al, 2008) 
Para diminuir as perdas aparentes a EG deve orientar a sua estratégia e garantir as condições necessárias 
para tal. A Figura 2.16 pretende sintetizar os principais elementos de uma estratégia adequada ao combate 
às perdas aparentes, que passa desde o desenvolvimento de uma metodologia adequada, reforço das 
competências técnicas até ao controlo da qualidade dos trabalhos realizados.   
 
 
Figura 2.16: Estratégia de combate às perdas aparentes (EPAL, 2008) 
 
De forma geral, as perdas aparentes podem ter quatro origens diferentes, identificadas no esquema da 
figura seguinte:  
 
 
Figura 2.17: Elementos constituintes das perdas aparentes (adaptada de Farley et al, 2008) 
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Cada um destes elementos pode ser alvo de medidas redutoras, conforme se apresenta em seguida:   
Consumo não autorizado: resulta de uma ilegalidade por parte do utilizador da água, uma vez que este se 
liga à rede sem autorização, incorrendo no furto ou uso ilícito da água. Este tipo de consumo pode ser 
realizado de diversas formas: adulteração do contador, ligações por bypass, ligações ilícitas por derivação 
do ramal e utilização fraudulenta dos marcos e hidrantes (Alegre et al, 2005). As ações ilícitas podem ser 
muito difíceis de detetar, agravadas pelo facto de muitas vezes os locais serem de difícil acesso ou ser 
negado o acesso aos contadores. 
Um dos passos mais importantes para a redução do consumo não autorizado passa pela criação de 
programas e medidas para a educação e conscialização dos clientes, que devem ser encorajados a não 
incorrer e reportar ilícitos. Por outro lado, devem também ser previstos mecanismos de responsabilização e 
punição para o infrator. Algumas medidas mais concretas passam por uma inspeção mais frequente e 
cuidada dos contadores e pela rotatividade dos leitores de modo a evitar que se crie uma ligação de 
familiaridade com o cliente, facilitando a denúncia para o leitor. A utilização da telemetria, apesar de poder 
representar uma medida com custos mais elevados, constitui uma boa alternativa visto que emite um alerta 
quando se verifica uma anomalia (violação, desmontagem, paragem ou remoção do contador ou em caso de 
inversão do sentido de escoamento da água) (Farley et al, 2008). 
 
 
Figura 2.18: Exemplos de consumos não autorizados, da esquerda para a direita: ligação direta (águas do Porto, 
2013), violação do selo do contador e consumo ilícito a partir de um hidrante (EPAL, 2008) 
Erros de medição e humanos: os erros de medição podem ser facilmente introduzidos pela negligência, 
erro e corrupção durante o processo de leitura dos contadores (pela ação humana) assim como ocorrência 
de erros associados às estimativas de consumo (Farley et al, 2008).  
Os contadores são utilizados para a emissão de faturas, cálculo do BH, identificação de falhas na rede e 
para deteção de consumos anómalos. No entanto, também são responsáveis por uma significativa parte das 
perdas aparentes, uma vez que vários fatores podem afetar a sua medição, entre os quais a própria 
tecnologia e condição do contador, o volume e qualidade da água que o atravessa, as condições de 
instalação e o tipo de materiais constituintes (Marchis et al, 2014).   
A condição do contador deve ser verificada regularmente. Contadores envelhecidos, com indícios de 
degradação ou avaria, ou mostradores com defeito tendem a fazer uma submedição da água (MALHEIRO, 
2011).  
A qualidade da água que passa no contador também tem influência na contagem do mesmo, uma vez que 
água de má qualidade pode causar danos no equipamento e provocar incrustações. Outros erros estão 
relacionados com questões de elevada humidade, que provoca o embaciamento do visor do contador, outros 
tipos de sujidade que possam existir no mostrador e dificultem o processo de leitura, materiais constituintes 
pouco resistentes à ação da água ou o acesso negado a alguns de contadores. Desta forma, deve ser 
realizada uma monitorização à qualidade da água e a limpeza de contadores (Farley et al, 2008). O cliente 
tem aqui um papel importante pois ao indicar a leitura por telefone, em muito casos fornece um valor 
errado (por vezes intencionalmente) o que gera uma fatura incorreta, que não corresponde ao valor 
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consumido. Para combater os erros de medição deve-se apostar no incentivo dos leitores e utentes em 
reportar situações em que se verifique algum indício de mau funcionamento dos contadores ou ilicitude, 
devendo existir uma resposta rápida perante a situação. A promoção da melhoria dos sistemas de medição e 
contagem, otimização de rotas, supervisão de contadores, utilização de telemetria (que elimina os 
problemas de acesso aos contadores) e estabelecimento de pontos de verificação são medidas que podem 
ter efeitos positivos. Outro fator a considerar é a correta instalação, em termos técnicos e de localização, 
dos contadores, que devem ser instalados segundo as recomendações do fabricante e encontrar-se num 
nicho de contadores de fácil acesso e com boa visibilidade (Farley et al, 2008); 
 
 
Figura 2.19: Exemplos de contadores em más condições (EPAL, 2008; Marchis et al, 2014) 
Erros de contabilidade e informáticos: estes erros decorrem de falhas na transmissão e processamento de 
dados relativos às leituras, o que se traduz numa incoerência dos mesmos. Podem resultar quer da inserção 
incorreta de leituras (por exemplo, trocas de localização de vírgulas ou algarismos) quer de erros de 
programação do software utilizado pela empresa. Os erros de contabilidade e informáticos têm um impacto 
direto nos clientes, levando ao aparecimento de reclamações como resultado de envio de faturas, por 
exemplo, para moradas erradas ou com consumos que não correspondem à realidade (Farley et al, 2008). 
Para a minimização de erros desta natureza é importante existir uma manutenção e atualização da base de 
dados da EG, de modo a conhecer bem o seu cliente e o seu padrão de consumo, tornando mais fácil detetar 
possíveis erros. Deve-se de igual forma procurar utilizar ferramentas informáticas de gestão de dados que 
possibilitem uma melhor monitorização, análise e armazenamento de dados. A promoção da utilização dos 
sistemas de telemetria também se apresenta como uma melhoria, uma vez que os dados são transferidos e 
processados diretamente pelo sistema, diminuindo erros associados à manipulação de dados (Farley et al, 
2008). 
 
2.3.3. PERDAS REAIS  
Todos os sistemas de abastecimento têm perdas de água denominadas como reais ou físicas, mesmo os 
SAA mais recentes. As perdas reais podem ser classificadas de diversas formas, nomeadamente de acordo 
com a sua localização no interior do sistema (em reservatórios, condutas e ramais), com a sua dimensão e 
visibilidade.  
Começando pela dimensão e visibilidade das fugas tem-se:  
 Roturas reportadas (de fácil deteção): representam as roturas facilmente visíveis à superfície, 
bruscas, quase instantâneas e com grandes perdas de água num curto espaço de tempo;  
 Roturas não reportadas (de difícil deteção): ocorrem ao nível do subsolo sem aflorar à 
superfície. Apesar de geralmente terem dimensões menores que as reportadas, são geralmente 
detetáveis pelos equipamentos de deteção de fugas. O período de tempo entre a deteção e a 
reparação tende a ser superior ao das roturas reportadas;  
 Perdas de base (não detetáveis): afiguram uma acumulação de pequenas fugas, que 
individualmente não apresentam dimensões que permitam a sua deteção pelos equipamentos. 
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Ocorrem, geralmente, na ligação das condutas distribuidoras aos ramais domiciliários e entre outras 
ligações na rede (por exemplo entre condutas e acessórios). Os esforços para a sua deteção não são 
muito aplicados, uma vez que os encargos que significam não compensam a redução da perda. 
Estão associados a longos períodos de subsistência, perfazendo volumes de água significativos ao 
longo do tempo. São as fugas que demoram mais tempo a serem localizadas e reparadas.  
 
A Figura 2.20, apresentada em seguida, mostra as diferenças existentes entre os tipos de roturas 
descritas, relacionado o caudal das fugas com o tempo de deteção, localização e reparação.   
  
 
Figura 2.20: Relação entre a dimensão de uma fuga e o seu tempo de deteção, localização e reparação (adaptada de 
Ortlé et al, 2011) 
Relativamente à localização das roturas pode-se distinguir três tipos de fugas:  
 Fugas em condutas de distribuição e de adução (Figura 2.21): caracterizam-se por serem de 
relativamente fácil visibilidade e, por isso, rapidamente reportadas e reparadas. O volume de água 
perdido é, geralmente bastante significativo, atingindo a superfície rapidamente, podendo causar 
estragos em infraestruturas e bens materiais (Farley et al, 2008). Podem ocorrer devido a causas 
exteriores ao sistema ou por problemas ao nível do estado e idade da material, a nível operacional e 
a falhas na manutenção;  
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Figura 2.21: Exemplo de uma fuga numa conduta na cidade do Porto (Águas do Porto, 2013) 
 Fugas nos ramais (Figura 2.22): localizam-se a montante do ponto de medição individual 
(contador), na ligação entre o ramal domiciliário à conduta de distribuição. Neste caso, a deteção 
da fuga é mais difícil de ocorrer, pois o caudal de água perdido é significativamente menor em 
relação às anteriores, o que a longo prazo aumenta o volume total de água perdido (Farley et al, 
2008); 
 
Figura 2.22: Representação esquemática de perdas de águas em ramais (Gomes, 2011) 
  
 Fugas e extravasamentos em reservatórios (Figura 2.23): este tipo de fugas são as mais 
facilmente quantificáveis. Os extravasamentos ocorrem especialmente durante o período noturno, 
quando o consumo de água da rede é menor, dando-se o transbordo do reservatório (Farley et al, 
2008). As fugas podem também ser devidas a fissuras nas paredes e na laje de fundo dos 
reservatórios.  
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Figura 2.23: Exemplo de um extravasamento de um reservatório em que existe perda de água pelo respirador (Portal 
de noticias K3, 2012)   
 
2.3.3.1. Fatores de que dependem as perdas reais  
As perdas reais podem ser influenciadas por diversos fatores, entre os quais se destaca (Alegre at al, 
2005; Farley, 2001, Ortlé et al, 2011):  
 
 Estado de conservação, idade e material constituinte das condutas e outros componentes e 
infraestruturas da rede: a idade e o estado de conservação são dois fatores muito dependentes 
entre si, pois, regra geral, quanto mais antigo for o componente da rede, pior o seu estado de 
conservação, o que consequentemente se traduz num maior volume de perdas. A nível do material 
constituinte da rede, este é muito importante visto que uns materiais são mais suscetíveis de se 
degradarem que outros, de acordo com as caraterísticas da água com que contactam e também das 
características do local em si. Assim, deve-se adequar o material à situação, por exemplo, em 
condições de solos mais agressivos, valores de pH mais elevados ou maior concentração de sais 
dissolvidos é importante utilizar um material mais resistente. Além destes aspetos é ainda de 
destacar um correto dimensionamento e manuseamento das condutas e acessórios para evitar 
perdas de água;  
 Pressão na rede e tempo de pressurização: este é um dos fatores mais importantes, uma vez que 
a probabilidade de ocorrência de perdas é proporcional ao aumento de pressão na rede, assim como 
também o volume de água perdido em cada rotura é maior, como se pode verificar através da 
equação:  
  
         
       (2.3) 
 
Em que Qfuga representa o caudal escoado pela orifício de rotura (m
3
/h), c o coeficiente relacionado 
com a área do orifício da fuga (m
3
/h/m), P a pressão (m.c.a.) e α o expoente da Lei de Vazão. Este 
último encontra-se tipicamente entre 0,5 e 2,79, tendo uma média de 1 (Ortlé et al, 2011).  
Pressão baixa pode igualmente significar complicações ao nível da deteção de fugas, pois para 
além de tornar mais difícil a água atingir a superfície, a intensidade do ruído produzido pela rotura 
também diminui. É necessário ter em atenção que grandes flutuações de pressão não são 
recomendadas devido ao desgaste que provocam nos materiais;  
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 Tipologia e movimentações do terreno: a deteção das fugas depende fortemente das 
características do solo, mais concretamente da sua permeabilidade e capacidade de retenção de 
água. Solos mais permeáveis e de pouca capacidade de retenção, permitem que a água proveniente 
de uma rotura consiga chegar mais facilmente à superfície, sendo mais fácil a sua deteção. Quando 
as roturas ocorrem em solos menos permeáveis e com elevada capacidade de retenção, a água não 
consegue ascender tão facilmente, o que torna a deteção da fuga mais difícil e por isso a perda de 
água acaba por ser mais significativa. As movimentações do solo são importantes pois podem 
provocar roturas nas condutas e a deslocação dos acessórios;  
 Densidade e comprimento médio de ramais: quanto maior o comprimento e a densidade dos 
ramais maior tende a ser a percentagem de fugas;  
 Localização do medidor domiciliário no ramal (contador);  
 Comprimento total das condutas: quanto maior for o comprimento das condutas, maior a 
probabilidade de ocorrência de fugas;  
 Influência de terceiros: manifesta-se sobretudo na execução inadequada de trabalhos de 
construção e reparação que danificam condutas, por exemplo pela utilização de equipamentos 
vibrantes e também devido ao tráfego automóvel que elevam as pressões nas condutas por baixo de 
estradas movimentadas;  
 Método de controlo de perdas: afeta sobretudo o tempo que as fugas demoram a ser detetadas e 
determina assim a extensão da perda.  
 
 
2.3.3.2. Nível económico de perdas reais (NEPr)  
O NEPr corresponde ao nível de perdas reais para o qual o custo marginal da atividade de controlo iguala o 
custo marginal da água perdida, ou seja, é o nível de perdas em que o custo de redução de perdas em 
unidade de volume é igual ao custo de produção dessa mesma unidade de volume de água, procurando-se 
assim a mais baixa combinação possível entre os custos de controlo de perdas e o preço da água perdida. 
Em nenhum sistema existe perdas de 0%, isto significa que existe um nível de perdas ótimo para assegurar 
a sustentabilidade da EG, traduzindo-se num maior valor para o cliente, visto que o custo de redução de 
perdas é imputado no cliente. A Figura 2.24 representa a relação entre o custo da água e o custo do 
Controlo Ativo de Perdas (CAP) com o nível de perdas. Graficamente o NEPr corresponde ao ponto em 
que as derivadas das duas curvas que representam os custos se igualam em módulo (Covas, 2008).  
 
Figura 2.24: Representação gráfica do NEPr (adaptada de Covas, 2008) 
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O cálculo do NEPr pode ser feito de acordo com diversas abordagens. Uma dessas começa por uma análise 
dos perfis diários de caudais, de modo a determinar o volume de perdas reais. Esta análise, demonstrada 
pela Figura 2.25, permite estimar a existência de fugas físicas, uma vez que o consumo sofre variações ao 
longo do dia e as perdas reais são constantes. Durante a noite o consumo é baixo, pois a maior parte dos 
clientes está inativa (não consome água). A água que é efetivamente utilizada pelos clientes, tratando-se de 
um consumo autorizado e faturado, o seu valor é facilmente conhecido. O caudal registado à entrada da 
Zona de Medição e Controlo (ZMC) é devido quer a este consumo, quer a perdas e a consumos 
autorizados, mas não faturados. Subtraindo ao caudal de entrada o consumo efetuado pelos clientes obtém-
se o valor correspondente a estes elementos. Para o período noturno, o valor de perdas obtido refere-se 
essencialmente a perdas reais, visto que as aparentes dependem da atividade dos consumidores e estes, 
como referido, durante a noite estão inativos.   
 
 
Figura 2.25: Perfil diário dos caudais de uma ZMC (adaptada de Farley et al, 2008) 
Existe sempre uma percentagem de perdas que é inevitável, no entanto, a sua maior parte é recuperável. 
Neste sentido, é importante definir estratégias e medidas para combater as perdas reais, a curto, médio e 
longo prazo. 
 
2.4. GESTÃO DAS PERDAS REAIS NUM SISTEMA DE ABASTECIMENTO  
2.4.1. METODOLOGIA  
Antes de ser definida uma estratégia de controlo das perdas reais é importante saber a quantidade de água 
perdida, onde está a ser perdida, o porquê e como manter a estratégia a implementar, de modo a produzir os 
resultados pretendidos. A gestão deste tipo de perdas assenta em quatro aspetos fundamentais, evidenciados 
pela Figura 2.26.  
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Figura 2.26: Principais estratégias de combate às perdas reais (adaptada de Farley et al, 2008)  
De acordo com a localização da fuga deve-se preferir implementar diferentes ações, pois estas representam 
custos distintos, devendo-se procurar aquela com maior custo-benefício. De acordo com a Figura 2.27, para 
fugas em condutas e ramais a gestão eficiente da pressão na rede é a opção mais vantajosa para minimizar 
as perdas, seguida da gestão da pressão. Em contrapartida a gestão de ativos é a que requer mais 
investimento.  
 
Figura 2.27: Diferentes metodologias a aplicar e seus custos relativos, consoante a localização da fuga (Poças 
Martins, comunicação pessoal) 
 
2.4.1.1. Controlo ativo de perdas  (CAP) 
O CAP consiste no desenvolvimento de ações programadas de investigação e deteção de fugas, 
constituindo um método de extrema importância para a gestão das perdas de água e vital para uma melhoria 
na sustentabilidade da EG. Compreende três grandes passos: consciencialização, deteção e localização da 
fuga, como o evidenciado pela Figura 2.28.   
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Figura 2.28: Etapas consideradas no CAP (adaptada de Orté et al, 2011) 
O CAP realiza-se geralmente através de técnicas acústicas, com base no ruído emitido pela saída da água 
sob pressão das condutas aquando a fuga. A aplicação deste método deve ser feita por técnicos com 
formação e experiência na perceção dos ruídos, que conheçam bem a zona em análise e os equipamentos, 
de modo a minimizar eventuais erros e a identificar de forma precisa a localização das fugas, diminuindo os 
esforços de escavação e custos desnecessários. Este aspeto é muito importante uma vez que, para além do 
ruído das fugas, são também detetados ruídos inerentes ao funcionamento da rede, por exemplo, ruído de 
válvulas, bombas e associados ao consumo momentâneo de água (Farley et al, 2008). Não obstante, outros 
fatores podem interferir na correta identificação da fuga, disfarçando o ruído ou produzindo ruídos 
semelhantes, como sejam a baixa pressão, constituintes da rede em plástico, rede de eletricidade, ruído de 
tráfego automóvel, ruídos de outras infraestruturas (por exemplo, de saneamento) e outros tipos de 
movimentações à superfície como a realização de trabalhos (Gjinali, 2014).  
O investimento a realizar para o CAP pode ser bastante significativo, em parte devido aos equipamentos 
utilizados. Entre estes equipamentos é possível destacar:  
 
 Haste de escuta: constituído por uma haste simples de madeira ou metal ligada a um recetor de 
ouvido que amplifica o ruído da fuga. São frequentemente utilizados para a deteção rápida e 
1) Consciencialização: a 
monitorização constante em 
tempo real da rede permite 
identificar anomalias que 
podem representar fugas;   
2) Deteção: pretende-se reduzir a área 
de procura da fuga, recorrendo-se a 
equipamentos apropriados e 
fechando as válvulas de 
seccionamento temporariamente;   
3) Localização: na área 
anteriormente selecionada, 
existe a localização exata 
da fuga, também com 
recurso a equipamentos 
apropriados e  equipas de 
sondagem.  
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quotidiana à superfície em condutas e ligações diretamente expostas (Farley et al, 2008). A 
avaliação do ruído é da inteira responsabilidade do operador; 
 Logger acústico: a sua utilização é feita em grupos de loggers. Permite reduzir as áreas de uma 
zona de medição onde se suspeite que exista uma fuga, sendo geralmente colocados em válvulas 
(de ramais, hidrantes ou de corte de linha) ou em pontos de medição. Após a confirmação da 
existência de uma fuga, esta é localizada à posteriori através de outro equipamento. Alguns loggers 
acústicos podem incorporar dados de vários pontos para localizar instantaneamente as fugas 
(Farley et al, 2008). Equipamentos mais recentes permitem também a realização de correlações 
acústicas;  
 Correlacionador acústico: este tipo de instrumento localiza as fugas tendo em conta a velocidade 
de propagação do ruído provocado pela fuga ao longo das condutas até dois, ou mais microfones, 
estrategicamente posicionados. A eficiência deste procedimento depende da intensidade do ruído 
gerado e da condutividade sonora do material da conduta. Também se pode recorrer à utilização de 
hidrofones que funcionam de forma semelhante e são colocados no seio da água, considerando a 
propagação do ruído no líquido (Farley et al, 2008);  
 Geofone: este equipamento amplifica eletronicamente o ruído produzido pela fuga. É utilizado no 
sentido de procurar o ponto em que a intensidade sonora é mais significativa, que é espectável ser 
no local da fuga (Farley et al, 2008);   
 
 
 
Figura 2.29: Equipamentos utilizados no CAP, da esquerda para a direita: haste de escuta (2014), logger acústico, 
correlacionador acústico e geofone (Águas do Porto, 2013)  
Embora menos frequentemente utilizadas, existem outro tipo de técnicas para a identificação de fugas, as 
chamadas técnicas não acústicas, a saber: observação direta, realização de inspeção vídeo, fotografias de 
infravermelho e utilização de sensores térmicos, injeção de gás e radar de penetração de solo.  
 
2.4.1.2. Rapidez e Qualidade nas reparações 
O tempo de duração de uma fuga afeta diretamente a quantidade de água que é perdida, sendo por isso de 
grande importância garantir que a sua reparação é feita o mais rapidamente possível, assim que a fuga é 
detetada. Para além da perda de água, uma rotura pode levar a estragos em estradas, casas e carros, 
interrupção do abastecimento, alteração da qualidade da água e à perda de confiança do consumidor na EG 
(Bakker, 2014). Por outro lado, a qualidade da reparação é fulcral para diminuir a probabilidade de 
ocorrência de uma nova rotura no mesmo local. Nesta questão é importante garantir a organização e 
eficiência dos procedimentos adotados ao longo de todo o processo (da deteção à reparação da fuga), 
disponibilidade de equipamentos, materiais e mão-de-obra devidamente normalizados, gestão integrada das 
equipas e financiamento suficiente.   
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Figura 2.30: Exemplo de reparação de uma rotura, 2014 
 
2.4.1.3. Gestão de ativos  
A gestão de ativos contempla essencialmente a manutenção, renovação e substituição dos vários ativos da 
entidade, nomeadamente infraestruturas e equipamentos constituintes da rede, promovendo o equilíbrio 
entre o seu desempenho, custo e risco. Requer a elaboração de um inventário das infraestruturas, 
monitorização do seu estado, planeamento de ações de manutenção e reabilitação e a identificação dos 
riscos que lhes estão inerentes. Desta forma, assume-se como uma forma de gestão pró-ativa que permite a 
otimização dos investimentos a efetuar na rede, embora possa contemplar custos consideráveis. Torna-se 
especialmente relevante devido ao facto da rede se ir fragilizando com o avançar do tempo, o que se traduz 
na existência de roturas e danificação dos vários elementos constituintes da rede, o que, por sua vez, origina 
perdas. Uma adequada gestão requer uma clara perceção das prioridades para a realização de diferentes 
intervenções. Simultaneamente é importante implementar outras metodologias de gestão de pressão na rede 
e de melhoria do programa de manutenção da EG, tornando imprescindível compreender a performance 
dos ativos envolvidos assim como atualizar o cadastro (Valente, 2013).  
 
 
Figura 2.31: Exemplos de infraestruturas que necessitam de ser substituídas (Águas do Porto, 2013) 
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2.4.1.4. Gestão da pressão   
A pressão representa a força que a água necessita de ter para passar pelos diferentes elementos da rede e 
chegar ao consumidor. A sua gestão consiste no ajustamento dos níveis de pressão no SAA, garantindo 
uma qualidade de serviço adequada ao consumidor e simultaneamente promover a otimização das pressões, 
eliminando as pressões excessivas ou desnecessárias.  
O controlo da pressão na rede é um aspeto fundamental, uma vez que existe uma clara correlação entre a 
probabilidade de ocorrência de fugas e a pressão aplicada (por bombagem ou gravidade) no SAA. Quanto 
maior for a pressão e as respetivas variações cíclicas, maior será também a probabilidade de fuga, sendo 
expectável que inicialmente para uma diminuição de 10% na pressão as perdas também sejam reduzidas em 
igual percentagem (Alegre et al, 2005). 
É possível estabelecer matematicamente a relação entre os caudais de fuga com e sem redução da pressão, 
que se traduz na expressão:  
 
                  (
      
        
)
 
     (2.4) 
   
 
Em que        (m
3
/s), representa o caudal de perdas após redução de pressão,          (m
3
/s) o caudal de 
perdas antes da redução da pressão,        a pressão final, após redução (m.c.a.),          a pressão inicial, 
anterior à redução (m.c.a.), α -expoente da lei de vazão, cujo valor está tabelado de acordo com os materiais 
das condutas, tipos de fugas, podendo também ser determinado em laboratório (Alegre et al, 2005).  
 
Valores mais baixos de pressão diminuem consequentemente os valores de consumo da água, tornando a 
sua utilização mais eficiente. Assim sendo, para além da diminuição do número de roturas, a gestão da 
pressão tem também como objetivo a diminuição da pressão nos clientes, assim como a sua variação, 
redução da pressão dependente dos consumos e proteção de zonas da rede com altas pressões de possíveis 
roturas (Farley, 2001). Uma boa prática de gestão da pressão implica a realização de algumas tarefas, 
nomeadamente:  
 Identificação de zonas potencialmente mais críticas, pontos de instalação de equipamentos, 
preocupações dos consumidores e pontos críticos do sistema;  
 Identificação dos tipos de consumidor e limitações na gestão;  
 Compilação de dados de medição relativos a caudais e pressões; 
 Identificação de válvulas e outros equipamentos de controlo;  
 Analise custo-benefício (Farley et al, 2008).  
 
Como principais vantagens da gestão da pressão têm-se:  
 A redução do caudal de perdas, especialmente importante para roturas mais pequenas e 
indetetáveis;  
 A redução do consumo em dispositivos sujeitos à pressão do sistema: para um uso eficiente da água 
é importante manter as pressões dentro dos valores desejáveis, sem comprometer o conforto dos 
clientes, de modo a que o consumo de água não seja excessivo, principalmente nos pontos de 
consumo diretamente sujeitos à pressão da rede. É uma medida eficaz em situações de emergência, 
nomeadamente de escassez, devido à redução de consumos de acordo com as reservas disponíveis; 
 A melhoria da estabilidade da pressão na rede: os padrões de consumo induzem naturalmente 
alterações na pressão ao longo do dia. Estas flutuações podem fazer com que, em determinados 
períodos do dia, a pressão esteja acima ou abaixo do valor indicado, o que compromete o bom 
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funcionamento da rede. Com a estabilização a qualidade dos serviços prestados tende a ser 
superior;  
 A proteção do estado estrutural da rede e redução da probabilidade de ocorrência de novas roturas: 
pressões elevadas e grandes variações de pressão tem consequências nefastas nas estruturas, 
levando ao seu enfraquecimento, aumento da taxa de roturas e redução do tempo de vida útil da 
rede;  
 A garantia dos caudais de incêndio: fator importante em locais onde o combate aos incêndios é 
dificilmente feito recorrendo a autotanques. A experiência diz que muitos sistemas sem controlo 
não garantem os caudais necessários. Assim, com a gestão de pressões é possível para além de 
garantir estes caudais, garantir a pressão adequada nestas situações;  
 A boa relação custo-eficácia (Alegre et al, 2005). 
  
Apesar das evidentes vantagens é de acentuar que o controlo excessivo de pressões pode também conduzir 
a uma perda de faturação pela redução do consumo, ao enchimento deficiente de reservatórios à noite 
devido à baixa pressão neste período, funcionamento deficiente das válvulas redutoras de pressão (VRP), 
devido ao risco de cavitação, e dificuldade de garantia de pressão em edifícios altos, instalações industriais 
e especiais perante variações de consumo significativas (Alegre et al, 2005).  
 
2.4.2. REDUÇÃO DA PRESSÃO EM SAA 
Como já referido, a pressão exerce uma influência bastante significativa em vários fatores: no caudal total 
de perdas, nos consumos e na taxa de roturas em condutas, sendo que quanto mais elevada a pressão mais 
elevados serão estes fatores. O dimensionamento dos SAA é realizado no sentido de garantir os volumes 
necessários para satisfazer as necessidades da área de influência, garantindo igualmente as pressões 
adequadas, incluindo um nível de pressão mínima para os pontos mais desfavoráveis. O estabelecimento 
dos níveis de pressão é feito com base em cenários de ponta de consumo, o que resulta em pressões 
superiores às necessárias, durante largos períodos de tempo. Durante a noite, o consumo caracteriza-se por 
ser baixo e, derivado a isso, as pressões na rede tendem a aumentar, sendo conveniente reduzi-las (Alegre 
et al, 2005). Por outro lado, durante o período diurno os consumos tendem a ser mais elevados e 
consequentemente a pressão mais baixa. A Figura 2.32 exemplifica a diferença que se verifica nas pressões 
de noite e de dia no Ponto Crítico (PC) do sistema, considerando a colocação de uma Válvula Redutora de 
Pressão (VRP) (Mckenzie et al, 2009). 
 
Figura 2.32: Diferenças na pressão consoante o período do dia (adaptada de Mckenzie et al, 2009)  
A gestão da pressão, dependendo do seu objetivo específico (controlo ou redução da pressão) pode ser feita 
de vários formas, das quais se destacam nesta dissertação a setorização e a utilização de VRP.  
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2.4.2.1. Setorização  
A setorização consiste na definição de ZMC perfeitamente delineadas e hidraulicamente isoladas, com um 
único ponto, ou vários, de entrada e saída de caudal. Na gestão das perdas, a setorização da rede torna-se 
um aspeto relevante, uma vez que, quanto mais pequena for a zona, mais fácil é de controlar em termos de 
caudais, pressões e fugas físicas. Cada uma das ZMC pode ainda sofrer uma subdivisão, dependendo da sua 
extensão e do nível de setorização pretendido. Desta forma, a gestão torna-se ainda mais eficaz, já que a 
maior parte das redes tendem a ser complexas e pouco estruturadas, com expansões sucessivas em resposta 
à expansão urbana. Atualmente preconiza-se a criação de estruturas interligadas que permita a cada zona 
um funcionamento simples e mais facilmente controlável. Esta simplicidade pode ser alcançada recorrendo 
à separação da componente de adução da componente de distribuição, criar patamares de pressão 
independentes quando as diferenças de cotas topográficas o justifiquem e pela subsetorização da rede 
(Alegre et al, 2005). 
 
Figura 2.33: Esquema de setorização de uma rede (adaptada de Ortlé et al, 2011) 
A setorização apresenta particularmente como vantagens, para além de um controlo mais eficaz e 
otimizado da zona, o facto da deteção de fugas ser mais rápida assim como a capacidade de resposta, 
verificando-se uma redução dos encargos financeiros. Não obstante, também apresenta algumas 
desvantagens relacionadas com a diminuição das alternativas de abastecimento, problemas a nível 
operacional em situações excecionais (combate a incêndio) e de alteração das velocidades e direção do 
escoamento ao longo da rede. Outros aspetos menos positivos relacionam-se com a dificuldade e a demora 
do processo em si, especialmente em redes em malha, possíveis problemas de qualidade da água devido à 
sua estagnação nas condutas e extremidade e o facto de as fronteiras precisarem de ser verificadas 
regularmente para garantir o isolamento integral das zonas (Koelbl, 2014).     
Dada a importância de uma correta setorização, torna-se necessários estabelecer alguns critérios para a 
delimitação das zonas (Alegre et al, 2005; Farley et al, 2008):  
 As zonas devem ter dimensões adequadas, ser homogéneas em termos hidráulicos, estado de 
conservação da rede e tipologia dos padrões de consumo;  
 A partir da análise de registos de roturas devem ser definidas as zonas com maior vulnerabilidade;  
 Deve-se tirar partido das fronteiras topográficas existentes e minimizar o fecho de válvulas;  
 Garantir os níveis de serviço em cenários normais e de emergência.  
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O esquema presente na Figura 2.34 pretende resumir os passos base para a realização da setorização de 
uma rede, no qual são considerados cinco passos fundamentais, desde a análise do comportamento 
hidráulico até à seleção das melhores alternativas.   
 
Figura 2.34: Principais passos a seguir na setorização de um SAA (adaptada de Kim et al, 2014) 
2.4.2.2. Válvulas Redutoras de Pressão (VRP) 
A redução da pressão pode ser conseguida por diferentes métodos, entre os quais, a reestruturação das 
fontes de água, reorganizando a rede de distribuição, a implementação de controladores de velocidade 
variável de bombas, de tanques de redução de pressão e instalação de VRP. As VRP constituem acessórios 
da rede, cuja função é limitar a pressão a jusante (especialmente nos pontos mais críticos), fazendo baixar a 
linha de energia, para um valor pré-definido (Figura 2.35).  
 
Figura 2.35: Efeito verificado na pressão pela instalação de uma VRP (adaptada de Ortlé et al, 2011) 
Existem vários tipos de válvulas, sendo que estas são classificadas segundo o formato do corpo e sistema 
de acionamento da válvula. Distingue-se, quanto ao formato do corpo, válvulas com deslocamento rotativo 
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(como as válvulas borboletas e de esfera) e deslocamento linear (válvula globo e válvula agulha) e quando 
ao tipo de acionamento VRP controlada por mola, pistão ou por diafragma (Figura 2.36) (Ramos et al, 
2004). 
 
Figura 2.36: Diferentes tipos de VRP, da esquerda para a direita, controlada por: mola, pistão e diafragma (Ramos et 
al, 2004) 
2.4.2.2.1. Constituição e funcionamento   
 
Não obstante ao tipo de válvula, o modo de funcionamento é basicamente o mesmo, sendo que podem ser 
de ação direta (sem circuito piloto) ou ação indireta (com circuito piloto), representadas na Figura 2.37. A 
válvula em si é constituída pelo corpo, o invólucro exterior que integra todos os elementos constituintes, 
com uma câmara a montante e outra a jusante, orifícios de passagem da água, e pelo veio (ou castelo), que 
se estende até à parte superior, sendo desmontável de modo a permitir o acesso ao corpo. A ligação entre  o 
corpo e o veio pode ser efetuada pela colocação do veio roscado diretamente ao corpo, preso por uma rosca 
do tipo porca-união (especialmente em válvulas mais pequenas com escoamento de média/elevada pressão) 
ou o veio pode ser aparafusado (utilizados para válvulas de maiores dimensões e para qualquer pressão).  
 
Figura 2.37: VRP de ação direta à esquerda (watts,2014) e de ação indireta à direita (Saint-Gobain Pam, 2010) 
Em ambos os tipos de VRP é o movimento oscilatório na vertical do obturador que conduz à abertura ou 
fecho da válvula. O que diferencia é o modo de acionamento do obturador. Nas válvulas de ação direta 
(Figura 2.38) a entrada da água provoca uma indução de movimento no veio. Este movimento vai-se 
propagando até ao parafuso de regulação que, conforme se aperta ou abre, faz movimentar a mola e esta o 
obturador, resultando um estrangulamento ou abertura da área de passagem da água que diminui ou 
aumenta a perda de carga, respetivamente, assim como a pressão para jusante. 
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Figura 2.38: Constituição de uma VRP de ação direta (adaptada de Watts, 2014) 
Nas válvulas de ação indireta (Figura 2.39), o circuito piloto é sensível ao movimento provocado pela 
passagem da água na câmara a montante, que ativa o obturador pelo deslocamento vertical do veio, de 
modo a equilibrar a pressão na válvula. Este equilíbrio é conseguido pela injeção de ar comprimido que 
transmite a força adequada ao veio. O obturador, consoante o movimento do veio, incita uma perda de 
carga maior ou menor, sendo responsável pelo fecho e abertura da válvula, permitindo o aumento ou 
diminuição da pressão. O movimento do veio é também transmitido até à mola que por sua vez provoca o 
movimento vertical no diafragma, que é o elemento responsável pela separação das câmaras de passagem 
da água dos restantes elementos da válvula.  
 
 
Figura 2.39: Constituição de uma VRP de ação indireta (adaptada de Saldanha, 2012) 
 
A Figura 2.40 ilustra a abertura e fecho da válvula. Quando a válvula piloto está aberta (A)) a pressão do 
circuito piloto não exerce força no obturador e no diafragma, permitindo a passagem da água. Não 
obstante, quando está fechada (B)) o circuito piloto está a exercer força, mantendo a válvula fechada, o que 
dificulta o movimento da água (Pereira, 2009).  
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Figura 2.40: Representação esquemática do funcionamento de um VRP com circuito piloto (Pereira, 2009) 
O circuito piloto, representado esquematicamente pela Figura 2.41, como referido, é o principal elemento 
responsável pela ativação da válvula, sendo constituído por:   
 Piloto: componente responsável por definir o nível de funcionamento da válvula;  
 Válvula de regulação: permite regular a velocidade de reação da válvula;  
 Válvula de retenção: tem como função evitar o retorno da água;  
 Filtro: impede a obstrução acidental no circuito;  
 Válvula macho esférico: permite a operação manual da válvula, útil em caso de manutenção.  
 
 
Figura 2.41: Representação esquemática do circuito piloto de uma VRP de ação indireta (adaptada Saint-Gobain Pam, 
2012)  
O circuito piloto pode ser condensado, através de um dispositivo que funciona como filtro, válvula de 
regulação e válvula de retenção, como se verifica na válvula representada na Figura 2.39, onde está 
identificado como dispositivo.  
A modulação aplicada na válvula pode ser de saída fixa ou de saída variável. Para este último tipo é 
necessário ter associado à VRP um controlador eletrónico (Figura 2.42), ligado a um dispositivo de 
medição de caudal ou pressão, que comunica com a VRP, tendo como função fazer a regulação da válvula.   
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Figura 2.42: Controlador eletrónico da VRP da Av.Boavista, na cidade do Porto, 2014 
 
Como referido, o funcionamento destas válvulas passa pelo acionamento do dispositivo de obturação 
sempre que a pressão a jusante não se encontre de acordo com o valor pretendido (valor da carga de 
definição da VRP, HVRP, em m.c.a.). Se a pressão for demasiado elevada, a VRP fecha de modo a que a 
perda de carga localizada induzida aumente e consequentemente o valor da pressão diminua a jusante até 
ao valor estabelecido. Quando a pressão a jusante desce para valores abaixo dos pretendidos, a VRP abre 
de forma a diminuir a perda de carga localizada, o que aumenta a linha de energia e consequentemente a 
pressão a jusante sofre um aumento até ao valor definido.    
Assim, é possível distinguir três modos de funcionamento das VRP:  
 
 Estado ativo: O dispositivo de obturação é acionado pela pressão elevada, provocando o fecho da 
válvula e consequentemente uma perda de carga localizada no sistema, reduzindo o valor da 
pressão a jusante até ao valor pretendido. Contrariamente, se a pressão for demasiado baixa, a 
válvula abre, o que leva a uma diminuição da perda de carga e aumento da pressão a jusante;   
 
Figura 2.43: Estado ativo de uma VRP (Ramos et al, 2004) 
 Estado passivo com válvula aberta: a válvula abre totalmente em resposta à pressão insuficiente 
na rede, mantendo a mesma pressão a montante e a jusante, menos a perda de carga localizada 
provocada pela válvula (insignificante);  
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Figura 2.44: Estado passivo da VRP aberta (Ramos et al, 2004) 
 Estado passivo com a válvula fechada: quando a pressão a jusante é superior à pressão a 
montante a válvula fecha totalmente, fazendo a função de uma válvula de retenção que impede a 
inversão do escoamento (Ramos et al, 2004).  
 
Figura 2.45: Estado passivo com VRP fechada (Ramos et al, 2004) 
 
Tendo em conta que equipamentos como as VRP estão sujeitos a grandes esforços mecânicos, fenomenos 
de corrosão, erosão e desgaste ocorrem facilemente, sendo, por isso,  importante o fabrico das VRP com 
materiais adequados e resistentes. O material mais comercializado para o corpo da válvula é o ferro fundido 
(FF) para grandes diâmetros e o bronze fundido para diâmetros mais pequenos. Elementos como o 
obturador e membrana devem ser fabricados em inox ou bronze autolubrificante. O material escolhido para 
as juntas e apoios também deverá ser bastante resistente, já que estes representam pontos de fragilidade do 
sistema. É importante ter em atenção que a válvula deve estar provida de bases de apoio ou acessórios de 
sustentação, próximos das extremidades, para prevenir eventuais deformações decorrentes do peso da 
válvula ou das cargas envolvidas (Saldanha, 2012).    
 
2.4.2.2.2. Instalação e dimensionamento   
 
A escolha da VRP mais adequada e o seu dimensionamento deve obedecer a alguns critérios como o custo, 
possível interferência do design, operação e precisão do contador e da válvula, fiabilidade, localização de 
fácil acesso, cumprimento dos requisitos necessários, calibração dos equipamentos in-situ, a adequação 
para colocação de um sistema de telemetria e de controlo, rapidez de reação perante alterações de caudais e 
garantia da estabilidade da pressão à saída (Farley, 2001).   
Relativamente à instalação das VRP, o Decreto Regulamentar 23/95 de 23 de Agosto, estabelece que estas 
devem ser instaladas em câmaras de manobra, de modo a existir a proteção e acessibilidade adequada aos 
equipamentos, para assegurar a sua manutenção e reparação quando necessário. Deve dispor de um filtro de 
retenção de areias a montante e um manómetro para o controlo de pressões a jusante. Devem ainda ser 
acompanhadas por válvulas de seccionamento, a montante e a jusante, e de by-pass com seccionamento, 
quando possível, sendo importante garantir permanentemente a sua eficiência, dispensando-se no caso de 
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uma instalação com VRP em paralelo. Pensando numa manutenção mais fácil é importante que os vários 
elementos sejam facilmente desmontáveis das condutas. A Figura 2.46 representa um exemplo de uma 
câmara de manobra, com uma instalação hidráulica de uma VRP.  
 
Figura 2.46: Instalação da VRP da Corujeira, na cidade do Porto (Águas do Porto,2013) 
 
Após instalada, a VRP tem de ser calibrada, através da regulação do piloto e da possível programação dos 
controladores, caso existam, sempre que possível recorrendo a uma modulação adequada. Antes de ser 
colocada em funcionamento, os consumidores afetados devem ser informados, em especial os bombeiros, 
devido às alterações na rede que a válvula vai provocar. Inicialmente a válvula deve começar a funcionar 
em modo completamento aberto, sendo muito importante seguir as recomendações do fabricante para a sua 
correta operação (Farley, 2001).   
 
O dimensionamento das VRP permite identificar qual a válvula, o tamanho e as características mais 
adequadas para cada caso. Pode ser feito com recurso a software especializado ou por métodos gráficos 
cedidos pelos fornecedores. Durante o processo é necessário ter em consideração informações relativas a 
caudais máximo e mínimo, pressões a montante e a jusante, entre outras, assim como o comportamento 
hidráulico e a perda de carga induzida pela válvula, descrita matematicamente pela expressão seguinte:   
 
            
  
  
     (2.5) 
 
Em que       representa a perda de carga introduzida pela válvula (m.c.a.),    o coeficiente de perda de 
carga associado à válvula,   a velocidade (m/s) e   a aceleração da gravidade (m/s2). 
Para este cálculo é necessário ter em consideração que o número de Reynolds (Re) e a própria configuração 
geométrica da instalação exercem influência no valor de Kv. Geralmente o escoamento é considerado 
turbulento, no entanto, é possível estabelecer uma relação entre o Re e o Kv em válvulas totalmente 
abertas, representada pela Figura 2.47, verificando-se que para Re > 1000 os valores de Kv crescem 
abruptamente e para valores Re < 1000 o incremento é pouco significativo (Bairros, 2008).  
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Figura 2.47: Relação entre Re e o Kv em válvulas totalmente abertas (Bairros, 2008)  
Relativamente à configuração da VRP, esta tende a ser menos marcante para válvulas com tamanho inferior 
a 100 mm. Não obstante, também se verifica a existência de relações gráficas (Figura 2.48) entre o Kv e os 
diferentes tipos de válvulas, para diferentes graus de abertura (Bairros, 2008).  
 
 
Figura 2.48: Valores de Kv em válvulas de diferentes tipos e com diferentes graus de abertura (Bairros, 2008) 
Deve-se ainda considerar uma última etapa de dimensionamento em que existe a verificação do risco de 
cavitação. Esta verificação pode ser realizada recorrendo a representações gráficas, como a da Figura 2.49, 
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onde o ponto de cruzamento entre a pressão a montante e a jusante da válvula deve estar situado fora da 
zona de cavitação. Se estiver nesta zona existe a possibilidade de ocorrerem danos na válvula e ruídos 
recorrentes.   
 
Figura 2.49: Gráfico para verificação de cavitação numa VRP (adaptada de Zanaboni, 2009) 
 
 
2.4.2.2.3. Modulação    
 
As modalidades de funcionamento das VRP podem se dividir em quatro tipos de modulação: (Alegre et al, 
2005):  
 Modulação simples (ou pressão de saída fixa): permite obter um valor de pressão fixo à entrada 
de uma zona, independentemente do valor a montante. Aplica-se essencialmente em zonas onde as 
variações de consumo e de perdas de carga são pequenas, para que nos horários de maior consumo 
o abastecimento dos pontos críticos não seja prejudicado;  
 
 
Figura 2.50: Controlo de pressão através da utilização de uma VRP com modulação simples (Alegre et al, 2005) 
  
 Modulação horária: a pressão à saída da VRP consiste num padrão com patamares de pressão 
variáveis no tempo. Adequada para locais em que o sistema apresenta perdas de carga 
significativas (superiores 10 m.c.a.), com perfil de consumo regular e em situações de pressão 
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noturna excessiva. Desta forma, nas horas de maior consumo a válvula está praticamente aberta e 
nas horas de baixo consumo a válvula fecha, garantindo, no entanto, a estabilidade das pressões nos 
pontos críticos. Contudo, este tipo de aplicação apresenta algumas limitações quando o caudal 
sofre um aumento inesperado (por exemplo no caso da ocorrência de incêndios), uma vez que pode 
levar a consequentes reduções excessivas na pressão. Outro inconveniente é o facto de não se dever 
estabelecer diferenças superiores a 20 m.c.a. entre a pressão máxima e mínima, para que não exista 
o risco de ocorrência de choque hidráulico e de cavitação;  
 
 
Figura 2.51: Controlo de pressão através da utilização de uma VRP com modulação horária (Alegre et al, 2005) 
 
 Modulação pelo caudal: a pressão a jusante da VRP é determinada tendo em conta a procura, 
necessitando de ter associado à VRP um medidor de caudal. Assim, verifica-se a minimização da 
pressão excessiva a jusante, permitindo uma maior flexibilidade no controlo, mas a um custo 
superior. É especialmente adequada em situações onde se verificam grandes perdas de carga no 
sistema e mudanças no perfil de consumo, causados por variações no tipo de uso ou na população;  
 
Figura 2.52: Controlo de pressão através da utilização de uma VRP com modulação pelo caudal (Alegre et al, 2005) 
 
 Modulação pelo PC: consiste na identificação do PC (ponto mais desfavorável) da zona, de modo 
a manter a pressão adequada nesse ponto e, consequentemente, em toda a rede. O controlo pode ser 
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feito via SMS (Short Message Service) ou GMS (Global System for Mobile Communications) em 
função da pressão registada no PC, o que leva ao ajustamento da pressão de saída da VRP.  
 
 
Figura 2.53: Controlo de pressão através da utilização de uma VRP com modulação pelo PC (Alegre et al, 2005) 
 
2.5. MODELAÇÃO MATEMÁTICA DOS SAA 
Os modelos de simulação matemática são modelos computacionais que permitem analisar e prever o 
comportamento hidráulico e os parâmetros de qualidade da água de um SAA, a partir das características 
dos seus componentes, da sua forma de operação e dos consumos associados. Têm assim por objetivo a 
reprodução do comportamento do sistema real de modo a analisar situações tipificadas, existentes ou até 
mesmo projetadas. Estes modelos permitem uma rápida simulação dos mais variados cenários, a sua 
comparação, contemplando gamas alargadas de condições ambientais e operacionais, com suficiente 
aproximação, sem ser necessário interferir com o sistema real ou arrisca-lo a modos de operação 
desconhecidos.  
O comportamento de um SAA é de difícil perceção, pois apenas uma reduzida parte do sistema é de facto 
inspecionável à superfície, sendo que as infraestruturas são, na sua maior parte, enterradas, o que faz com 
que os problemas sejam maioritariamente detetados através de falta de pressão ou de água, elevados níveis 
de perdas ou pelo aparecimento de água à superfície. A acrescentar, a caracterização e o diagnóstico 
detalhado do sistema por inspeção direta são demasiados onerosos e podem ser prolongados no tempo, 
tornando bastante útil a utilização de instrumentos de apoio baseados em modelação e análise. Mesmo para 
sistemas que ainda não foram construídos, o custo elevado da infraestruturação e variabilidade das 
condições a prever faz com que a utilização deste tipo de ferramentas também seja bastante útil.  
Um modelo é composto por três partes essenciais: 1) um conjunto de dados descritivos das características 
físicas do sistema, consumos e condições operacionais; 2) um conjunto de equações matemáticas que 
reproduzem o comportamento hidráulico dos componentes individuais e do sistema como um todo; 3) 
algoritmos numéricos necessários para a resolução desse conjunto de equações matemáticas (Alegre et al, 
2006).  
 
A modelação matemática pode ter múltiplas aplicações, evidenciadas desde a fase de planeamento e projeto 
do sistema até à manutenção, operação e reabilitação. Como utilizações mais frequentes tem-se:  
 O aumento do conhecimento do comportamento da rede e apoio ao controlo operacional; 
 O dimensionamento de sistemas (apoiando na procura das melhores topologias, na escolha de 
diâmetros e materiais para as condutas e restantes componentes), de reservatórios e estações 
elevatórias;  
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 O apoio à elaboração de planos de desenvolvimento estratégico; 
 A simulação de problemas e cenários de operação corrente, como por exemplo, gestão de níveis em 
sistemas com múltiplos reservatórios de serviço, ou situações de emergência como falhas em 
grupos elevatórios ou combate a incêndios; 
 O treino de operadores em sistemas de operação complexa, reduzindo os riscos incorridos no 
sistema durante o processo de aprendizagem; 
 O controlo e otimização de parâmetros de qualidade da água, auxiliando, por exemplo, a definição 
de programas de amostragem e tempos de percurso;   
 A reabilitação de sistemas deficientes e programação das intervenções com minimização de 
impacto no consumidor; 
 A redução e recuperação da energia de bombeamento; 
 O apoio à setorização da rede, permitindo a análise da viabilidade e o impacto da criação das ZMC; 
 O controlo de perdas de água.  
 
Um modelo traduz-se assim numa representação esquemática da rede, no qual existe um conjunto de nós 
(devidamente georeferenciados), ligados por troços que representam componentes físicos (condutas, 
válvulas e bombas). É de salientar que um modelo de distribuição de água não tem necessariamente de 
englobar todos os componentes existentes no sistema real, uma vez que o real pode ser de tal maneira 
complexo, com elevado número de condutas, nós, válvulas e bombas. De forma a tornar a modelização 
viável para estes casos é necessário considerar uma simplificação dos sistemas, que permite a redução do 
tamanho do modelo e torna a criação e manutenção de informação mais fácil. A simplificação deve ser feita 
de forma cuidada e deve garantir que os resultados fornecidos pelo modelo possam ser considerados 
equivalentes à situação real. Pode ser feita pela não consideração no modelo de condutas abaixo de um 
determinado diâmetro, agregação de grupos consumidores ou pela substituição de partes da rede por 
condutas hidraulicamente equivalentes, desde que não sejam alteradas as principais malhas de rede (Alegre 
et al, 2006).  
O desenvolvimento de um modelo segue, em linhas gerias, as etapas consideradas pelo esquema da Figura 
2.54.  
 
 
Figura 2.54: Etapas para a criação de um modelo hidráulico de um SAA (Alegre et al, 2006) 
Durante o planeamento do modelo é importante definir o sistema a modelar, especificar o âmbito, 
objetivos, usos preferenciais do projeto de modelação, assim como dar início ao processo de recolha de 
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dados. Na fase de construção, após a recolha dos elementos necessários para a descrição física do sistema, 
os dados devem ser estruturados de modo a poderem ser carregados para o modelo. Desta etapa, deve 
resultar um ficheiro computacional que contenha essa descrição completa (nós, condutas, reservatórios e 
outros dispositivos). Na terceira fase, inicia-se a construção do modelo propriamente dito pela recolha, 
tratamento, carregamento e afetação aos nós do ficheiro de dados relativos aos caudais de consumo. A 
construção do modelo continua na quarta etapa, na qual existe o levantamento das regras de operação de 
reservatórios, válvulas e bombas e modos de operação de eventuais sistemas de telegestão, o refinamento 
da tipificação de cenários, processamento e carregamento destes dados no modelo. Na fase E, 
implementação da solução-base, deve proceder-se à compilação dos ficheiros completos correspondentes 
aos cenários modelados e estabelecimento das respetivas soluções – base. Deve-se ainda eliminar os erros 
detetáveis e afinar as opções de modelação. Posteriormente realiza-se a calibração do modelo, a qual 
promove a realização de campanhas de medição na rede de caudais e pressões, fazendo a comparação dos 
resultados do modelo com o terreno. Por último, o modelo é aplicado de acordo com o definido na primeira 
etapa, durante a fase de exploração e planeamento da gestão futura (Alegre et al, 2006).  
Existem vários softwares disponíveis para a realização da modelação de SAA. Um exemplo é o 
WaterGEMS, fornecido pela Bentley, que foi utilizado na realização desta dissertação. Este programa 
consegue comunicar e importar um sistema já descrito num sistema de cadastro (SIG), que georreferencia e 
armazena toda a informação descritiva dos vários componentes que compõem o sistema, facilitando a 
construção do modelo. Entre as várias ferramentas que o WaterGEMS disponibiliza, tem-se o Darwin 
calibrater (auxilia o processo de calibração dos modelos), o Darwin Designer (importante para a 
otimização do design), o Network Simplification (que permite uma correta simplificação do sistema), o 
Pressure Dependent Demand (necessário para a simulação de fugas e roturas na rede) e a criação de 
Sellection Sets (que agrupa vários elementos da rede definidos pelo utilizador ou de acordo com 
caraterísticas ou condições que este defina, tratando-o como um todo). Como resultado final da modelação 
existe o cálculo do equilíbrio hidráulico do sistema, expresso de forma numérica ou gráfica para várias 
variáveis de estado: pressões, caudais, cotas, níveis em reservatórios, velocidades, perdas de carga, entre 
outros.  
 
2.6. CONCLUSÃO DO ESTADO DA ARTE  
Um SAA típico é constituído por várias etapas. Inicia-se com a captação de água, que sofre um tratamento 
específico que a torna adequada para consumo humano, sendo elevada, quando necessário, para o sistema 
adutor que a transporta até aos locais de armazenamento. Por último, a água é distribuída pelos utilizadores, 
através da rede de distribuição. Esta deve obedecer a alguns critérios, estabelecidos pelo Decreto-
Regulamentar nº23/95, de modo a garantir que a água seja distribuída com qualidade, quantidade e pressão 
adequadas. Concretamente para a pressão é definido o intervalo entre 100 e 600 kPa como a pressão mais 
adequada, impondo uma variação máxima de 300 kPa. Também estabelece o método de cálculo da pressão 
mínima regulamentar necessária garantir nos ramais domiciliários, de acordo com as características dos 
edifícios, para o conforto do consumidor final.  
Devido à importância que este tipo de serviços assume para as populações é essencial garantir que estes 
sejam pautados pela proteção e igualdade dos utilizadores, qualidade e continuidade dos serviços, preços 
socialmente justos e transparência no exercício da atividade, promovendo a informação ao público. Em 
Portugal, os SAA podem ser classificados de diversas formas, podendo tratar-se de um sistema 
multimunicipal, municipal, intermunicipal ou municipal integrado. Os SAA podem ainda dividir-se na sua 
componente em “alta” (captação, tratamento e adução) e componente em “baixa” (distribuição). Cruzando 
estas duas classificações, no sistema em “alta” existe uma preponderância das concessões multimunicipais 
e no sistema em “baixa” destacam-se as entidades municipais.  
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A gestão dos serviços de abastecimento pode ser feita segundo quatro modelos diferentes: gestão direta, 
gestão delegada em empresa constituída em parceria com o estado, gestão delegada em empresa do setor 
empresarial local e gestão concessionada. Com estas modalidades, o Estado adota um papel fulcral como 
decisor, regulador, autoridade nacional da água, concedente e concessionário, preconizado por várias 
entidades públicas diferentes. A sustentabilidade do setor de abastecimento promove o equilíbrio entre as 
componentes social, ambiental, e económica. Desta forma, o preço da água é o aspeto central para a 
sustentabilidade dos SAA, uma vez que a água deve ter um preço socialmente justo, ser usada de forma 
eficiente e cobrir todos os custos associados ao exercício da atividade. No entanto, a nível de tarifário 
verificam-se ainda assimetrias muito significativas no país e a impossibilidade de recuperação dos custos, o 
que põe em causa a sustentabilidade das EG. Apesar da significativa evolução do setor de abastecimento de 
água em Portugal, que se traduziu num aumento de cobertura dos serviços para 90% em 2011, é de notar 
ainda alguns problemas e desafios. Alguns destes estão relacionados com a gestão pouco eficiente dos 
sistemas, falta de economia de escala, não existência da recuperação de investimento, falta de cobertura dos 
custos e uso pouco eficiente dos recursos hídricos, resultando em valores de perdas muito elevados.   
 As perdas, ou seja, a água que entra no sistema e não é faturada, representam um bom indicador da 
eficiência da EG. Podem-se dividir em perdas aparentes e reais. As aparentes refletem consumos de água 
não autorizados e erros associados à medição, enquanto que as reais são as perdas físicas do sistema, perdas 
em condutas, ramais e reservatórios. Tendo em vista tornar os SAA mais eficientes, é essencial diminuir a 
percentagem de perdas e desenvolver diferentes ações para que tal aconteça. No entanto, o primeiro passo é 
saber qual o valor de perdas da EG, em termos de volume e valor económico. Nesta etapa, o BH é uma 
metodologia bastante utilizada, embora possa ter algumas imprecisões associadas. O nível económico de 
perdas permite saber qual a percentagem de perdas de água de uma EG que torna economicamente viável o 
seu combate.  
Relativamente às perdas aparentes destacam-se como medidas mais relevantes a substituição de contadores 
degradados ou envelhecidos, dando preferência à utilização de sistemas de telemetria (que evitam a 
adulteração dos contadores e diminuem os erros humanos associados ao processo), melhoria do 
procedimento informático e promoção da educação das populações. As perdas reais, por sua vez, dependem 
de vários fatores como a idade e estado das condutas, método de controlo de perdas e a pressão na rede. 
Desta forma, para o controlo deste tipo de perdas, deve-se apostar na realização do CAP, na rapidez e 
qualidade nas reparações, na correta gestão de ativos e na gestão da pressão na rede.   
A pressão na rede tem um papel fundamental nos consumos medidos e faturados assim como nos caudais e 
taxas de roturas na rede, sendo que quanto maior a pressão também maior estes serão. As exigências do 
processo de dimensionamento da rede fazem com que as pressões sejam demasiado elevadas em 
determinados períodos, especialmente durante o período noturno, quando o consumo de água é menor. Para 
a gestão da pressão, a setorização pode se tornar uma boa ferramenta, já que possibilita a divisão da rede 
em várias ZMC, e mesmos em subZMC, tornando a rede mais setorizada e controlada e, 
consequentemente, a pressão torna-se mais fácil de gerir. 
Quando o objetivo é diminuir a pressão na rede, a instalação de VRP apresenta-se como uma solução 
viável. Estas válvulas funcionam tendo em conta o valor da pressão a montante. Se este valor for 
demasiado elevado, a VRP fecha, aumentado a perda de carga, o que provoca uma diminuição da pressão 
para um valor estabelecido. Se contrariamente a pressão for baixa, a válvula abre de forma a diminuir a 
perda de carga que induz e a pressão na rede sofre um aumento. As VRP podem funcionar segundo quatro 
modalidades distintas: modulação simples, horária, pelo caudal e pelo PC. A modulação simples permite 
estabelecer um patamar fixo de pressão à saída da válvula, independentemente do valor a montante. Com a 
modulação horária são estabelecidos vários patamares de pressão variáveis no tempo. Na modulação pelo 
caudal a VRP atua consoante o consumo de água registado num medidor de caudal com ligação à válvula à 
válvula. Por último, com a modulação no PC pretende-se assegurar que neste ponto (mais desfavorável da 
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rede) a pressão tome os valores mais adequados, o que faz com que isso também seja garantido nos 
restantes pontos da rede de distribuição.  
A simulação hidráulica de SAA surge como uma boa ferramenta para compreender melhor o 
comportamento do sistema, auxiliar o controlo operacional e de perdas de água, dimensionamento ou 
alteração do sistema e no desenvolvimento de planos estratégicos, já que os modelos têm como objetivo 
reproduzir, da forma mais fiel possível o comportamento hidráulico do sistema real. A modelação pode ser 
feita com recursos a vários softwares, que fornecem muitas vezes ferramentas de otimização e calibração 
do modelo, facilitando todo este processo.  
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3 
ÂMBITO E OBJETIVOS 
 
 
3.1. ÂMBITO  
Após a revisão do estado da arte, fica evidente que o setor de abastecimento de água em Portugal 
enfrenta atualmente grandes desafios. Um deles é a promoção da gestão eficiente dos SAA pela 
redução das perdas de água, que podem ter valores bastantes expressivos, colocando em causa a 
sustentabilidade das EG. Tendo por objetivo a redução das perdas reais, adequar a pressão às 
características do sistema, a deteção precoce de roturas e a sua rápida reparação constituem fatores 
fundamentais nesta temática. 
O controlo da pressão em SAA requer a estabilização da pressão e até mesmo a sua diminuição, uma 
vez que pressões excessivas ou com grandes flutuações levam ao desgaste precoce das condutas. Isto é 
conseguido pela instalação de VRP, cujo funcionamento deve ser o mais otimizado possível. A 
deteção precoce de roturas é um aspeto fundamental para que o volume de água perdido seja diminuto 
e a qualidade do serviço prestado ao cliente se mantenha. Por outro lado, os custos que a redução das 
perdas implica devem ser devidamente avaliados, uma vez que a partir de um certo ponto os ganhos 
monetários da sua redução não compensam o seu combate. Qualquer boa estratégia de redução de 
perdas deve passar por uma avaliação concreta das perdas reais, com recurso a indicadores que 
permitam compreender os custos que estas representam, os efeitos e adequabilidade das medidas 
adotadas, assim como estabelecer comparações com outras EG de referência no setor.  
A presente dissertação foi desenvolvida em ambiente empresarial, na Águas do Porto, EM. Com esta 
oportunidade foi possível aceder a dados reais e ao software de modelação hidráulica disponibilizados 
pela empresa. Proporcionou várias visitas, trabalho e experiências no terreno que possibilitaram uma 
melhor compreensão do sistema e ainda a implementação prática e avaliação dos resultados da 
modulação pelo PC estudada.  
 
3.2. OBJETIVOS 
O objetivo primordial desta dissertação consiste na análise do processo de redução de perdas reais 
num SAA através da gestão e controlo da pressão na rede de distribuição, tendo como base o caso real 
da cidade do Porto.   
Neste sentido, foi estabelecida a seguinte sequência de objetivos de modo a tornar possível a sua 
concretização:  
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 Otimização do funcionamento de uma VRP como parte integrante do controlo da pressão: 
determinação dos PC de uma ZMC, modulação teórica da VRP pelos PC e implementação 
faseada no terreno;  
 Análise dos custos decorrentes da implementação de medidas práticas para a redução de 
perdas reais;  
 Avaliação das perdas reais como forma de determinação do desempenho de uma EG: 
determinação do índice de perdas reais, das perdas reais por ramal, das perdas reais por 
comprimento de conduta e do índice infraestrutural de perdas.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Redução das Perdas Reais num Sistema de Abastecimento Público de Água pela Gestão da Pressão 
 
57 
 
 
 
 
4 
GESTÃO DA PRESSÃO  
 
4.1. ÁGUAS DO PORTO, EM  
 
O abastecimento de água no município do Porto é da responsabilidade da entidade municipal Águas 
do Porto, EM (AdPorto). Esta empresa foi constituída em 2006, com capital social detido, na sua 
totalidade, pela Câmara Municipal do Porto (CMP), vindo dar continuidade aos serviços prestados 
pelos Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento do Porto (SMAS), cuja atividade remonta a 
1927. Antes da criação do SMAS, a cidade já estava provida de uma rede primária de abastecimento, 
que começou com a instalação de fontes e chafarizes de uso público, com poucas condições de 
higiene, há pelo menos seis séculos atrás. O primeiro contrato de concessão relativo aos serviços de 
abastecimento de água foi celebrado com a empresa francesa Compagnie Générale dês Eaux pour 
l’Étranger, em meados do século XIX. Com este contrato, válido por 99 anos, o Porto passou a ser 
dotado de um SAA com origem no rio Sousa, com quantidade e qualidade de água que permitia 
satisfazer as necessidades da população da altura. No entanto, a degradação dos serviços prestados 
pela empresa e o incumprimento de aspetos contratuais, assim como a perda de qualidade da água, 
levaram à necessidade de resgate da companhia e à constituição dos SMAS, que inicialmente 
conseguiu resolver alguns dos problemas.  
Em 2006, com uma rede de abastecimento de água com 120 anos, os SMAS mostravam-se pouco 
eficientes, tanto a nível financeiro como operacional, evidenciando elevadas perdas de água, clientes 
insatisfeitos e contas deficitárias. Desta forma, num contexto de reestruturação e reorganização da 
empresa, os SMAS foi substituído pela AdPorto. Esta última passou ainda a integrar a gestão das 
praias e ribeiras.   
 
A AdPorto apresenta a estrutura organizacional atual indicada pelo organograma da Figura 4.1. 
Divide-se em duas direções (Direção técnica e Direção administrativa e financeira) e sete áreas 
operacionais (Licenciamento, Exploração e Obras e Projetos na parte da direção técnica e 
Contabilidade, Recursos Humanos, Compras e Comercial na Direção Administrativa e Financeira) 
(Águas do Porto, 2014) 
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Figura 4.1: Estrutura organizacional da AdPorto (Águas do Porto, 2014) 
 
A AdPorto tem como principal missão a gestão integrada e sustentada de todo o ciclo urbano da água 
no município do Porto, abrangendo as áreas de atividade de distribuição de água, drenagem de águas 
residuais, entre outras, especificadas na Figura 4.2, promovendo também a educação ambiental através 
das atividades do Pavilhão da Água (Águas do Porto, 2014).  
 
 
Figura 4.2: Ciclo Urbano da Água (Águas do Porto, 2014) 
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A sua atuação abrange cerca de 150 mil clientes, o que se traduz em 370 mil habitantes de população 
equivalente. Em média, fornece diariamente 45 mil m
3
 de água, efetuando mais de 47 mil análises à 
água distribuída. Relativamente às águas residuais, são recolhidos por dia cerca de 51 mil m
3
, que são 
conduzidos para duas Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) (do Freixo e de Sobreiras), 
ambas com tratamento terciário. À água que sai das ETAR’s são realizadas, em média, 13 551 análises 
físico-químicas e 7 144 de natureza bacteriológica. A AdPorto é responsável ainda por gerir 66 km de 
linhas de água naturais (76% entubadas e 24% a céu aberto), que incluem doze ribeiras e quatro zonas 
balneares, englobando nove praias (Águas do Porto, 2014). A visão, missão e objetivos da empresa 
estão resumidos no esquema presente na Figura 4.3.  
 
 
 
Figura 4.3: Principais objetivos, visão e missão da AdPorto (Águas do Porto, 2014) 
 
A atividade da empresa foi sendo desenvolvida com base em seis projetos estratégicos (Figura 4.4), 
que no seu conjunto constituem o projeto global “Porto, uma cidade sensível à água”.  
 
 
 
Figura 4.4: Projetos estratégicos da AdPorto (Águas do Porto, 2014) 
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O projeto “Porto sem Perdas” tem como objetivo a redução significativa das perdas de água (reais e 
aparentes). O “Porto Gravítico” destinou-se à redução da utilização de estações elevatórias, passando o 
abastecimento a ser feito, na sua maioria, por gravidade. O “Porto Saneamento 100 %” foi criado com 
o propósito de concluir a rede de drenagem de águas residuais da cidade e efetuar as ligações 
domiciliárias em falta. Para a reabilitação e reformulação do sistema de águas pluviais, incluindo a 
reutilização e infiltração local, surgiu o projeto “Novas Águas Pluviais do Porto”. Com o “Ribeiras do 
Porto” foi possível promover a despoluição das linhas de água, reabilitação dos seus leitos e margens, 
devolvendo-as às populações através da criação de um circuito de novas artérias pedonais e cicláveis. 
Por último, o projeto “Praias do Porto” foi criado com o propósito de despoluir as praias e proceder à 
requalificação da área envolvente de modo a serem distinguidas com a Bandeira Azul (Águas do 
Porto, 2014).  
 
4.1.1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO PORTO  
A componente do sistema em alta é da responsabilidade da empresa Águas de Douro e Paiva, SA, cujo 
sistema adutor se desenvolve desde a captação (Lever I - Gaia, Lever II - Porto e da ETA de Lever) até 
aos reservatórios multimunicipais de Jovim e Ramalde. O abastecimento realiza-se através de dois 
eixos adutores principais: um a Norte, através da Circunvalação, e outro a Sul que abastece o 
reservatório de Nova Sintra. A partir destes reservatórios realiza-se o abastecimento à cidade na sua 
componente em baixa, com gestão a cargo da AdPorto, através de 12 pontos de entrega (PE), 
articulados com seis reservatórios com uma capacidade total de 124 450 m
3
.  
No seu total, a rede em baixa estende-se por 757 km (42 km de condutas adutoras e 715 km de 
distribuidoras), contendo cerca de 64 mil ramais domiciliários. Graças ao projeto “Porto Gravítico” o 
abastecimento na maior parte da rede é efetuado sem recurso a estações elevatórias ou sistemas de 
bombagem, excetuando-se apenas a ZMC Congregados Superior (Águas do Porto, 2014).   
A rede de abastecimento está atualmente dividida em 18 ZMC, cada uma com um equipamento de 
monitorização e controlo digital em tempo real do caudal e da pressão nos PE e reservatórios. 
Algumas zonas estão divididas ainda em subZMC, que são no total 27.  
A Figura 4.5 mostra a divisão da cidade nas suas ZMC e subZMC, indicando ainda a localização dos 
PE e dos reservatórios municipais.  
 
 
Figura 4.5: ZMC e subZMC da cidade do Porto e localização dos seus reservatórios e PE (Águas do Porto, 2014) 
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Para o SAA gerido pela AdPorto, os principais números representativos estão expressos na Tabela 4.1 
para os dois últimos anos de atividade (Águas do Porto, 2014). 
 
Tabela 4.1: Números representativos do SAA da cidade do Porto (adaptada de Águas do Porto, 2014) 
ÁREAS Unidade 2013 2012 
Clientes N.º 150.196 150.697 
Acessibilidade física ao serviço % 100 100 
Adesão ao serviço % 100 100 
Qualidade da água % 98,92 99,34 
AES m
3
 21.529.307 22.619.337 
AF m
3
 16.471.312 16.746.337 
ANF  m
3
 5.057.995 5.873.000 
Taxa ANF % 23,49 25,96 
 
O combate às perdas de água foi um dos objetivos da organização, materializado no projeto “Porto 
sem Perdas”. A sua implementação contemplou duas fases. Numa primeira fase foram executadas 
medidas voltadas sobretudo para as perdas reais, praticamente sem necessidade de investimento. 
Medidas essas destinadas a melhorar a gestão operacional da rede, vocacionadas para a deteção 
precoce e reparação de fugas assim como para o controlo de pressão na rede. Na segunda fase, a 
necessidade de investimento foi significativamente superior, abrangendo para além das reais as perdas 
aparentes. Procedeu-se à renovação do parque de contadores através da substituição de equipamentos 
mais antigos, instalação de contadores com telemetria em locais de difícil acesso, reforço ao combate 
de situações ilícitas, intensificação da recuperação da dívida e atualização de leituras, apostando-se 
ainda numa maior setorização da rede de distribuição (Águas do Porto, 2013). 
O resultado do projeto revelou-se bastante positivo, verificando-se uma redução das perdas ao longo 
dos anos. Para os últimos dois anos, a ANF baixou 13,88 %, fixando-se em 23,49 % de perdas de água 
em 2013, a que correspondem a uma média de 12 805 m
3
 por dia. Esta evolução permitiu reduzir a 
quantidade de AES, que passa de 61 971 m
3
 em 2012 para 58 984 m
3
 por dia, em 2013. Por outro lado, 
devido à conjuntura económica do país, a AF sofreu uma diminuição. A figura apresentada em seguida 
mostra a evolução do volume de AES, AF e ANF, tendo por referência o período entre 2006 e 2013.  
 
 
Figura 4.6: Evolução do volume AES, AF e ANF na AdPorto entre 2006 e 2013  
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4.1.2. ZMC FONTE DA MOURA  
 
A ZMC da Fonte da Moura será alvo de estudo nesta dissertação, sendo que apresenta um índice de 
ANF relativamente elevado, cerca de 25,3 %, face ao índice médio de 23,5 %. Abrange uma área total 
de 525 mil m
2
, contendo 11 mil clientes, que perfazem um consumo médio diário de 6 380 m
3
. A rede 
de condutas estende-se por 90 km, sendo maioritariamente em PEAD, FC, FFD, FF e AC. Esta zona 
faz fronteira com seis outras ZMC, a saber Pasteleira, Preciosa Mar-sul, Inferior 1, Carvalhido, AEP e 
Preciosa Mar-Aldoar. Está ainda dividida em quatro subZMC: VRP AV. Boavista, Jorge Reinel, 
Carlos Dubini e Amarante, conforme se pode constatar pela Figura 4.7, onde também está 
representado o modelo hidráulico da ZMC. 
A adução à ZMC em epígrafe efetua-se pelo PE localizado na Estrada da Circunvalação, que faz a 
articulação entre a componente em “alta” e a componente em “baixa”. Tem cinco pontos de medição 
de pressão e cinco pontos para a medição do caudal. É constituída por três VRP’s: a de Vilarinha, a da 
Av.Boavista e a da Fonte da Moura (junto ao PE), sendo esta última objeto de estudo e aplicação da 
modulação pelo(s) Pontos Críticos (PC).  
 
 
 
 
Figura 4.7: Mapa da ZMC da Fonte da Moura e das suas subZMC (em cima) e modelo hidráulico representativo 
da ZMC (em baixo) 
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A Tabela 4.2 indica a área relativa que cada subZMC representa, assim como os respetivos consumos 
diários médios, podendo-se verificar que em termos de área a subZMC VRP Av.Boavista é mais 
significativa, enquanto que em termos de consumo médio é Jorge Reinel.  
 
Tabela 4.2: Área e consumo médio de cada uma das subZMC da Fonte da Moura 
SubZMC Área (m
2
) Consumo médio (m
3
/d) 
VRP Av.Boavista 1 405 000 644 
Jorge Reinel 934 000 1 440 
Amarante 100 000 120 
Carlos Dubini 111 000 140 
 
O modelo hidráulico da ZMC teve origem no projeto “Porto sem perdas”, sendo por esta altura 
completamente desenhado e as suas características introduzidas no modelo, nomeadamente diâmetros, 
comprimentos e materiais, salvaguardando a sua permanente atualização. Neste estudo para além da 
VRP da Vilarinha e da VRP da Av.Boavista, existem quatro VRP que representam a VRP da Fonte da 
Moura. Embora na realidade apenas exista uma VRP da Fonte da Moura, foram introduzidas quatro 
válvulas no modelo (Figura 4.8). Isto torna possível a comparação de vários cenários e alternativas, já 
que permite gerar gráficos e resultados para as quatro válvulas em simultâneo, tirando melhor partido 
das potencialidades do software. Estas VRP estão colocadas em paralelo, sendo que as condutas que 
lhes estão associadas têm diâmetros fictícios muito elevados (cerca de 100 000 mm), de modo a que a 
perda de carga nestas seja desprezável e não afete os resultados. Cada cenário representa uma 
modulação diferente da VRP e para cada cenário só uma das VRP da Fonte da Moura está ativa. Neste 
contexto, a VRP1 representa modulação horária existente no terreno, a VRP2 a modulação teórica por 
um PC, a VRP3 a modulação por um PC implementada no terreno no decorrer desta dissertação e a 
VRP4 a modulação pelo segundo PC. Nesta zona não existem reservatórios, não obstante, foi inserido 
um reservatório no modelo que marca a origem da água que abastece a ZMC, sendo-lhe atribuída uma 
cota representativa de 500 m para simular a pressão alta existente no PE (a montante da VRP).  
 
 
Figura 4.8: Representação das VRP da Fonte da Moura em paralelo e do reservatório no seu modelo hidráulico 
  
 
 
Redução das Perdas Reais num Sistema de Abastecimento Público de Água pela Gestão da Pressão 
 
64 
4.2. MODULAÇÃO HIDRÁULICA DA ZMC DA FONTE DA MOURA  
 
4.2.1. CALIBRAÇÃO DO MODELO  
 
Antes de fazer uma simulação é essencial proceder à calibração do modelo em análise, para que os 
resultados obtidos na simulação sejam fiáveis. A calibração é um processo de ajuste do modelo, de 
modo a que este fique o mais próximo possível da realidade, ou seja, é um processo iterativo cujos 
passos são repetidos até que o comportamento previsto pelo modelo concorde razoavelmente com o 
comportamento do sistema real, o que pode revelar-se um processo demorado. É possível afirmar que 
tem por base a comparação, para um determinado horizonte temporal, dos resultados obtidos pela 
simulação com os dados de medição de campo, sendo pouco provável que os valores modelados 
coincidam em todos os pontos e em todos os instantes com os reais. A calibração permite assim 
validar e estabelecer o grau de fiabilidade do modelo, adquirir ou aprofundar o conhecimento sobre o 
funcionamento do SAA em si, a sua operação e desempenho e descobrir e eliminar eventuais erros que 
possam existir no modelo. As medições realizadas no campo devem obedecer a um planeamento 
adequado, de forma a que a calibração do modelo tenha por base valores reais nas horas fulcrais. Na 
ZMC da Fonte da Moura, zona em análise, o processo de calibração iniciou-se verificando o 
isolamento da zona e das suas subzonas. Esta verificação foi feita no terreno e também no modelo. No 
terreno, as válvulas de seccionamento que delimitam a zona e as subzonas foram verificadas, no 
sentido de avaliar se estariam bem fechadas e se impediam a saída ou entrada de água para as zonas 
adjacentes. No modelo, a zona da Fonte da Moura estava isolada, sendo necessário, no entanto, 
proceder ao isolamento e identificação das suas subzonas, de modo a que cada uma possua uma única 
entrada de água, de acordo com o atualmente implementado no terreno.  
Considerando que o caudal e a pressão são os principais indicadores que refletem o comportamento 
hidráulico de um SAA e a relação existente entre estes, procedeu-se ao planeamento das medições de 
campo. O sistema real é constituído por um total de 10 dataloggers que registam e enviam para a sede, 
a pressão e/ou o caudal, de hora a hora, distribuídos por toda a ZMC em análise. Desta forma, 
recorreu-se ao cadastro da empresa para recolher os dados registados pelos equipamentos e foi traçado 
um perfil médio de caudal para aqueles que registam o caudal, à entrada da ZMC e das subZMC, e um 
perfil médio de pressão para os que registam a pressão, que estão distribuídos por vários pontos da 
ZMC. Os dados recolhidos foram analisados no sentido de verificar a existência de dados anómalos, já 
que estes não podem ser considerados. Entende-se por dados anómalos situações em que, por 
exemplo, os valores de pressão, para um dado período de tempo, baixam drasticamente devido a 
roturas ou trabalhos programados na rede, ou até mesmo valores nulos de pressão, fruto de maus 
contactos e erros de medição e de envio dos dados dos equipamentos. Com base nos perfis obtidos foi 
possível determinar que o período do dia em que a pressão é mais elevada e o caudal mais baixo situa-
se entre as 3 e 4:30 h, enquanto que a pressão é mais baixa e o caudal mais elevado entre as 8 e 9 h da 
manhã. Tendo isto em consideração, foram escolhidos alguns pontos considerados importantes e 
representativos para a calibração do modelo hidráulico, distribuídos pela ZMC da Fonte da Moura, 
onde não existissem dataloggers, para fazer a medição de pressão na rede, nos mesmos períodos de 
tempo identificados. É também importante nesta etapa fazer uma análise crítica aos dados, visto que a 
pressão pode variar instantaneamente no local de medição, caso, por exemplo, um cliente nas 
imediações inicie um potencial consumo elevado de água que afete a medição em causa. Alguns 
desses pontos evidenciaram pressões abaixo do que se seriam espectáveis e por isso não puderam ser 
considerados na calibração. A tomada de pressão foi feita manualmente, pela a copulação de um 
manómetro portátil a hidrantes, como o evidenciado pela Figura 4.9.   
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Figura 4.9: Medição da pressão no terreno para efeitos de calibração do modelo, 2014 
Os parâmetros mais problemáticos que representam fontes de incerteza na calibração são o consumo 
nos nós e a rugosidade das condutas, que afetam respetivamente o caudal e a pressão na rede. O 
primeiro porque sofre várias variações ao longo do dia e depende de vários outros fatores como, por 
exemplo, o tipo de consumo (doméstico, industrial, entre outros). O segundo visto ser bastante difícil 
prever o valor do coeficiente de rugosidade atual das condutas, uma vez que com o passar do tempo as 
rugosidades vão-se alterando em resultado da degradação natural das condutas, dependendo também 
do próprio material e do caudal médio que comporta.  
 
4.2.1.1. CALIBRAÇÃO DE CAUDAIS   
Primeiramente, procedeu-se à calibração dos caudais. Para tal, foram criados e ajustados 5 padrões 
hidráulicos (Anexo A), de acordo com os perfis médios diários traçados (Figuras 4.10 a 4.14), um para 
cada subZMC e um para os nós que, dentro da ZMC, não pertencem, no entanto, a nenhuma subZMC. 
Estes padrões foram associados a cada um dos nós, sendo que em cada padrão foram definidos fatores 
multiplicativos para 24 horas, de 15 em 15 minutos (intervalo de medição dos dataloggers no terreno).   
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Figura 4.10: Perfil médio diário do caudal para a ZMC da Fonte da Moura 
 
 
Figura 4.11: Perfil médio diário do caudal para a subZMC da VRP Av. Boavista 
0
50
100
150
200
250
300
350
400
0
0
:0
0
0
1
:0
0
0
2
:0
0
0
3
:0
0
0
4
:0
0
0
5
:0
0
0
6
:0
0
0
7
:0
0
0
8
:0
0
0
9
:0
0
1
0
:0
0
1
1
:0
0
1
2
:0
0
1
3
:0
0
1
4
:0
0
1
5
:0
0
1
6
:0
0
1
7
:0
0
1
8
:0
0
1
9
:0
0
2
0
:0
0
2
1
:0
0
2
2
:0
0
2
3
:0
0
C
a
u
d
a
l 
(m
3
/h
) 
Tempo (horas) 
ZMC Fonte da Moura 
5
10
15
20
25
30
35
40
45
50
0
0
:0
0
0
1
:0
0
0
2
:0
0
0
3
:0
0
0
4
:0
0
0
5
:0
0
0
6
:0
0
0
7
:0
0
0
8
:0
0
0
9
:0
0
1
0
:0
0
1
1
:0
0
1
2
:0
0
1
3
:0
0
1
4
:0
0
1
5
:0
0
1
6
:0
0
1
7
:0
0
1
8
:0
0
1
9
:0
0
2
0
:0
0
2
1
:0
0
2
2
:0
0
2
3
:0
0
C
a
u
d
a
l 
(m
3
/h
) 
Tempo (horas) 
SubZMC VRP Av.Boavista  
Redução das Perdas Reais num Sistema de Abastecimento Público de Água pela Gestão da Pressão 
 
67 
 
Figura 4.12: Perfil médio diário do caudal para a subZMC Carlos Dubini  
 
 
 
Figura 4.13: Perfil médio diário do caudal para a subZMC Jorge Reinel 
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Figura 4.14: Perfil médio diário do caudal para a subZMC Amarante 
 
4.2.1.2. CALIBRAÇÃO PRESSÕES  
 
No processo de calibração das pressões podem-se considerar duas etapas: a de calibração das VRP e a 
calibração das pressões nos nós de consumo. A primeira consiste em modular cada uma das VRP de 
acordo com o que está implementado no terreno no momento, enquanto que a segunda consiste em 
fazer coincidir o mais possível a pressão em cada nó com a pressão que é verificada no terreno, através 
do ajuste das rugosidades das condutas.  
 
A zona é constituída por três VRP. Para cada uma delas foi definido o parâmetro pressure setting, isto 
é, a carga de definição, de modo a que a pressão a jusante se mantenha constante. Regra geral, esse 
valor corresponde à pressão mais elevada a jusante da válvula para assim garantir as pressões mínimas 
nos pontos críticos. Em seguida, foi feita a modulação de cada uma das VRP (Vilarinha, Fonte da 
Moura e Av.Boavista,), de acordo com a modulação implementada inicialmente no terreno. Para a 
modulação de uma VRP é associado um padrão de funcionamento, constituído por vários fatores 
multiplicativos, aplicados de 15 em 15 minutos, perfazendo 24 horas, que permite o ajuste das 
pressões consoante a modulação pretendida.    
 
A VRP da Vilarinha é uma válvula com diâmetro de 100 mm, situada a uma cota de 34 m. Esta 
válvula tem aplicada uma modulação simples, com pressão à saída da válvula constante e 
independente das solicitações do sistema. Desta forma, o seu padrão hidráulico é fixo, não sendo 
necessário definir os fatores multiplicativos. A Figura 4.15, que mostra a pressão a montante e a 
jusante da VRP, expressa claramente o seu efeito, já que a montante a pressão varia entre os 65 e 75 
m.c.a. e a jusante mantém-se constante com o valor de 32 m.c.a. (pressure setting da VRP).   
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Figura 4.15: Pressão a montante e a jusante da VRP da Vilarinha  
 
 
Por sua vez, a VRP da Fonte da Moura (Figura 4.16) situa-se a uma cota de 74,50 m, junto do PE que 
abastece a ZMC. Tem 300 mm de diâmetro e implementada uma modulação horária.  
 
 
 
Figura 4.16: VRP da Fonte da Moura, 2014 
 
O padrão de funcionamento da VRP (ANEXO B.1) é determinado de forma a que a válvula funcione 
segundo vários patamares de pressão, que correspondem a determinados períodos do dia. Assim, como 
se pode verificar pela Figura 4.17, em cada patamar a variação de pressão é ínfima, embora a pressão 
possa ter valores mínimos de 23 m.c.a. e máximos de 47 m.c.a. ao longo do dia. A pressão a montante 
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da válvula toma valores muito elevados, pois foi definida uma cota fictícia do reservatório muito 
elevada, pelos motivos já referidos.   
 
 
 
 
Figura 4.17: Pressão a jusante da VRP da Fonte da Moura 
 
Por último, a VRP da Av.Boavista (Figura 4.18) tem 100 mm de diâmetro e está à cota 44 m.  
 
 
 
Figura 4.18: VRP da Av.Boavista, 2014 
 
Esta VRP tem implementada uma modulação por dois PC. Este tipo de modulação implica a medição 
sucessiva da pressão nos PC, sendo esta informação enviada remotamente, em tempo real, para o 
controlador associado à VRP. Este determina o funcionamento da VRP, indicando a sua maior ou 
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menor abertura em função dos dados recebidos. A melhor forma de conseguir simular esta modulação 
no software é através de uma modulação horária, sendo definido um padrão horário com vários fatores 
multiplicativos aplicados de 15 em 15 min, perfazendo um total de 24 horas (Anexo B.2), que garante 
as pressões desejáveis nos PC definidos. É importante garantir que a pressão no PC é sempre superior 
à pressão regulamentar e que a flutuação da pressão é a menor possível.   
A identificação dos dois PC foi feita no âmbito de outro estudo e representam dois nós no modelo. No 
entanto, os pontos que comunicam com a válvula são aqueles onde estão instalados os dataloggers, 
neste caso, são os nós de Côrte Real e de Nevogilde. Desta forma, para que o processo de calibração 
produzisse os resultados de forma mais precisa, a modulação foi feita tendo em conta esses nós e não 
diretamente os PC. Assim sendo, a VRP opera segundo os patamares de pressão representados na 
Figura 4.19, verificando-se mais uma vez a estabilidade do valor de pressão em cada patamar.  
 
 
 
Figura 4.19: Pressão nos nós de Nevogilde e Côrte Real após a modulação por dois PC 
 
A Figura 4.20 representa a pressão a montante e a jusante da VRP em estudo. Com esta modulação 
pode-se constatar que para além de a flutuação da pressão não ser tão significativa, é possível obter 
reduções de pressão na ordem dos 34 m.c.a., passando a pressão máxima à saída da VRP a ser 35 
m.c.a. em vez de 68 m.c.a..  
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Figura 4.20: Pressão a montante e jusante da VRP Av.Boavista com a modulação por dois PC  
Depois de calibradas as VRP, procedeu-se à calibração da pressão nos nós, que começou de forma 
semelhante à dos caudais, ou seja, pela criação dos perfis médios, a partir dos dados registados pelos 
dataloggers instalados na ZMC que têm medição de pressão (Figura 4.21 a 4.25). Posteriormente, 
procedeu-se ao ajuste das rugosidades nas condutas, já que o valor introduzido no modelo corresponde 
ao valor fornecido pela bibliografia, que se refere a condutas novas. O ajuste foi feito recorrendo à 
ferramenta Roughness Adjustment, através da qual foi aplicado um fator multiplicativo a toda a rede, 
que permite uma melhor aproximação dos valores de pressão no modelo aos perfis médios de pressão 
e à pressão nos pontos onde foi feita a medição no terreno. Tendo em conta a dificuldade desta tarefa, 
procurou-se que o modelo reproduzisse as pressões mais baixas registadas no terreno. Como resultado, 
no modelo as pressões mais altas são ligeiramente superiores às verificadas no terreno.  
 
 
Figura 4.21: Perfil médio de pressão no ponto de medição Circunvalação-Preciosa 
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Figura 4.22: Perfil médio de pressão no ponto de medição a montante da VRP da Vilarinha 
 
 
 
Figura 4.23: Perfil médio de pressão no ponto de medição Campos Monteiro 
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Figura 4.24: Perfil médio de pressão no ponto de medição Jorge Reinel  
 
Figura 4.25: Perfil médio de pressão no ponto de medição a montante da VRP Av.Boavista 
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4.2.2. PONTOS CRÍTICOS  (PC) 
 
Por definição, o PC é o ponto mais desfavorável da rede, onde a pressão é mais baixa, devido a cotas 
mais elevadas e/ou a uma maior distância do PE. No PC, é preciso determinar e garantir a pressão 
mínima necessária para assegurar a continuidade do abastecimento e, consequentemente, na restante 
rede. Para a determinação do PC começou-se por identificar no modelo os nós em que a pressão é 
mais baixa, que correspondem aos que têm cotas mais elevadas. Depois de selecionados os nós, 
procedeu-se à identificação da sua localização (morada e número de polícia dos edifícios mais altos 
associados a cada nó) e tipologia dos edifícios (nomeadamente atividade do edifício, número de pisos 
e existência de cisterna). Para tal recorreu-se ao cadastro da empresa e ao arquivo para a consulta dos 
projetos de licenciamento da rede de abastecimento, que permitem determinar a existência de cisterna 
instalada. Posteriormente, foi calculada a pressão fornecida no último andar do edifício mais alto 
associado a cada nó, de modo a identificar o PC. O cálculo da pressão tem por base a aplicação do 
teorema de Bernoulli, que toma a seguinte forma, para este caso:  
 
    
  
 
  
  
 
   
   (     
   
 
  
   
 
   
)          (4.1) 
 
 
Em que   representa a cota (m),     a altura piezométrica (m),          a altura cinética (m) e     a 
perda de carga (m.c.a.), sendo “r” indicativo de reservatório. Para o reservatório, a cota piezométrica, 
obtida pela soma da sua cota (74,83 m) com a sua altura piezométrica (pressão mínima que a EG 
assegura na VRP: 23 m.c.a), tem o valor de 97,83 m.c.a.. A cota considerada para cada nó foi 
calculada considerando a sua cota no modelo (valores provenientes do cadastro) somando a altura do 
edifício mais alto que lhe está associado, considerando quatro metros a altura média de cada piso, 
incluindo o rés de chão:  
 
                                                                     
(4.2) 
 
O valor da altura cinética no reservatório é nulo, devido à velocidade nula nesse ponto, e foi 
considerado como sendo desprezável no nós devido às baixas velocidades verificadas no modelo, que 
chegam a atingir valores na ordem dos 0,0025 m/s. Quanto à perda de carga, esta foi obtida através do 
programa, que faz o seu cálculo para cada instante, entre o reservatório e o nó em análise. Para efeitos 
de cálculo foi utilizado o valor médio da perda de carga durante as 24 horas (Anexo C). Os resultados 
desta análise encontram-se na Tabela 4.3.  
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Tabela 4.3: Análise dos nós mais críticos da ZMC da Fonte da Moura para a determinação do PC 
Nó Localização 
Atividade do 
edifício 
nº de 
pisos 
Cisterna 
Cota 
do nó 
(m) 
Pressão no 
último piso 
(m.c.a.) 
1331, 1332, 
1591, 1603, 
1604, 1609, 
2194 
Rua António 
Silva Marinho 
Armazém/Comércio 2 X 
[87,87-
82,67] 
[8,93 – 11,45] 
1592 
Rua António 
Silva Marinho 
Habitação 3 X 83,07 10,97 
1599 
Rua António 
Silva Marinho 
Habitação 3 X 84,83 7,54 
2284 
Estrada da 
Circunvalação 
Armazém/Comércio 2 X 81,21 10,12 
CircPr 
Estrada da 
Circunvalação 
Armazém/Comércio 2 X 80,79 10,94 
559 
Rua Dr. Pedro 
Sousa 
Habitação com 
comércio 
5 √ 90 0 
296 
Av. Dr. 
Antunes 
Guimarães 
Habitação com 
comércio 
3 X 83,69 7,91 
282 
Av. Dr. 
Antunes 
Guimarães 
Habitação com 
comércio 
3 X 83,08 9,06 
307 Rua Pereiró 
Habitação com 
comércio 
5 √ 89,57 0 
1005 
Rua Pereiró Habitação 3 X 
83,57 8,30 
1002 82,77 9,30 
207 Rua Preciosa Habitação 3 X 83,34 7,86 
208 
Rua Preciosa Habitação 
3 X 82,86 9,09 
209 2 X 80,08 14,81 
1811, 1742, 
1816, 2229, 
227 
Rua Gaspar 
Coelho 
Habitação 4 X 
85,5-
85,99 
[4,33-5,16] 
  
Pela análise da tabela é possível identificar os três PC da ZMC. O primeiro PC é o nó 1599, de agora 
avante chamado PC1. Isto porque é o nó que evidencia uma das cotas mais elevadas do modelo e a 
pressão no último piso (3º piso) é das mais baixas, quando comparado com os restantes nós, não 
possuindo cisterna. A existência de cisterna num edifício permite a acumulação de água no 
equipamento num determinado momento do dia. Desta forma, nos períodos em que a pressão é mais 
baixa a cisterna consegue oferecer a pressão adequada ao edifício, mesmo quando o valor de pressão 
calculado é nulo. O segundo e terceiro PC correspondem aos nós 296 e 207, PC2 e PC3 
respetivamente. Foram obtidos tendo em conta os mesmos parâmetros de seleção para o PC1, ou seja, 
são pontos cuja pressão no último piso é baixa, tendo cotas na ordem dos 83 m, não possuindo nenhum 
deles cisterna.   
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Identificados os PC da rede em análise, para a sua implementação é necessário calcular a pressão 
mínima regulamentar necessária nesses pontos. Esta é obtida tendo em conta o número de pisos de 
cada edifício, pela expressão: 
 
                      (4.3) 
       
Em que n é o número de pisos do edifício, incluindo o rés de chão. A Tabela 4.4 indica as pressões no 
último piso e a pressão mínima regulamentar na rede obtidas para cada PC.  
  
Tabela 4.4: Pressão no último piso e pressão mínima regulamentar para cada PC 
PC Nº pisos Pressão no último piso (m.c.a.) Pressão mínima regulamentar (m.c.a.) 
1 3 7,54 22 
2 3 7,91 22 
3 3 7,86 22 
 
A Figura 4.26 representa a variação da pressão para os três PC identificados, onde é possível constatar 
que têm uma evolução semelhante, isto é, entre a 1 e as 6h a pressão toma os seus valores mais baixos, 
estando em média nos 22 m.c.a., o que é o valor recomendado como pressão mínima a garantir por lei. 
Não obstante, no resto do dia existe um aumento muito significativo da pressão, que chega a atingir 
picos de 44 m.c.a. (entre as 7 e as 14 h) para o PC1, de 40 m.c.a. para o PC2 e 41,5 m.c.a. para o PC3, 
o que é bastante acima da pressão recomendada. 
 
 
 
Figura 4.26: Pressão média diária nos PC  
Relativamente ao consumo registado nos PC (Figura 4.27), este é acompanhado pela evolução da 
pressão. O pico de consumo ocorre entre as 10 e as 11h, quando a pressão na rede tem valores 
superiores, sendo o consumo máximo cerca de 1,2; 0,9 e 0,4 m
3
/h para o PC1, PC2 e PC3 
respetivamente. Quando a pressão toma valores mais baixos, entre a 1 e 6 horas, o consumo atinge 
também o seu valor mais baixo, que é de sensivelmente 0,375 m
3
/h para o PC1, 0,25 m
3
/h para o PC2 
e de 0,125 m
3
/h para o PC3. Estas semelhanças com pressão são explicáveis devido à modulação 
horária implementada na VRP da Fonte da Moura, que permite um maior nível de pressão na rede nas 
horas de maior consumo.    
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Figura 4.27: Consumo médio diário nos PC  
 
4.2.3. MODULAÇÃO COM UM PC  
4.2.3.1. MODULAÇÃO TEÓRICA  
   
O primeiro PC da ZMC em análise é o nó 1599. Não obstante, o nó que efetivamente estabelece 
comunicação com a VRP é o nó denominado de CircPr, pois é neste ponto que está instalado o 
datalogger para a quantificação da pressão. Assim sendo, a modulação da VRP é feita para o nó 
CircPr, tendo em consideração os níveis necessários no PC1. A Figura 4.28 representa a localização do 
PC1 e do nó CircPr no modelo.  
 
 
Figura 4.28: Localização do PC1 e do nó CircPr no modelo hidráulico da ZMC da Fonte da Moura  
 
Estes dois pontos apresentam uma diferença de cotas de 1,04 m, estando fisicamente bastante 
próximos um do outro, pelo que a perda de carga entre os nós pode ser considerada como sendo zero. 
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Assim, a diferença de pressão entre estes é considerada como sendo resultado apenas da diferença de 
cotas verificada. Desta forma, para garantir a pressão adequada no PC1, no nó CircPr a pressão terá de 
ser de 23 m.c.a.. Neste último, a pressão ao longo do dia está representa pela Figura 4.29, com e sem a 
modulação pelo PC1, através da qual é possível verificar que sem o PC1 a pressão pode ter variações 
que atingem os 20 m.c.a.. Com a implementação do PC1, o valor de pressão desce consideravelmente 
ao longo do dia, exceto entre a 1 e 6 horas, podendo ter reduções na ordem dos 19 m.c.a.. Para o 
período entre a 1 e as 6 horas, com o PC1 a pressão soube ligeiramente, visto que sem o PC1 a pressão 
mínima regulamentar não era criteriosamente cumprida. Independentemente do período do dia, a 
pressão torna-se muito mais estável com a modulação pelo PC1.  
 
 
 
Figura 4.29: Pressão no nó CircPr com modulação horária e pelo PC1 
Este mesmo efeito na pressão é sentido no PC1, como se pode constatar pela Figura 4.30. A pressão 
com a modulação pelo PC1 decresce razoavelmente, sendo que no pico de pressão desce 
aproximadamente 16 m.c.a.. Por outro lado, a sua pressão apresenta menos flutuações, com variação 
máxima de 5 m.c.a., que contrasta com variação máxima de 22 m.c.a sem o PC1.  
 
 
 
Figura 4.30: Pressão no PC1 com modulação horária e pelo PC1  
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4.2.3.2. IMPLEMENTAÇÃO DO PC NO TERRENO   
 
Como já mencionado, neste tipo de modulação, a pressão é medida e registada sucessivamente num 
datalogger, que envia esta informação para o controlador da VRP. A implementação da modulação 
pelo PC no terreno implica a conexão de um computador com o software apropriado ao controlador da 
VRP, para que este admita o novo tipo de modulação, e ao datalogger, onde é inserido o perfil de 
pressões pretendido ao longo do dia. No datalogger foi definido um intervalo de cinco minutos entre 
leituras, o mais curto que o equipamento permite, de modo a facilitar a estabilização da pressão. 
Assim, de cinco em cinco minutos, a pressão no PC é lida e se o seu valor não estiver de acordo com o 
estabelecido é enviado um alarme para o controlador da VRP. A leitura da pressão admite uma 
variação da pressão com banda de valores de ±1, estabelecendo um limite máximo e mínimo, ou seja, 
se a pressão estiver até 1 m.c.a. acima ou abaixo do valor estabelecido, é considerada como estando na 
pressão indicada, não sendo envida nenhuma informação para o controlador, não existindo assim 
nenhum ajuste na pressão. Este último, apenas recebe a indicação se a pressão está demasiado alta ou 
elevada, fazendo aumentar ou diminuir a perda de carga induzida pela VRP. Se na leitura seguinte a 
pressão continuar fora dos limites estabelecidos é enviada uma nova indicação ao controlador, que 
procede a um novo ajuste. Este procedimento é repetido continuamente até que a pressão esteja de 
acordo com o estabelecido.   
A Figura 4.31 mostra o datalogger instalado no nó CircPr, a sua conexão ao computador aquando a 
implementação da modulação e o controlador da VRP. 
 
     
 
Figura 4.31: Instalação da modulação pelo PC1, da esquerda para a direita: datalogger instalado na CircPr, sua 
conceção ao computador e controlador da VRP da Fonte da Moura  
 
Qualquer alteração feita na rede deve procurar introduzir melhorias no sistema, sem causar transtorno 
aos clientes. Para a implementação do PC é importante para além de garantir a continuidade do 
abastecimento, assegurar a pressão adequada. É de acrescentar que esta ZMC tem dimensões 
consideráveis e a implementação foi feita num período crítico em que a temperatura começa a 
aumentar, aumentando o consumo, devendo-se evitar que a pressão na rede baixe drasticamente, o que 
pode originar reclamações por parte dos consumidores. Por outro lado, a VRP já tem alguns anos, 
sendo difícil de prever a sua capacidade de resposta. Desta forma, é necessário adaptar as condições 
teóricas às necessidades reais do sistema, procedendo-se à implementação do PC1 no terreno segundo 
patamares de pressão, sendo que, durante o período de realização desta dissertação, não foi possível 
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baixar totalmente a pressão para os 23 m.c.a. durante o dia, como o indicado pela modulação teórica. 
O objetivo é diminuir sucessivamente o valor da pressão durante o dia e avaliar a viabilidade de baixar 
até ao valor teórico, sem prejuízo para o bom funcionamento da rede.   
 
Numa primeira fase foram definidos dois patamares de pressão, um diurno e outro noturno. Entre as 0 
e 6 horas definiu-se uma pressão de 20 m.c.a. e entre as 7 e as 24 horas de 35 m.c.a.. É de salientar que 
para o período noturno primeiro instalou-se uma pressão de 25 m.c.a. e só depois esta foi corrigida 
para os 20 m.c.a.. A pressão mínima a garantir seria de 23 m.c.a., no entanto, optou-se por colocar no 
terreno uma pressão mais baixa, durante a noite. Esta decisão é justificada pelo facto de a pressão no 
nó sem a implementação pelo PC oscilar entre os 18 e 22 m.c.a., como se pode verificar pela Figura 
4.32, retirada do sistema de monitorização da empresa. Esta pressão mais baixa não se traduz em 
desconforto para os clientes, uma vez que para além do consumo noturno tender a ser baixo, existem 
poucos consumidores disponíveis na envolvente do PC1, visto que é constituída maioritariamente por 
armazéns e espaços comerciais, que durante a noite estão encerrados e por isso não consomem.  
 
 
 
Figura 4.32: Pressão registada no datalogger do nó CircPr antes da implementação do PC1 
Começando pela modulação teórica do funcionamento da VRP que foi instalada no terreno, a Figura 
4.33 mostra a pressão com modulação horária (sem PC1), modulação teórica do PC1 e a modulação 
implementada no terreno no nó CircPr.  
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Figura 4.33: Pressão no nó CircPr com modulação horária, pelo PC1 e aplicada no terreno 
Pela análise da figura anterior, tal como mencionado, verifica-se que para o período noturno a 
implementação do terreno é o que toma valores mais baixos. Por outro lado, durante o dia, a pressão 
apesar de não estar no seu valor ideal (o valor da modulação teórica), é de notar que é 
significativamente inferior à pressão registada sem PC1, que no pico de pressão representa uma 
diminuição de 7 m.c.a..  No PC1 os efeitos, como seria de esperar, são bastante semelhantes, conforme 
se comprova pela Figura 4.34.  
 
 
 
Figura 4.34: Pressão no PC1 com modulação horária, pelo PC1 e aplicada no terreno 
 
Atendendo aos resultados obtidos no terreno, a Figura 4.35 apresenta a pressão registada no nó CircPr, 
antes e depois da instalação da modulação pelo PC1 no terreno, ao longo de várias semanas.   
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Figura 4.35: Pressão registada no datalogger no nó CircPr antes e depois da implementação da modulação pelo 
PC1, para um período de 12 semanas  
Antes da implementação do PC1, assinalado a verde, é possível verificar que a pressão ao longo do dia 
pode variar entre os 16 e os 43 m.c.a.. Com o PC1, a pressão máxima, em alguns momentos, atinge 
ainda picos acima dos 40 m.c.a., no entanto, o seu valor é mais constante ao longo do tempo. O 
mesmo se sucede com a pressão mínima, que dificilmente baixa dos 20 m.c.a.. A Figura 4.36, resulta 
de uma ampliação da figura anterior, permitindo ver melhor a alteração na pressão verificada no nó 
CircPr, sendo possivel constatar que, especialmente durante a noite, a pressão é muito mais constante 
com o PC1.   
 
 
 
Figura 4.36: Pressão registada no datalogger no nó CircPr antes e depois da implementação da modulação pelo 
PC1 
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Olhando agora apenas para os resultados obtidos após a implementação do PC1, representados pela 
Figura 4.37, verifica-se que, apesar de a pressão estar mais estável, quando comparado com os valores 
sem a modulação pelo PC1, ainda são de notar algumas flutuações para cada patamar de pressão, que 
não eram previstas pela modulação teórica. Isto acontece devido ao próprio funcionamento do sistema, 
que apresenta algumas condicionantes que não se verificam na modulação teórica, nomeadamente: a 
capacidade de resposta da VRP, intervalos de precisão associados ao datalogger e tempos de medição, 
transmissão e resposta.  
 
 
Figura 4.37: Pressão registada no datalogger no nó CircPr após a implementação da modulação pelo PC1 
A Figura 4.38, apresentada em seguida, permite perceber os efeitos que a modulação pelo PC1 tem na 
pressão registada a jusante da VRP (assinalada a azul claro) e no seu caudal (assinalado a azul escuro), 
tendo em conta que anteriormente a VRP tinha aplicada uma modulação horária.  
 
 
 
Figura 4.38: Caudal e pressão registados a jusante da VRP da Fonte da Moura e pressão no datalogger de 
CircPr antes e depois da implementação da modulação pelo PC1 
Pela análise da figura anterior conclui-se que durante o período noturno as alterações registadas são 
pouco significativas, contudo positivas na medida em que a flutuação da pressão nas condutas é 
praticamente eliminada, mantendo-se constante. Durante o dia já não se verifica o mesmo. Com a 
modulação horária, o funcionamento da VRP era muito mais regular que o verificado após a 
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implementação do PC1, isto porque este tipo de modulação procura estabilizar a pressão à saída da 
VRP segundo patamares horários, enquanto que a modulação pelo PC pretende obter uma pressão 
mais estável no PC do sistema, provocando naturalmente uma maior oscilação na pressão à saída da 
VRP, o que contrasta com a diminuição desejável da oscilação no PC1. Antes do PC1, existe um 
patamar em que a pressão toma o valor de 47 m.c.a., que corresponde à pressão máxima à saída da 
VRP, sendo que com o PC este valor tende a baixar. Relativamente ao caudal, não se registam 
alterações significativas. A Figura 4.39 representa com maior detalhe os resultados obtidos.  
 
 
Figura 4.39: Caudal e pressão registados a jusante da VRP da Fonte da Moura e pressão no datalogger da 
CircPr após a implementação da modulação pelo PC1 
Foi ainda prevista uma segunda fase da implementação deste PC, na qual seria criado um novo 
patamar de pressão durante o dia que permitia baixar a pressão dos 35 para os 30 m.c.a, a partir das 14 
horas. No entanto, após pouco mais de um mês com a modulação em funcionamento, registou-se um 
comportamento atípico da VRP, que originou alterações significativas na pressão. Desta forma, a VRP 
não se mostrou suficientemente estável para se proceder à definição de outro patamar, até porque este 
iria introduzir mais instabilidade no seu funcionamento.  
  
 
4.2.3.3. DISTRIBUIÇÃO DE PRESSÕES EM TODO O SISTEMA   
 
A modulação do PC é feita considerando a pressão registada nesse ponto. Não obstante, não se pode 
descurar nenhum ponto da rede, devendo-se verificar os níveis de pressão em todos os pontos. A 
Figura 4.40 representa a distribuição das pressões máximas e mínimas em toda a ZMC, refletindo 
assim o efeito da modulação em todo o sistema. Na zubZMC da VRP Av.Boavista, 
independentemente do tipo modulação na VRP da Fonte da Moura, as suas pressões não se alteram 
devido à modulação por dois PC implementada na sua VRP.  
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Figura 4.40: Distribuição das pressões mínimas e máximas na ZMC da Fonte da Moura com modulação horária, 
com modulação teórica do PC1 e modulação implementada no terreno   
Com a modulação horária, a pressão mínima em nenhum ponto da rede se encontra abaixo dos 18 
m.c.a., sendo a pressão mais baixa registada de 20 m.c.a.. No entanto, existem nós em que a pressão 
mínima ronda os 70 m.c.a.. Com a modulação teórica do PC, apesar de a pressão não tomar valores 
abaixo de 18 m.c.a., verifica-se uma pequena diminuição da concentração de pontos na gama dos 25 
m.c.a., ou seja a pressão mínima na rede sofre um ligeiro aumento, de forma semelhante ao que se 
verificou acontecer no PC1 com a modulação teórica. Tendo em conta os patamares de pressão 
definidos para a implementação no terreno, a pressão mínima sofre uma ligeira diminuição, sendo que 
os pontos a azul escuro (35 m.c.a.) tornam-se agora azuis claros, o que indica uma pressão próxima 
dos 30 m.c.a..  
P mínima com 
modulação horária 
P máxima com 
modulação horária 
P mínima com 
modulação PC1 
P máxima com 
modulação PC1 
P mínima com modulação 
PC1 terreno 
P máxima com modulação 
PC1 terreno 
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Relativamente à pressão máxima registada na rede é possível concluir que com a modulação horária, 
esta varia entre 50 e 85 m.c.a.. Com a modulação teórica do PC teórico esta pressão desce 
significativamente, estando a maior parte dos nós na zona dos 50 m.c.a.. Com o PC implementado no 
terreno assiste-se a uma situação de pressões intermédia relativamente às restantes simulações. 
 
 
4.3.3. MODULAÇÃO COM 2 PC 
4.3.3.1. MODULAÇÃO TEÓRICA  
 
À semelhança do PC1, o PC2 também não comunica diretamente com a VRP. É o nó de Campos 
Monteiro (CM), onde está localizado o datalogger, que estabelece a comunicação. A Figura 4.41 
evidencia a localização destes dois nós no modelo.   
 
 
 
Figura 4.41: Localização do PC2 e do nó CM no modelo hidráulico da ZMC da Fonte da Moura  
Entre os dois pontos existe uma diferença de cota de 10,35 m e uma diferença de pressão de 
aproximadamente de 6 m.c.a., calculada através do programa. Desta forma, para se garantir uma 
pressão de 22 m.c.a. no PC2, em CM a pressão terá de ser de 28 m.c.a.. A modulação foi então feita 
tendo em consideração o nó CM, sendo que na Figura 4.42 está representada a sua pressão ao longo do 
dia, com modulação horária (sem PC1) e com modulação pelo PC1  e PC2.  
 
 
Redução das Perdas Reais num Sistema de Abastecimento Público de Água pela Gestão da Pressão 
 
88 
 
 
Figura 4.42: Pressão no nó CM com modulação horária, com modulação pelo PC1 e PC2 
 
Como expectável e à semelhança da simulação anterior, com a modulação com o PC1, CM sofre uma 
diminuição de pressão que chega a atingir aproximadamente 17 m.c.a., comparativamente com a 
modulação horária. Com a modulação pelo segundo PC, a pressão, na maior parte do dia, decresce 
mais um pouco e torna-se mais estável que em qualquer das outras situações consideradas, nos 28 
m.c.a..  
Atendendo agora ao PC2 (Figura 4.43), verifica-se que a sua pressão baixa consideravelmente com a 
modulação pelo PC1, tendo valores entre os 23 e 24 m.c.a.. Não obstante, com a instalação da 
modulação pelo PC2 a pressão tende a ser mais instável, tomando valores abaixo dos 22 m.c.a., grande 
parte do dia, que é a pressão mínima regulamentar.    
 
 
 
Figura 4.43: Pressão no PC2 com modulação horária, com modulação pelo PC1 e PC2 
Face aos resultados obtidos nesta simulação e em virtude da primeira experiencia da modulação no 
terreno na VRP Av.Boavista já em funcionamento, questiona-se a viabilidade da implementação desta 
modulação. É importante ter em consideração que a modulação pelo PC2 terá consequências no PC1, 
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já implementado, sendo por isso importante verificar as pressões neste ponto, no nó CircPr. A Figura 
4.44 representa a pressão no nó CircPr com modulação horária (sem PC1), com modulação pelo PC1 e 
PC2.
 
 
Figura 4.44: Pressão no PC1 com modulação horária, com modulação pelo PC1 e PC2 
Pela análise da figura anterior é possível verificar que a estabilidade conseguida pelo PC1 é posta em 
causa com a modulação pelo PC2, existindo uma diminuição da pressão ao longo de quase todo o dia. 
O valor mais baixo de pressão passa dos 23 m.c.a. para 18,5 m.c.a.. O seu valor máximo também sofre 
uma alteração ligeira, passando a ser de 24 m.c.a. No terreno foi implementada uma pressão de 20 
m.c.a. no período noturno, sendo que esta, como referido, encontra-se abaixo da pressão mínima 
regulamentar para aquele ponto. Desta forma, uma diminuição mais acentuada da pressão pode ter 
efeitos nefastos para os clientes associados ao nó.  
É importante ainda salientar que no terreno a VRP comunica com os dois PCs e faz a leitura da 
pressão de 5 em 5 minutos, ajustando-a caso necessário. Tendo em conta que o ponto CircPr torna-se 
mais instável e que a VRP passa a receber também solicitações de CM, a pressão vai necessitar de 
estar constantemente a ser corrigida, o que origina grandes flutuações junto da válvula, que acaba por 
prejudicar toda a rede e ter o efeito contrário ao pretendido. Desta forma, a implementação do PC2 no 
terreno não foi considerada viável e consequentemente a do PC3 também não.  
 
4.3. MONITORIZAÇÃO DA PRESSÃO  
 
Como já referido no capítulo 2, a realização do CAP compreende três etapas: 1) consciencialização da 
existência de fuga, 2) deteção da fuga e 3) Localização exata da fuga. Focando na consciencialização 
da existência de fuga, esta etapa inicia-se ainda em backoffice, com recurso a um sistema de 
monitorização, em tempo real. Este regista as pressões e caudais nos pontos de monitorização 
instalados no sistema, tendencialmente localizados à entrada das ZMC e subZMC e em pontos da rede 
criteriosamente selecionados para controlo, gerando gráficos para estas variáveis. Pela sua análise é 
possível identificar situações tendencialmente anómalas que justifiquem o envio das equipas de CAP 
para o terreno a fim de confirmar a existência de fuga e proceder à sua localização exata, para uma 
rápida reparação da mesma. Vejamos dois exemplos deste tipo de situações, durante o ano de 2013 no 
SAA da cidade do Porto.  
O primeiro exemplo localiza-se na subzona da VRP da Ribeira. A Figura 4.45 permite analisar dados 
entre junho de 2013 e maio de 2014. Neste espaço temporal verifica-se que o caudal medido á entrada 
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da subzona (assinalado a azul) vai subindo nos meses de agosto, setembro, outubro e novembro. Nos 
primeiros dois meses este aumento é razoável, visto serem meses quentes de verão, assistindo-se a um 
consumo naturalmente maior. No entanto, o aumento do caudal no mês de novembro já não é 
considerado normal, pois o período de maior calor já passou e o consumo devia baixar para valores 
mais típicos para este mês. Ao invés disso, sobe, atingindo valores mínimos de 13 m
3
/h no período 
noturno. Por este motivo, é enviada a equipa de CAP (equipa de sondagem) para verificar a subzona e 
foi localizada uma fuga (assinalada com 1). Após a reparação desta fuga, o caudal apesar de ter 
diminuído, continuou com valores superiores aos expectáveis, sendo por isso novamente enviada a 
equipa de CAP, que detetou outra fuga (assinalada com 2). Com a reparação desta segunda fuga 
verifica-se uma diminuição no caudal, com consumo noturno a rondar os 4 m
3
/h, que já se encontra 
dentro do que é considerado espectável para este local em particular.  
 
 
 
Figura 4.45: Identificação de duas fugas através do sistema de monitorização da AdPorto em Novembro de 2013 
 
No segundo exemplo, a fuga ocorreu numa conduta adutora, que alimenta uma ZMC. Na Figura 4.46 
está representado o caudal (a azul) registado na adutora e as pressões nos pontos de monitorização 
(restantes cores), para um determinado período de tempo. Por volta das 11 horas do primeiro dia, o 
caudal sofre um aumento exponencial, passando de quase 200 m
3
/h para os 1800 m
3
/h, uma diferença 
de 1600 m
3
/h, o que é indicativo de uma grande rotura. Mal é detetada e localizada, para proceder à 
sua reparação, o troço em causa da adutora é fechado, fazendo com que o caudal registado passe a ser 
0 m
3
/h. Relativamente à pressão, esta sofre naturalmente uma diminuição nos vários pontos de 
monitorização. Para dar continuidade ao abastecimento na ZMC em questão, os seus limites foram 
abertos para que a água das ZMC adjacentes pudesse entrar. Por esse motivo, a pressão registada pelos 
pontos de monitorização aumenta após a rotura. Não obstante, a pressão não alcançou valores tão 
elevados como anteriormente, visto que os PE e/ou os reservatórios de onde a água provém agora 
possuem cota piezométrica mais baixa, fazendo com que a água não atinga tanta pressão.   
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Figura 4.46: Identificação de grande rotura numa adutora através do sistema de monitorização da AdPorto em 
Dezembro de 2013 
 
Apresenta-se agora algumas situações anómalas detetadas nos primeiros meses de 2014, período 
durante o qual foi realizada a presente dissertação. Começando pela subZMC onde está inserida o 
Bairro do Outeiro, o gráfico da Figura 4.47 representa a azul os valores de caudal e a rosa os valores 
de pressão num ponto de monitorização. Pela sua análise verifica-se que o caudal apresenta, em média, 
máximos de 8 m
3
/h e mínimos de 1 m
3
/h. Para um dado instante (perto das 12 horas do sexto dia de 
registo) verificou-se um aumento significativo no caudal de 8 para 15 m
3
/h, registando-se também uma 
ligeira diminuição da pressão. Esta situação foi interpretada como um indício de rotura, pelo que foi 
enviada para o terreno a equipa de CAP. A equipa não detetou nenhuma rotura, no entanto, encontrou 
uma válvula de seccionamento de um hidrante aberta, o que é indício de um ilícito de roubo de água. 
Resolvida esta questão, tanto o caudal como a pressão voltaram a ter valores dentro da normalidade.  
 
 
 
Figura 4.47: Identificação de uma situação anómala através do sistema de monitorização da AdPorto em 
Fevereiro de 2014 
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A subZMC de Aldoar tem instalado um totalizador que regista o caudal (assinalado a azul na Figura 
4.48) e a pressão da água que entra na subzona (a rosa na mesma figura). Por volta das 16 horas do 
terceiro dia, verifica-se um aumento abrupto do caudal de 6 m
3
/h para 26 m
3
/h e uma consequente 
diminuição na pressão de 48 m.c.a. para 42 m.c.a..  Perante esta anomalia, a equipa de CAP foi para o 
local, onde detetou uma rotura que foi reparada de imediato. No momento seguinte, o caudal e a 
pressão normalizaram, estando bastante semelhantes aos registados antes da rotura. 
 
 
Figura 4.48: Identificação de uma rotura através do sistema de monitorização da AdPorto em Março de 2014 
No mês de Março foi registada outra rotura numa outra conduta de adução. O caudal (a azul na Figura 
4.49) registado na adutora sofre um aumento repentino e bastante expressivo, tornando-se cinco vezes 
superior ao normal, sendo que geralmente o pico do caudal é de 100 m
3
/h e aumentou para 550 m
3
/h. 
Consequentemente, as pressões baixaram nos dois pontos de monitorização. Para a reparação da 
adutora não foi necessário interromper o abastecimento e continuou-se a registar os caudais que 
entretanto normalizaram.  
 
 
Figura 4.49: Identificação de uma rotura numa adutora através do sistema de monitorização da AdPorto em 
Março de 2014 
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No próximo exemplo, a ZMC Média Azevedo é constituída por uma VRP (na subzona de Artur de 
Andrade), cuja influência abrange cerca de 60% do número total de condutas da ZMC. Relativamente 
a equipamentos de medição existe um para a medição da pressão e caudal à entrada da ZMC (a azul na 
Figura 4.50) e outro associado à válvula, com a mesma função (a rosa na mesma figura). Desta forma, 
e face ao número e tipologia das habitações em causa na subzona, seria de esperar que 
aproximadamente 60% do caudal que entra na ZMC se registe no segundo equipamento. Mas isso não 
se estava a verificar. Olhando para o caudal mínimo noturno, para a ZMC este ronda os 19 m
3
/h e para 
a zona da VRP é de 3m
3
/h, ou seja, é apenas aproximadamente 16% do caudal total. No pico de caudal 
e para as pressões verifica-se a mesma situação. Particularmente para as pressões, verifica-se que a 
pressão fora da zona interina (no ponto de monitorização das areias) tem valores mais baixos que a 
pressão registada na válvula. Tendo isto em consideração foi enviada para o local uma equipa de CAP 
que detetou uma fuga numa conduta que se encontra fora da área de influência da válvula. Após a 
reparação da fuga, o caudal da área da VRP mantém-se, mas o da ZMC reduz significativamente para 
valores que rondam os 5 m
3
/h, que estão dentro do que seria de esperar.  
 
Figura 4.50: Identificação de uma fuga através do sistema de monitorização da AdPorto em Maio de 2014 
 
Por último, a análise do gráfico da Figura 4.51, referente à ZMC de Pedrouços-Costa Cabral, permite 
verificar outra anomalia. Em média, o caudal máximo associado a esta zona é de aproximadamente 
130 m
3
/h. No dia 9 de maio, sofre um aumento considerável, passando para os 190 m
3
/h. Com a 
equipa de CAP no terreno, foi detetada e reparada uma fuga, o que ocorreu no mesmo dia. No período 
seguinte, o caudal e a pressão normalizaram, registando-se valores dentro do habitual para aquela 
zona.  
 
Deteção da fuga  
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Figura 4.51: Identificação de uma rotura através do sistema de monitorização da AdPorto em Maio de 2014 
 
4.4. ANÁLISE DE CUSTOS 
 
As perdas reais representam custos para as EG, assim como o seu combate. Não obstante, os 
benefícios trazidos pela redução do volume de perdas, a médio e longo prazo, acabam por pagar todo 
este processo de redução. Os custos inerentes a esta redução variam consoante a estratégia aplicada: 
CAP, gestão da pressão, gestão de ativos e rapidez e qualidade da reparação.  
 
4.4.1. CAP 
Os custos do CAP estão essencialmente relacionados com os custos de aquisição dos equipamentos 
para a deteção de fugas e constituintes do sistema de monitorização, que permitem a deteção de 
valores de caudais e pressões anómalos. A Tabela 4.5 apresenta o valor dos custos gerais de cada 
equipamento, obtidos por contacto com o fornecedor da AdPorto. Não obstante, não são considerados 
nesta análise a mão-de-obra (equipa de sondadores e de CAP) nem custos relacionados com a 
deslocação das equipas para os locais. A haste de escuta é um equipamento simples, em metal, feito 
nas próprias instalações da empresa, pelo que tem um custo difícil de calcular e residual. O preço do 
logger acústico varia consoante o método de aquisição de dados (se é necessário ir ao local recolher os 
dados ou se estes são enviados remotamente para o sistema informático da empresa) e se grava ou não 
os ruídos resultantes das fugas. Relativamente ao correlacionador acústico, atualmente a sua principal 
função é assegurada por determinados tipos de loggers acústicos, que para além de registar os ruídos 
conseguem estabelecer as suas correlações acústicas. Um equipamento utilizado nos dias de hoje é o 
caudalímetro de inserção, utilizado para a medição do caudal, que se insere diretamente na conduta, 
num determinado local, apenas com recurso a uma furação em carga. A grande vantagem deste 
dispositivo é a sua fácil instalação que representa custos mais baixos, relativamente ao caudalímetro 
tradicional. Outro componente de monitorização muito utilizado são os dataloggers, que medem, 
registam e enviam os dados resultantes da medição da pressão e/ou do caudal para o sistema da 
empresa, estando situados em locais estratégicos para controlo do escoamento na rede.   
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Tabela 4.5: Custo de aquisição de equipamentos utilizados no CAP 
Equipamento Custo 
Haste de escuta - 
Logger acústico 400 – 600 € 
Correlacionador acústico (conjunto de 8 loggers acústicos) 12 000 € 
Geofone 3 500 € 
Caudalímetro de inserção 3 300 € 
Datalogger (medição da pressão) 1 250 € 
 
Os equipamentos de CAP que requerem um investimento maior são os loggers acúticos com a 
possibilidade de fazer correlação acústica. De seguida, com uma diferença de mais de 8 mil €, tem-se 
o geofone e o caudalímetro de inserção. A haste de escuta é o que tem custos mais favoráveis,  devido 
ao seu valor residual, sendo que o logger acústico sem correlação ocupa o segundo lugar, ficando entre 
400 e 600 €.   
 
4.4.2. GESTÃO DA PRESSÃO 
Duas das medidas mais aplicadas para a gestão da pressão na rede estão relacionadas com a sua 
setorização e com a instalação de VRP. Enquanto que a primeira representa essencialmente custos a 
nível de recursos humanos, a instalação da VRP pode ter custos elevados, dependendo do tipo de 
instalação e da modulação aplicada. A instalação pode ser em by-pass ou direta (Figura 4.52), sendo 
que o que varia essencialmente são os acessórios necessários colocar assim como a sua quantidade e 
dimensão da câmara de manobra. Quanto à modulação, esta traz custos acrescidos para modulações 
horárias, por ponto crítico ou em função do caudal, já que a VRP tem de ter associada a si um 
controlador, que tem um custo próximo de 5 mil €, mais as respetivas baterias que comportam custos 
individuais na ordem dos 230 €. Para além do controlador, deve possuir também um diafragma 
adaptador, ou disco, que tem como função estabelecer a ligação entre a VRP e o controlador.  
 
Figura 4.52: Representação esquemática de uma instalação de uma VRP em by-pass (em cima) e direta (em 
baixo) 
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O custo de aquisição de uma VRP varia consoante o modelo e o seu diâmetro, uma vez que quando 
maior este for, maior será também o custo da VRP. A tabela apresentada em seguida evidencia os 
custos de aquisição de uma VRP para diâmetros de 80, 100, 150 e 200 mm, para o mesmo modelo, 
que no mínimo representam 972 €.  
 
Tabela 4.6: Custos de aquisição de uma VRP consoante o seu diâmetro 
Diâmetro VRP (mm) Custo 
80 972 € 
100 1 196 € 
150 1 771 € 
200 2 989 € 
 
Considerando agora a instalação de uma VRP com diâmetro de 100 mm, a título de exemplo utilizado 
pela AdPorto, o custo de cada um dos componentes para a sua instalação encontra-se registado na 
Tabela 4.7. Estes valores têm por base o custo da última unidade adquirida pela empresa e estão 
divididos por equipamentos, acessório de rede e a construção da câmara de manobra, sendo 
apresentado o custo por tipo de instalação. A instalação de uma VRP requer a construção de uma 
câmara de manobra para o acesso à rede de distribuição, caso esta ainda não exista no local 
pretendido. Este é um trabalho realizado pelos funcionários da empresa e apresenta um custo médio de 
450 €/ m3, tendo em conta os custos mais representativos: escavação, aquisição do betão, cofragem e 
reposição do pavimento. Para o cálculo do custo total da construção da câmara foi considerado um 
volume médio de 4 m
3 
para uma instalação direta e de 6 m
3
 para uma em by-pass, de acordo com 
projetos desenvolvidos na AdPorto.  
 
Tabela 4.7: Custo de aquisição de cada componente necessária na instalação de uma VRP 
 
Componente Custo 
Custo total por instalação 
 By-pass Direta 
Equipamentos 
VRP Φ100 1 200 € 
8 312 € 8 312 € 
Contador volumétrico Φ100 356 € 
Regulo (controlador) 4 820 € 
Datalogger 1 245 € 
Diafragma adaptador 385 € 
Bateria para datalogger 82 € 
Bateria para regulo 230 € 
Acessórios de 
rede 
Curva 90º FFD Φ100 30 € 
899 €  302 € 
Filtro Φ100 55 € 
Válvula seccionamento Φ100 88 € 
Válvula seccionamento Φ200 237 € 
Cone de redução Φ100 70 € 
Tê em FFD Φ100 88 € 
Junta de desmontagem Φ100 107 € 
Construção 
Câmara de 
manobra  
Instalação direta  1 000 € 
2 700 € 1 800 € 
Instalação em by-pass 1 500 € 
 Custo total  11 911 € 10 414 € 
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 Desta forma, uma VRP com instalação direta tem um custo aproximado de 10 500 €, enquanto que 
uma instalação em by-pass representa um custo de quase 12 mil € A diferença de cerca de 1 500 €, 
neste contexto, não é considerada significativa. Os equipamentos são os componentes que requerem 
um investimento mais avultado, representando 80% dos custos na instalação direta e 70% em by-pass.  
Para os acessórios de rede, componentes com menores custos, a diferença de valores entre o tipo de 
instalações é de 597 €, justificada pelo maior número de acessórios necessários na instalação em by-
pass. Pelo mesmo motivo, o volume da câmara de manobra tem de ser maior, o que faz com que na 
sua construção o custo seja também mais elevado na instalação em by-pass, comparativamente à 
direta. Analisando o custo individual dos componentes, o que tem o custo mais elevado é o 
controlador, representado aproximadamente 50% do custo total da instalação, seguido do datalogger e 
da VRP em si. Os acessórios são os que representam menores custos, destacando-se as curvas, os 
cones de redução e os filtros.  
 
 
4.4.3. GESTÃO DE ATIVOS E QUALIDADE E RAPIDEZ NA REPARAÇÃO  
 
Tanto na gestão de ativos como na qualidade e rapidez na reparação, os seus custos englobam a 
substituição de condutas e ramais, quer devido a ocorrência de roturas quer a sua idade e/ou condição 
assim o justifique. Na Tabela 4.8 são apresentados os custos associados à substituição de condutas e 
ramais para três anos de referência, tendo em conta o material da conduta e os diâmetros mais 
utilizados na empresa. Estes valores têm por base os custos médios dos trabalhos realizados pela 
AdPorto, incluindo também os custos das escavações necessárias. É prática da AdPorto realizar a 
substituição dos ramais, quando uma das condutas que lhes estão associadas é substituída. 
 
Tabela 4.8: Custos associados à substituição de condutas e ramais para três anos de referência 
 2011 2012 2013 MÉDIA Unidade 
Escavação 51,70 € 41,80 € 26,43 € 39,98 € €/ m
3
 
Conduta em PEAD     
€/ m 
Φ 110 24,60 € 12,62 € 15,67 € 17,63 € 
Φ 160 19,53 € 18,32 € - 18,93 € 
Φ 200 - 22,56 € - 22,56 € 
Conduta em FFD     
Φ 100 46,57 € 38,07 € 36,83 € 40,49 € 
Φ 150 69,73 € 53,49 € 58,94 € 60,72 € 
Φ 200 - 76,17 € - 76,17 € 
Φ 250 - 109,24 € - 109,24 € 
Φ 300 - 130,46 € - 130,46 € 
Ramais 272,26 € 214,05 € 220,36 € 235,56 € €/ramal 
 
Pela análise da tabela, facilmente se verifica que as condutas em FFD representam custo mais elevados 
que as de PEAD e quanto maior o diâmetro da conduta maior será consequentemente o seu custo. Por 
outro lado, a substituição dos ramais têm custos mais expressivos que o das condutas.   
 
A gestão de ativos inclui outro tipo de intervenções. A título de exemplo, para os anos de 2012 e 2013 
tomam destaque duas intervenções realizadas pela AdPorto. Uma que consistiu na instalação de um 
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sistema de telegestão num reservatório, com um custo total de 6.752,65 € e outra em que se procedeu à 
reabilitação e impermeabilização de outro reservatório e teve o custo de 199.324,56 €.  
  
A instalação de um sistema de telegestão num reservatório representa uma forma de otimização da sua 
gestão, trazendo grandes vantagens, que se fazem sentir em toda a rede. É um sistema que permite 
monitorizar e controlar remotamente as instalações hidráulicas, melhorando a qualidade do serviço e a 
eficiência da gestão. Desta forma, permite a análise instantânea (ou mesmo em registo histórico) dos 
parâmetros de exploração, nomeadamente caudal, pressão e níveis do reservatório, assim como 
verificar o estado dos equipamentos (se estão em modo de funcionamento manual ou automático, se 
apresentam algum tipo de avaria ou o seu estado de abertura). Oferece uma maior segurança na 
exploração da rede, devido à emissão de alarmes em situação de ocorrência de possíveis anomalias, 
como sejam, níveis de reservatórios desajustados (muito baixos ou muito elevados), falta ou excesso 
de pressão, avarias em eventuais grupos de bombagem, existência de fugas e mesmo em situações em 
que a água não apresenta a qualidade desejada. A Figura 4.53 apresenta a interface do sistema de 
telegestão implementado.  
 
 
 
 
 
Figura 4.53: Interface do sistema de telegestão implementado no reservatório dos Congregados em 2013 
A reabilitação de um reservatório é realizada no sentido de restituir às suas células as plenas 
características e funcionalidades para que foram construídas. Este é um procedimento necessário 
devido ao normal desgaste das suas superfícies, como resultado da ação direta da água, utilização de 
produtos potencialmente agressivos para o material de construção dos reservatórios e devido também a 
fatores estruturais que provocam o aparecimento de fissuras e depressões. Após a reabilitação, é 
necessário proceder à impermeabilização do reservatório, com o objetivo de manter as superfícies 
protegidas contra a ação do tempo e outros fatores de desgaste, impedindo que as mesmas permitam 
fugas de água ou infiltrações que possam por em causa a qualidade da água e do serviço prestado. É de 
salientar que todos os reservatórios estão sujeitos a pressões internas e externas, que variam consoante 
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a quantidade de água que está a armazenar no momento e também de acordo com a sua temperatura. 
Estas alterações conseguem provocar dilatações na estrutura, que acabam por causar fissuras na 
mesma. A utilização do cloro, como agente desinfetante da água, apesar de não ser aplicado com uma 
dosagem elevada, exerce também uma ação corrosiva sobre a armação de betão do reservatório. Por 
último, é também necessário realizar uma higienização do reservatório, após a execução da 
intervenção, tendo como objetivo eliminar possíveis riscos de contaminação. Não obstante, mesmo 
sem qualquer intervenção, este deve ser um procedimento regular para EG, de modo a eliminar a 
película biológica que se vai formando nas superfícies do reservatório e outras impurezas acumuladas, 
garantindo assim a qualidade da água a abastecer.  
As figuras apresentadas em seguida pretendem mostrar a evolução da intervenção realizada, 
evidenciando o estado do reservatório antes (Figura 4.54), durante (Figura 4.55) e após (Figura 4.56) a 
obra de reabilitação e impermeabilização.    
 
  
 
  
 
Figura 4.54: Reservatório antes da intervenção de reabilitação e impermeabilização (Águas do Porto, 2013) 
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Figura 4.55: Reservatório durante a intervenção de reabilitação e impermeabilização (Águas do Porto, 2013) 
        
 
Figura 4.56: Reservatório após a intervenção de reabilitação e impermeabilização (Águas do Porto, 2014) 
 
4.5. AVALIAÇÃO DAS PERDAS REAIS   
 
4.5.1. SISTEMAS DE TELEMETRIA DE CONTADORES DOMICILIÁRIOS (STCD) 
 
A telemetria consiste na recolha de forma automática de dados relativos a consumos, caudais, pressões 
e parâmetros de qualidade, transferência, armazenamento e transposição desses dados para uma base 
de dados da EG. Pode ser aplicado pela EG a quatro níveis diferentes:  
 Sistema adutor e de transporte para medição da água importada/exportada, água fornecida ao 
tratamento, adução e distribuição;  
 Áreas de influência de reservatórios;  
 Grandes consumidores e contadores totalizadores em edifícios;  
 Consumidores individuais: STCD (Pacheco, 2010).   
  
Os STCD consideram apenas a telemetria aplicada à contabilização de consumos particulares. Foram 
inicialmente instalados em locais onde a obtenção da leitura do contador fosse difícil ou onerosa, 
especialmente devido à sua localização. No entanto, as vantagens destes sistemas vão mais além. O 
custo de obtenção e tratamento das leituras torna-se menor, permitindo leituras mais frequentes e 
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fiáveis. Assim, a realização de estimativas dos consumos deixa de ser necessária, o que 
consequentemente faz com o sistema de faturação da EG seja mais preciso e fiável, diminuindo a 
ocorrência de reclamações por parte dos clientes. Esta tecnologia disponibiliza informações relevantes 
ao nível de ocorrência de fugas e adulterações dos contadores, pela emissão de alertas, podendo ainda 
ser utilizada para fins mais técnicos como a gestão do parque de contadores, planeamento e 
dimensionamento da expansão da rede (uma vez que fornece dados sobre valores de capitação e 
fatores de ponta) (Loureiro e tal, 2007; Pacheco, 2010).  
 
Um STCD é constituído pelos seguintes elementos (Figura 4.57):  
 Unidade local: procede à leitura, registo e transmissão dos dados. É composta por um 
contador-totalizador, emissor de impulsos e módulo de comunicação remota;  
 Concentrador: recebe as leituras de um conjunto de contadores com telemetria, fazendo o seu 
armazenamento e posterior transmissão para a unidade remota de recolha e processamento de 
dados. Este equipamento não necessita de ser fixo, sendo que a recolha de dados pode ser feita 
por dispositivos portáteis ou móveis, nas modalidades de walk-by ou drive-by;    
 Sistema de comunicação: faz a comunicação entre a unidade local e o concentrador, através da 
rede elétrica (PLC - Power Line Carrier), rádio frequência (RF) ou cabo, e entre este e a 
unidade remota, por rede sem fios (GSM), rádio (GPRS - General Packet Radio Service), 
linha telefónica (PSTN - Public Switched Telephone Network), RF ou cabo;  
 Unidade remota: representa a última unidade de recolha e processamento dos dados, sendo 
que pode estar diretamente integrada no sistema de faturação e de gestão da EG (Loureiro e 
tal, 2007).   
 
 
 
Figura 4.57: Componentes de um STCD (Loureiro et al, 2007) 
 
4.5.1.1. TELEMETRIA NA ADPORTO 
A cidade do Porto tem um total de 152 196 contadores, sendo que destes cerca de 18 200 contadores 
possuem telemetria, cuja localização está representada na Figura 4.58, onde o SAA está dividido nas 
suas ZMC e subZMC. É possível então verificar que a instalação deste tipo de contadores é muito 
dispersa pela cidade, assim como dentro de cada zona. Existem, no entanto, alguns aglomerados de 
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contadores com telemetria, concentrados em três subZMC específicas, Aldoar, Regado (VRP) e 
Outeiro, identificadas na mesma figura.  
 
 
Figura 4.58: Localização dos contadores com telemetria instalados na cidade do Porto por ZMC e subZMC 
Devido à existência de um elevado número de contadores com telemetria confinados em três zubZMC 
com um caudalímetro à entrada, estas são alvo de um estudo mais pormenorizado com o objetivo de 
estimar o valor das perdas reais. A Tabela 4.9 indica o número de contadores existentes em cada uma 
destas subZMC, especificando o número dos mesmos com telemetria.  
 
Tabela 4.9: Número total de contadores e contadores com telemetria para as subZMC Aldoar, Regado (VRP) e 
Outeiro 
subZMC Nº de contadores Nº de contadores com telemetria 
Aldoar 403 386 
Regado (VRP) 734 716 
Outeiro 467 403 
 
 
4.5.2. DETERMINAÇÃO DO CAUDAL MÍNIMO NOTURNO (CMN), DA ÁGUA ENTRADA NA SUBZMC (AESZ) E 
CONSUMO NOTURNO (CN) 
  
O CMN corresponde ao valor mais baixo do caudal registado em cada noite, geralmente entre as 2 e as 
5h, registando, por isso, o consumo autorizado de água mais baixo do dia (faturado ou não) e as perdas 
de água existentes. Desta forma, a quantificação das perdas reais é mais precisa durante este período, 
tanto a nível de medição, pois são apenas medidos contadores com telemetria, como a nível de 
consumo não autorizado, o que se traduz numa menor influência das perdas aparentes. O CMN foi 
obtido através dos caudalímetros instalados na entrada de cada subZMC analisada, para o período 
durante o qual foram feitas as leituras. Com este valor foi obtida a AESZ, multiplicando-o pelo 
intervalo de tempo entre leituras. É necessário ter em consideração que nem todos os contadores 
possuem telemetria, o que faz com que a AESZ abranga apenas uma parcela dos consumidores, pelo 
que o seu valor foi ajustado pela sua multiplicação pela percentagem de contadores lidos. Se à AESZ 
for subtraído o CN, no mesmo período, é possível estimar o nível de perdas reais para uma área em 
análise.  
Aldoar 
Regado (VRP) 
Outeiro 
Redução das Perdas Reais num Sistema de Abastecimento Público de Água pela Gestão da Pressão 
 
103 
O CN não tem um valor fixo, podendo sofrer variações significativas de acordo com o local e sua 
tipologia (urbano ou mais rural), época do ano, condições meteorológicas, presença de reservatórios e 
de cisternas nos edifícios, existência de rega de espaços verdes, existência de grandes consumidores 
(como fábricas que operem durante esse período ou hospitais) e varia ainda consoante as 
características da própria população, nomeadamente idade e sua ocupação. Registam-se igualmente 
diferenças entre os dias úteis e os dias correspondentes aos fins de semana, já que nestes, os clientes 
tendem a ficar ativos até mais tarde, tendo um padrão de consumo diferente do que se verificaria 
durante a semana.  
A determinação do CN implica a realização de leituras dos contadores durante a noite, que, como 
referido, são apenas considerados os que têm telemetria. Esta questão é importante, uma vez que, dada 
a grande variação que o CN pode ter de dia para dia, é necessário realizar duas leituras ao máximo 
número de contadores englobados nas subZMC, na mesma noite. Com a telemetria, para além de não 
se necessitar de uma interação com o cliente, o processo de leitura em si é mais rápido, tornando 
exequíveis as duas leituras numa única noite a cada contador.  
Para efeito de recolha das leituras foi utilizado um concentrador (Figura 4.59), que recebe as leituras, 
armazena-as na sua memória interna, sendo a modalidade de recolha utilizada do tipo drive-by. 
  
  
 
Figura 4.59: Concentrador utilizado na recolha das leituras noturnas 
 
 Através de uma aplicação instalada no computador de serviço é possível fazer a recolha dos dados 
após a realização da leitura, por cabo, não sendo necessário esperar pela comunicação remota com o 
sistema da AdPorto, o que acontece diariamente às 7 h, para se obterem os dados. Este software 
permite fazer ainda um acompanhamento da leitura, no sentido em que permite saber instantaneamente 
quantos contadores estão a ser lidos, registando o seu código de telemetria, sem fornecer qualquer 
indicação que permita a identificação do cliente. Durante a leitura, é importante existir um esforço 
para que sejam recolhidos dados de todos os contadores com telemetria, de forma a reduzir o mais 
possível o erro associado à estimativa das perdas reais. É ainda importante adequar a velocidade do 
veículo à velocidade de receção e armazenamento da leitura, uma vez que as leituras de vários 
contadores são recebidas simultaneamente, o que pode gerar conflitos no software. De forma a garantir 
uma amostra elevada de leituras, a rota para cada subZMC foi feita duas vezes, percorrendo cada uma 
das ruas constituintes, de modo a que contadores a uma maior profundidade (por exemplo, colocados 
em caves) ou contadores que possam estar tapados por algo que dificulte a leitura, também sejam 
lidos.  
    A figura apresentada em seguida representa o concentrador utilizado durante o processo de leitura, 
que tem de estar aberto, para que seja feita a conecção com o computador. A Figura 4.61 representa a 
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interface da aplicação informática utilizada, pela qual é possível ver o número de contadores que estão 
a ser lidos no momento, na janela do canto inferior esquerdo (neste caso 25 dispositivos) e uma lista 
desses mesmos contadores, com o seu código de telemetria e o valor da leitura, em m
3
, na tabela à 
esquerda. A tabela à direita mostra os dados que estão armazenados na memória do concentrador. No 
exemplo apresentado, o equipamento não tem nenhuma informação gravada, pois a sua memória foi 
limpa antes do início desta análise e o processo de leitura estava ainda a decorrer.   
 
 
 
Figura 4.60: Concentrador durante o processo de recolha das leituras  
 
 
 
Figura 4.61: Interface da aplicação informática utilizada para a recolha das leituras 
Redução das Perdas Reais num Sistema de Abastecimento Público de Água pela Gestão da Pressão 
 
105 
Um concentrador, para além das leituras, permite ter acesso a outro tipo de informações, emitidas a 
maior parte sob a forma de alarmes. Assim, durante o processo de recolha de leituras, é registada a 
seguinte informação:  
 Leitura real do contador (incluindo data e hora); 
 Leitura secundária do contador em data fixa (neste caso o início de cada mês);  
 Estado da bateria do concentrador; 
 Alarme de contador parado/bloqueado;  
 Alarme de escoamento em sentido inverso; 
 Alarme de módulo retirado;  
 Alarme da existência de fuga interior; 
 Alarme de fraude magnética; 
 Alarme de excesso de caudal;  
 Alarme de baixo caudal.  
 
O concentrador, alimentado por baterias de lítio, foi configurado para uma duração de leitura de 20 
minutos, valor máximo, sendo que cada leitura é iniciada manualmente na aplicação informática. É 
ainda de referir que o mesmo contador, estando no raio de alcance do concentrador (cerca de 200 m), 
pode ser lido mais que uma vez durante o período de duração da leitura, dando origem a duplicação 
dos dados de leituras.  
 
Após a realização das leituras, os dados recolhidos foram introduzidos numa base de dados, criada 
para o efeito com o software Microsoft Access, de forma a tratar eficazmente os dados recolhidos. Este 
tratamento partiu de duas tabelas, uma com as leituras recolhidas (onde também se inclui toda a 
informação e alarmes mencionados anteriormente) e uma tabela que associa a cada contador de 
telemetria a respetiva tarifa, ZMC e subZMC. Posteriormente, pela criação de várias consultas, foi 
possível realizar sucessivas seleções de informação, junção dos dados das duas tabelas e criação de 
campos calculados, no sentido de gerar uma tabela final, apenas com a informação pretendida. Esta 
tabela final apresenta, para cada contador, as leituras divididas em duas rondas, à ronda um 
correspondem as primeiras leituras efetuadas, por volta das 2 h, e à ronda dois as segundas leituras, 
por volta das 5h, um campo calculado com o CN, obtido pela diferença entre a leitura da ronda dois e 
da ronda um, a sua subZMC e a tarifa correspondente. Em cada ronda foi necessário também existir 
uma filtração das leituras para que a cada contador apenas estivesse associado uma única leitura. Em 
caso de divergência de valores, a leitura preferencial para a primeira ronda foi o valor mais baixo 
registado e para a ronda dois o valor mais elevado. Foi ainda necessário excluir alguns contadores, 
quando estes não foram contemplados nas duas rondas, para que os dados fossem corretos e isentos de 
qualquer erro, de modo a se poderem tirar conclusões uniformes.   
Depois deste processamento de dados, foi feita uma análise aos resultados finais, de modo a identificar 
possíveis consumos anómalos, como sejam as situações em que são emitidos alarmes (por exemplo, 
consumo negativo ou existência de fraude) ou consumos que sejam considerados elevados quando 
comparados com os restantes clientes. Foi também verificada a existência de clientes com tarifas 
passíveis de apresentarem um consumo elevado, nomeadamente organizações desportivas, obras, 
comércios e indústrias e edifícios ligados à CMP. Para estes consumidores constatou-se que, 
independentemente da subZMC, todos possuem um contador com telemetria que foi lido ou estavam 
encerrados durante a noite, não apresentado consumo de água.  
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4.5.3. INDICADORES DE PERDAS REAIS   
A utilização de indicadores de desempenho particularmente relacionados com as perdas reais é uma 
forma simples de a EG avaliar o seu desempenho, controlar e promover a redução das perdas de água. 
A ERSAR recomenda a utilização destes indicadores, sendo que para as subZMC analisadas foram 
calculados para além do índice de perdas reais (%), os seguintes indicadores:  
 Perdas Reais de Água por Ramal (PRAR): indicador apenas aplicável para uma densidade 
de ramais igual ou superior a 20 por km de conduta, admitindo uma qualidade de serviço boa 
quando é inferior a 100, mediana entre 100 e 150 e insatisfatório acima dos 150. É obtido 
através da expressão (Alegre et al, 2009):  
 
                  
                     
                    
    
            
           
   (4.4) 
 
 Perdas Reais de Água por Comprimento de Conduta (PRACC): indicador aplicável para 
uma densidade de ramais igual ou superior a 20 por km de conduta, considerando uma boa 
qualidade de serviço quando é inferior a 15, mediana entre 15 e 22,5 e insatisfatória quando 
superior a 22,5. O seu cálculo segue a seguinte expressão (Alegre et al, 2009):  
 
                 
                     
                                              
   (4.5) 
 
 Índice Infraestrutural de Perdas (IIP): indicador que relaciona as perdas reais anuais com 
aquelas que são consideradas Perdas Reais Inevitáveis (PRI). O seu valor deve ser igual ou 
inferior a um, uma vez que valores próximos de um indicam que as perdas registadas e as 
inevitáveis são bastante próximas. As EG com melhores resultados a nível mundial 
apresentam valores inferiores a 1,5, sendo este considerado um valor de referência. A 
quantificação deste indicador é feita através da seguinte expressão (Lambert et al, 2002):  
 
     
             (      )
                                 
     (4.6) 
 
As PRI são obtidas considerando o comprimento total das condutas (Lm em km), o número 
total de ramais de ligação (Nc), o comprimento total dos ramais (Lp em km), em que foi 
considerado em média 2,5 metros por ramal, e a pressão média (Pmédia em m.c.a.), sendo 
calculada pela seguinte expressão (Lambert et al, 2002):    
 
    [                           ]  
            
           
   (4.7) 
4.5.4. SUBZMC ALDOAR  
A subZMC de Aldoar, representada na Figura 4.62, pertence à ZMC da Precisosa-Mar, estando 
hidraulicamente isolada. Apresenta 403 clientes ativos e, destes, 96 % possuem contador com 
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telemetria. É constituída maioritariamente pelo Bairro do Aldoar, com 16 blocos de habitação social, 
com edifícios que abrangem tipologias de T1, T2, T3 e T4, num total de 399 clientes.   
 
 
 
Figura 4.62: Rede de abastecimento da subZMC Aldoar 
A Tabela 4.10 mostra algumas das principais características da rede de abastecimento desta subZMC.  
 
Tabela 4.10: Principais características da rede de abastecimento da subZMC Aldoar 
Característica Valor 
Comprimento total condutas (km) 1,308 
Diâmetro médio condutas (mm) 65 
Número de ramais  49 
P máxima (m.c.a.) 64,5 
P média (m.c.a.) 48,0 
P mínima (m.c.a.) 31,0 
Densidade de ramais (nº ramais/km) 37 
 
Neste estudo, foram recolhidas e utilizadas leituras referentes a 89 % dos clientes de Aldoar. Destes, 
tal como é possível verificar pela Figura 4.63, a esmagadora maioria possui uma tarifa doméstica 
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(incluindo-se aqui também tarifas familiares para agregados constituídos por mais de quatro pessoas) 
com quase 99% da totalidade, sendo que a restante percentagem se divide entre Comércio e Indústria 
(com um contador), Obras (com um contador) e Organizações desportivas (dois contadores).  
 
Figura 4.63: Distribuição dos contadores por tarifa na subZMC Aldoar 
 
Quanto ao consumo (Figura 4.64), 27 % dos contadores registaram consumo, sendo que é 
praticamente todo devido a clientes domésticos, assinalando-se apenas consumo de um litro no 
contador com tarifa Comércio e Indústria. As restantes categorias não têm expressividade, uma vez 
que no total representam um consumo de zero litros no período em análise.  
 
 
 
Figura 4.64: Distribuição do consumo registado por tarifa na subZMC Aldoar 
   
A Tabela 4.11 indica os resultados obtidos para a AESZ e o CN, assim como o volume e índice de 
perdas reais para a subZMC, durante o período entre leituras. Pela sua análise, verifica-se que para um 
consumo de 1,38 m
3
 é necessário que a AESZ em análise seja 1,71 m
3
 de água, o que se traduz em 
perdas na ordem dos 19,7 %. O valor das perdas reais para a AdPorto, no ano de 2013, situavam-se 
nos 23,5 %, pelo que o valor obtido encontra-se abaixo do considerado para o SAA de toda a cidade, o 
que é espectável, visto tratar-se de uma zona muito mais reduzida.   
 
 
Redução das Perdas Reais num Sistema de Abastecimento Público de Água pela Gestão da Pressão 
 
109 
Tabela 4.11: AESZ, CN e Perdas reais totais para subZMC Aldoar 
Parâmetro analisado Valor 
AESZ total 1,71 m
3
 
CN total 1,38 m
3
 
Perdas reais totais 
0,34 m
3
 
19,7 % 
 
Considerando os resultados obtidos, estimam-se que sejam perdidos 5,72 m
3
 de água por dia, o que 
durante um ano representa um total de 2 088 m
3
. As perdas reais são valorizadas ao custo de aquisição 
da água, que neste momento, é de 0,3803 €/ m3. Desta forma, as perdas reais registadas representam 
um custo de 2,18 €/dia, o que pode parecer insignificante, mas ao fim de um ano representam 796 € 
(1,98 €/cliente) para esta subZMC da cidade.  
Os resultados obtidos no cálculo dos indicadores de perdas reais estão expressos na Tabela 4.12.  
 
Tabela 4.12: Valor de PRAR, PRACC e IIP obtidos para a subZMC Aldoar 
Indicador Valor Qualidade de serviço 
PRAR 117 l/ramal.dia Mediana 
PRACC 4 m
3
/ km.dia Boa 
IIP 1,8 >1,5 
 
Aldoar apresenta uma boa qualidade de serviço quando as perdas são avaliadas tendo em conta o 
comprimento da rede, enquanto que por ramal a qualidade passa a mediana. Quanto ao IIP, este toma 
um valor ligeiramente superior ao considerado como referência. Desta forma, com o reforço dos 
esforços de CAP é possível alcançar uma boa classificação na qualidade de serviço para todos estes 
indicadores calculados.  
 
Na tabela apresentada em seguida indicam-se os valores de AESZ, CN e perdas reais, l/h, assim como 
a sua capitação por cliente.  
 
Tabela 4.13: AESZ, CN e Perdas reais por cliente na subZMC Aldoar 
Parâmetro analisado Valor 
AESZ 
1211 l/h 
3,37 l/h/cliente 
CN 
972 l/h 
 2,72 l/h/cliente 
Perdas reais 
239 l/h 
0,66 l/h/cliente 
 
Pela análise da tabela anterior é possível aferir que, por cada cliente, é necessário adquirir em média 
3,37 l/h de água, sendo que cada um consome em média 2,72 l/h. Desta forma, estima-se que o valor 
de perdas por cliente corresponda a 0,66 l/h.   
 
É ainda de salientar que foram identificadas leituras anómalas em dois contadores com tarifa 
doméstica, aqui referidos como Cliente A e Cliente B, uma vez que apresentavam um consumo 
significativamente superior em relação aos restantes clientes, 92 e 148 l numa hora, respetivamente, 
quando a média de consumo é de 2,72 l/h/cliente. Para cada um destes dois clientes, foi solicitado o 
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seu histórico, a fim de verificar o seu consumo mensal, abrangendo um período de 7 meses (Figura 
4.65), de modo a perceber se trata de um comportamento normal de consumo ou se existe algum 
indício de fuga interior.  
 
 
Figura 4.65: Histórico de consumo do Cliente A (à esquerda) e Cliente B (à direita)  
No Cliente A verificou-se que o consumo é relativamente constante ao longo do tempo, apresentando 
uma subida mais significativa no mês de maio, que foi o mês mais quente do período considerado. 
Desta forma, o consumo registado de noite pode ser fruto de um padrão normal de consumo ou de um 
consumo esporádico do cliente, podendo ainda advir de uma fuga de água, ocorrida há mais de 7 
meses. Esta situação foi reportada à AdPorto, que facultou a informação que se trata de um cliente em 
situação de incumprimento de pagamento, o que torna mais difícil a deteção de uma fuga, visto que 
nesta situação os clientes não se mostram atentos ao seu consumo de água, além de que não é 
permitido o acesso à rede predial para averiguação.  
Já o Cliente B apresenta um comportamento diferente, verificando-se um contínuo aumento no seu 
consumo mensal, com o consumo mais elevado também no mês de maio. Este aumento assinalado 
pode ser um indício da ocorrência de uma fuga interior, sendo que a sua deteção é dificultada pelo 
facto de este cliente, à semelhança do anterior, se encontrar em situação de incumprimento de 
pagamento.   
 
 
 
4.5.5. SUBZMC REGADO (VRP)  
 
A subZMC Regado (VRP) pertence à ZMC Amial –Porto (Figura 4.67), representando um total de 
734 clientes, com 98 % dos contadores instalados com telemetria. Desta subzona faz parte o bairro 
social do Regado, constituído por 28 blocos de habitação social, com habitações de tipologia T1, T2, 
T3 e T4. Dos contadores com telemetria, apenas um não pertence ao bairro.  
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Figura 4.66: Rede de abastecimento da subZMC Regado (VRP) 
 
As principais características da rede de abastecimento de Regado (VRP) estão identificadas na Tabela 
4.14.  
 
Tabela 4.14: Principais características da rede de abastecimento da subZMC Regado (VRP) 
Característica Valor 
Comprimento total condutas (km) 1,625 
Diâmetro médio condutas (mm) 95 
Número de ramais  67 
P máxima (m.c.a.) 40,0 
P média (m.c.a.) 33,0 
P mínima (m.c.a.) 25,0 
Densidade de ramais (nº ramais/km) 41 
 
Para este local foram utilizadas leituras de 88% dos clientes, distribuídos em termos de tarifa conforme 
o representado na Figura 4.67, que evidencia que cerca de 98% dos clientes considerados são de 
consumo doméstico. Os restantes distribuem-se pela seguinte ordem decrescente: Funcionários CMP, 
Comércio e Indústria, Instituições e CMP.   
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Figura 4.67: Distribuição dos contadores por tarifa na subZMC Regado (VRP) 
Relativamente ao consumo, apenas 28% dos clientes registaram valores superiores a zero. A Figura 
4.68 representa a sua distribuição de acordo com a tarifa, a partir da qual se verifica que os clientes 
domésticos são os que consomem mais água, com 83,7 %, seguido dos contadores associados à CMP, 
com 15,6% do consumo total. Do restante consumo, os funcionários da CMP são os mais 
representativos, não havendo nenhum consumo registado nos contadores associados a instituições. 
 
Figura 4.68: Distribuição do consumo registado por tarifa na subZMC Regado (VRP) 
 
A tabela subsequente evidencia os resultados obtidos de AESZ e CN assim como o volume e índice de 
perdas reais para a subzona em estudo, permitindo fazer uma análise dos resultados globais.  
 
Tabela 4.15: AESZ, CN e Perdas reais estimadas para a subZMC Regado (VRP) 
Parâmetro analisado Valor 
AESZ total 1,78 m
3
 
CN total 1,61 m
3
 
Perdas reais totais 
0,17 m
3
 
9,7 % 
 
Para esta subZMC obteve-se um consumo total, no período entre leituras, de 1,61 m
3
, o qual inclui 
todo o tipo de tarifas. Para satisfazer este consumo, a AESZ toma o valor de 1,78 m
3
, o que faz com as 
perdas reais correspondam a 9,7 %. Este valor de perdas encontra-se bastante abaixo dos 23,5% para 
toda a cidade. Está ainda bastante próximo da percentagem de perdas reais mais baixa do país, 7,9 %, 
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pelo que esta é uma subZMC bem controlada. Desta forma, por dia o volume de perda corresponde a 
1,65 m
3
, o que num ano contabiliza 602 m
3
. Em termos monetários, a este volume de perdas 
corresponde 0,63 € num dia, somando 230 € (0,31 €/cliente) ao fim de um ano. 
  
A Tabela 4.16 indica o valor dos indicadores calculados para esta subZMC, a partir da qual é possível 
verificar que a qualidade de serviço prestado pela EG é considerada boa, tendo em conta tanto as 
perdas reais por ramal como por comprimento de conduta, com o IIP menor que que o valor de 
referência assim como do valor recomendado de 1.  
 
Tabela 4.16: PRAR, PRACC e IIP para a subZMC Regado (VRP) 
Indicador Valor Qualidade de serviço 
PRAR 25 l/ramal.dia Boa 
PRACC 1 m
3
/ km.dia Boa 
IIP 0,6 < 1,5 
 
 
Na tabela subsequente evidencia os valores de AESZ, CN e de perdas reais em l/h, apresentando ainda 
a sua capitação por cliente.  
 
Tabela 4.17: AESZ, CN e Perdas reais estimadas por cliente na subZMC Regado (VRP) 
Parâmetro analisado Valor 
AESZ 
706 l/h 
1,03 l/h/cliente 
CN 
638 l/h 
0,93 l/h/cliente 
Perdas reais 
68,74 l/h 
0,10 l/h/cliente 
 
Em média, cada cliente consome 0,93 l/h de água, no entanto, o caudal de entrada registado nesta 
subZMC indica que a AESZ é de 1,03 l/h/cliente, o que coloca as perdas reais em 0,1 l/h/cliente.  
 
Para esta subZMC foram igualmente identificados dois contadores com consumos considerados 
elevados, tendo em conta os restantes, o Cliente C e o Cliente D. O primeiro registou um consumo de 
98 l/h, com tarifa associada à CMP. Tendo em conta que este tipo de tarifa tem uma baixa 
representatividade, este consumo foi comunicado à AdPorto, que identificou o contador como 
pertencente a serviços de parques e jardins, pelo que o consumo elevado é justificado pelo facto de a 
rega dos jardins serem realizadas durante noite.  
O cliente D apresentou um consumo de 131 l/h, tendo uma tarifa doméstica associada. Pela análise do 
seu histórico de consumo mensal (Figura 4.69), constata-se que o consumo não sofre variações muito 
significativas, pelo que o facto de ser elevado pode ser resultado de um comportamento normal ou 
esporádico por parte do cliente ou de uma fuga de água, que tenha ocorrido antes de novembro de 
2013. A este cliente foi identificado analogamente pela AdPorto um histórico de incumprimento de 
pagamento, pelo que mais uma vez a verificação da existência da fuga é dificultada, pelos motivos 
anteriormente já referidos.    
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Figura 4.69: Histórico de consumo do cliente D 
 
4.5.6. SUBZMC OUTEIRO 
A subZMC Outeiro (Figura 4.70), pertencente à ZMC Hospital de São João, é caracterizada por 
possuir um número total de clientes de 467, apresentado uma taxa de 86% de telemetria. É constituído 
por um bairro de habitação social, o Bairro do Outeiro, que alberga 422 dos clientes, em tipologias de 
habitação T1, T2, T3 e T4.  
 
 
Figura 4.70: Rede de abastecimento da subZMC Outeiro 
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Os principais fatores caracterizadores da sua rede de abastecimento encontram-se evidenciados na 
tabela apresentada em seguida.  
 
Tabela 4.18: Principais características da rede de abastecimento da subZMC Outeiro 
Característica Valor  
Comprimento total condutas (km) 1,720 
Diâmetro médio condutas (mm) 110 
Número de ramais  91 
P máxima (m.c.a.) 51,5 
P média (m.c.a.) 40,0 
P mínima (m.c.a.) 28,0 
Densidade de ramais (nº ramais/km) 53 
 
As Figuras 4.71 e 4.72 representam, respetivamente, a distribuição dos contadores e do consumo 
registado de acordo com a tarifa, sendo que cerca de 35% dos clientes se mostraram ativos, isto é, 
registaram consumo.  
Tanto a nível de contadores como de consumo, os clientes com tarifa doméstica são os mais 
representativos, com 98,17 % e 97,23 %, respetivamente. Os restantes contadores revelam pouca 
expressividade, sendo que no consumo de clientes associados a Autarquias e à CMP não registaram 
qualquer tipo de consumo. 
 
Figura 4.71: Distribuição dos contadores por tarifa na subZMC Outeiro 
 
 
Figura 4.72: Distribuição do consumo registado por tarifa na subZMC Outeiro 
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A tabela apresentada em seguida representa os valores obtidos de AESZ, CN e de volume e índice de 
perdas reais estimado para a subZMC em causa.  
 
 
Tabela 4.19: AESZ, CN e Perdas reais estimadas na subZMC Outeiro 
Parâmetro analisado Valor 
AESZ total 1,89 m
3
 
CN total 1,56 m
3
 
Perdas reais totais  
0,33 m
3
 
17,2 % 
 
Para 82% dos clientes lidos foi registado um consumo de 1,56 m
3
, no intervalo de tempo entre leituras, 
entrando na subZMC 1,89 m
3 
de água, verificando-se assim perdas na ordem dos 17%, valor este 
abaixo do registado para toda a cidade. Desta forma, num dia o volume de perdas reais para este local 
atinge os 2,96 m
3
, o que ao fim de um ano perfaz um volume de 1080 m
3
 , a que está associado um 
custo total de 412 € (0,88 €/cliente).  
 
A Tabela 4.20 mostra os valores dos indicadores calculados para esta Outeiro. Pela sua análise é 
possível verificar que esta subZMC apresenta uma boa qualidade de serviço, em todos os indicadores, 
com IIP menor que o valor de referência e que o valor recomendado (1).  
 
Tabela 4.20: PRAR, PRACC e IIP para a subZMC Outeiro 
Indicador Valor Qualidade de serviço 
PRAR 32 l/ramal.dia Boa 
PRACC 2 m
3
/ km,dia Boa 
IIP 0,7 <1,5 
 
 A tabela apresentada em seguida, representa os valores de AESZ, CN e perdas reais, em l/h e tendo 
em conta a sua capitação por cliente.   
 
Tabela 4.21: AESZ, CN e Perdas reais estimadas por cliente na subZMC Outeiro 
Parâmetro Valor 
AESZ 
716 l/h 
1,88 l/h/cliente 
CN 
593 l/h 
1,55 l/h/cliente 
Perdas reais 
123 l/h 
0,33 l/h/cliente 
 
Por cada cliente regista-se um volume de 1,88 l/h de entrada de água no Outeiro, existindo um 
consumo de 1,55 l/h/cliente, estimando-se perdas por cliente na ordem dos 123 l/h.  
 
Foi aqui também identificado um consumo bastante superior aos restantes clientes, 124 l/h, num 
contador de tarifa doméstica. Analisado o seu histórico verifica-se que o cliente tem a sua situação 
completamente regularizada, sendo que a evolução do seu consumo mensal (Figura 4.74) não 
apresenta nenhum comportamento anómalo. A AdPorto refere não ter sido registada nenhuma 
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reclamação por parte do cliente, pelo que o consumo verificado provavelmente sucede-se devido a um 
normal padrão de consumo ou a um consumo esporádico do cliente.   
 
Figura 4.73: Histórico de consumo do Cliente E 
4.5.7. ANÁLISE COMPARATIVA  
Torna-se agora interessante comparar os principais resultados obtidos para cada subZMC, cruzando 
estes dados com algumas das suas características, nomeadamente comprimento total das condutas e 
pressão média. A Tabela 4.22 pretende apresentar todos esses valores para cada subzona estudada.  
 
Tabela 4.22: Resultados obtidos e características do SAA das subZMC Aldoar, Regado (VRP) e Outeiro 
subZMC Aldoar  Regado (VRP) Outeiro 
Número de clientes 403 734 467 
AESZ (l/h/cliente) 3,37 1,03 1,88 
CN (l/h/cliente) 2,72 0,93 1,55 
Custos anuais perdas reais (€) 796 230 412 
Comprimento total condutas (km) 1,308 1,625 1,720 
P média (m.c.a.) 48,0 33,0 40,0 
Perdas reais estimadas (%) 19,7 9,7 17,2 
PRAR (l/ramal.dia) 117 25 32 
PRACC (m
3
/ km.dia) 4 1 2 
IIP 1,8 0,6 0,7 
 
Pela análise da tabela anterior contata-se que Aldoar é a subZMC que apresenta um menor número de 
clientes, que se reflete num menor comprimento de rede, apesar de ser a que registou um consumo 
maior. Não obstante, é o que apresenta um maior índice de perdas (19,7%), o que é justificado pelo 
facto de a pressão neste local ser maior que nos restantes, tendo como pressão média 48 m.c.a.. É 
também a subzona que apresenta valores superiores para os indicadores PRAR, PRACC e IIP, sendo a 
única subzona em que a qualidade de serviços não é considerada boa em todos estes. 
A subzona Regado (VRP), por outro lado, é a que apresenta um maior número de clientes, contudo 
registou o menor consumo. Apesar de não possuir a rede de abastecimento de maiores dimensões, a 
nível de pressões é a que regista valores mais baixos, com pressão média de 33 m.c.a.. É a subZMC 
que apresenta menor percentagem de perdas, 9,7%, o que é bastante próximo do nível mínimo de 
perdas registado no país. Relativamente aos indicadores de PRAR, PRACC e IIP, apresenta em todos 
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uma boa qualidade de serviço prestado pela EG. Destaca-se aqui o papel fundamental da VRP, uma 
vez que é esta que permite que o valor de pressão seja mais reduzido neste local, contribuindo 
positivamente para a redução das perdas reais. É conveniente referir que na subZMC Aldoar não é 
possível reduzir mais a pressão com a instalação de uma VRP, uma vez que se trata de um conjunto 
habitacional com edifícios de quatro pisos, cujo abastecimento é direto, isto é, feito apenas através da 
rede pública.  
Outeiro encontra-se numa posição intermédia face às outras subZMC, tanto a nível de número de 
clientes e de consumo, como a nível de perdas reais (17,2%), pressões (pressão média de 40 m.c.a.) e 
indicadores, apesar de possuir a rede de abastecimento com dimensões superiores.   
 Tendo em conta estes resultados é possível reiterar que a pressão existente num SAA é um dos fatores 
mais importantes para as perdas reais, já que quanto mais elevada esta for, maior será o volume de 
perdas reais, assim como consequentemente o valor dos indicadores analisados, como se pode 
constatar pelos resultados obtidos.   
Perante os valores de perdas reais encontrados, em média, o custo total que estas representam, apenas 
para estas três subZMC, é de 1 438 €, num ano.  
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5 
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
  
5.1. CONCLUSÕES 
 
As perdas reais constituem uma das principais ineficiências das EG, concluindo-se pelo trabalho 
desenvolvido que estas podem e devem ser reduzidas eficazmente pela gestão e controlo da pressão no 
SAA. 
 
Um ponto fulcral desta dissertação foi a otimização do funcionamento de uma VRP, tendo por base o 
seu modelo hidráulico. As modalidades de funcionamento destas válvulas podem-se dividir em quatro 
tipos de modulação: modulação simples, em que a pressão toma um valor fixo à saída da VRP, 
modulação horária, em que são definidos patamares de pressão variáveis no tempo, modulação pelo 
caudal, na qual a pressão a jusante é determinada em função do caudal medido e modulação pelo PC, 
sendo este o ponto da rede com as pressões mais desfavoráveis. Com a análise efetuada, ficou evidente 
que, independentemente do tipo de modulação em causa, a instalação de VRP possibilita uma redução 
significativa da pressão na rede, contribuindo positivamente para a redução das perdas reais. Neste 
âmbito, pela realização de várias simulações hidráulicas, provou-se que a modulação pelo PC traz 
vantagens acrescidas relativamente às restantes formas de modulação, uma vez que as flutuações na 
pressão são minimizadas, evitando simultaneamente que pressões excessivas sejam verificadas no 
SAA, o que consequentemente tem um impacto positivo no estado das infraestruturas hidráulicas. 
Perante o caso estudado, a otimização do funcionamento da VRP fica especialmente patente na 
redução de 19 m.c.a. na pressão máxima registada ao longo do dia.  
Passando da teoria à prática, a implementação da modulação pelo PC requer a adequação das 
condições teóricas tendo em conta as características reais do SAA onde é aplicada, sendo que no 
terreno existem várias condicionantes que não se manifestam numa simulação teórica. Não obstante, 
os resultados obtidos no terreno foram bastante satisfatórios, reiterando as vantagens da modulação 
pelo PC.   
 
A modulação teórica do segundo PC, bem como a experiência adquirida com a primeira instalação no 
terreno, permitiram concluir que a sua implementação no terreno não seria vantajosa e 
consequentemente a do terceiro menos ainda. Com um segundo PC, a estabilidade da pressão 
conseguida pelo primeiro PC é colocada em causa, uma vez que se previa que a pressão apresentaria 
variações mais significativas e, em determinadas alturas do dia, tomaria valores abaixo do nível de 
conforto e segurança do cliente.  
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A análise da evolução da pressão e do caudal através do sistema de monitorização da empresa mostrou 
ser uma mais-valia, permitindo que as roturas sejam detetadas e localizadas de forma precoce, 
limitando o volume de água perdida no tempo (e das perdas reais no geral), assim como as eventuais 
consequências que as fugas poderiam causar.     
 
Apesar da redução das perdas reais significar poupanças para a EG e de minimizarem os custos de 
operação, também representam custos que podem ser avultados. Para o CAP, o principal investimento 
a efetuar é na aquisição dos equipamentos, sendo o mais significativo o do logger acústico com 
correlação, enquanto que a haste de escuta não tem custos representativos. A gestão da pressão pela 
instalação de VRP pode ter custos variáveis, que dependem do próprio diâmetro da válvula (diâmetros 
maiores requerem investimentos consequentemente mais avultados), sendo que a sua instalação pode 
ter custos que variam entre 10 mil e 12 mil €. Por último, a gestão de ativos inclui substituição de 
remais e condutas. Para estas últimas, verifica-se que, analogamente quanto maior os seus diâmetros 
maiores serão os seus custos, sendo que estes também dependem dos materiais, por exemplo, o FFD é 
mais caro que o PEAD. Outras intervenções de relevo, realizadas em reservatórios, são a instalação de 
sistemas de telegestão, com um custo total de aproximadamente 7 mil €, e a reabilitação e 
impermeabilização, que teve o custo de cerca 199 mil €, para reservatórios com dimensões totais na 
ordem dos 10 mil m
3
.  
 
Para que a EG conheça o seu nível de eficiência e qualidade do serviço prestado ao cliente, a utilização 
de indicadores de desempenho, como o índice de perdas reais, perdas reais por ramal, perdas reais por 
comprimento de conduta e índice infraestrutural de perdas, mostrou ser uma metodologia simples e 
que permite facilmente a comparação de resultados entre ZMC e mesmo entre EG. Da determinação 
destes índices, é possível sublinhar a importância do controlo da pressão na redução das perdas reais, 
uma vez que quanto mais baixo o seu valor, menores os valores dos indicadores analisados e melhor a 
classificação da qualidade do serviço prestado.  
 
 
5.2. RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 
 
Tendo em conta o trabalho desenvolvido e o que foi implementado no sistema real sugerem-se 
algumas recomendações para estudos futuros que pretendam desenvolver e complementar o tema em 
análise:   
 Avaliação dos efeitos da implementação da modulação pelo PC, por exemplo, a nível de 
reclamações dos clientes, perdas reais para a zona em questão e número de roturas;  
 Ajuste dos perfis das pressões necessárias no datalogger de forma a aproximar ao máximo a 
pressão na rede definida pela VRP à mínima necessária para garantir o conforto e segurança 
aos consumidores;  
 Extensão da avaliação das perdas reais a toda a cidade do Porto. 
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ANEXOS  
 
 
Anexo A – Padrões hidráulicos aplicados no processo de calibração de 
caudais em cada subZMC 
  
Anexo B – Padrões de funcionamento das VRP aplicados no processo 
de calibração de pressões   
 
Anexo C – Perda de Carga média para cada nó para a determinação 
dos PC 
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Anexo A – Padrões hidráulicos aplicados no processo de calibração de 
caudais em cada subZMC 
 
ANEXO A.1. SubZMC da VRP Av.Boavista 
 
 
 
ANEXO A.2. SubZMC de Amarante 
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ANEXO A.3. SubZMC de Jorge Reinel 
 
 
 
 
ANEXO A.4. SubZMC de Carlos Dubini 
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ANEXO A.5. Nós fora das subZMC 
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Anexo B – Padrões de funcionamento das VRP aplicados no processo de 
calibração de pressões   
 
 
ANEXO B.1.- VRP da Fonte da Moura: modulação horária 
 
 
 
 
 
 
ANEXO B.2. - VRP da Av. Boavista – modulação por 2 PC 
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Anexo C – Perda de Carga média para cada nó para a determinação dos 
PC 
 
Nó Perda de carga média (m.c.a.) Pressão no último piso (m.c.a.) 
1331 2,75 11,19 
1332 4,30 8,93 
1591 2,59 11,27 
1603 2,73 11,00 
1604 2,64 11,18 
1609 3,02 10,43 
1612 3,25 9,96 
2194 2,51 11,45 
1592 0,79 10,97 
1599 2,46 7,54 
2284 4,50 10,12 
CircPr 4,10 10,94 
559 3,59 0,00 
296 3,23 7,91 
282 2,69 9,06 
307 3,42 0,00 
1005 2,96 8,30 
1002 2,76 9,30 
207 3,63 7,86 
208 2,88 9,09 
209 0,94 14,81 
1811 3,17 5,16 
1742 3,57 4,39 
1816 3,39 4,77 
2229 3,43 4,67 
2227 3,56 4,33 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
